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APRESENTAÇÃO

Este livro da Série Legislação, da Edições Câmara, traz o texto atualizado da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, e legislação correlata.

Com a publicação da legislação federal brasileira em vigor, a Câmara dos Deputados vai além da 
função de criar normas: colabora também para o seu efetivo cumprimento ao torná-las conhecidas e 
acessíveis a toda a população.

Os textos legais compilados nesta edição são resultado do trabalho dos parlamentares, que represen-
tam a diversidade do povo brasileiro. Da apresentação até a aprovação de um projeto de lei, há um 
extenso caminho de consultas, estudos e debates com os variados segmentos sociais. Após criadas, 
as leis fornecem um arcabouço jurídico que permite a boa convivência em sociedade.

A Câmara dos Deputados disponibiliza suas publicações no site da Edições Câmara (livraria.camara.leg.br) 
e na Biblioteca Digital (bd.camara.leg.br/bd/). Alguns títulos também são produzidos em formato audioli-
vro e EPUB. O objetivo é democratizar o acesso a informação e estimular o pleno exercício da cidadania.

Dessa forma, a Câmara dos Deputados contribui para levar informação sobre direitos e deveres aos 
principais interessados no assunto: os cidadãos.

Deputado Rodrigo Maia
Presidente da Câmara dos Deputados

http://livraria.camara.leg.br
http://bd.camara.leg.br/bd/
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LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 19901

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas federais.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I

CAPÍTULO ÚNICO – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta lei institui o regime jurídico dos servidores 
públicos civis da União, das autarquias, inclusive as em 
regime especial, e das fundações públicas federais.

Art. 2º Para os efeitos desta lei, servidor é a pessoa 
legalmente investida em cargo público.

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e res-
ponsabilidades previstas na estrutura organizacional 
que devem ser cometidas a um servidor.
Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos 
os brasileiros, são criados por lei, com denominação 
própria e vencimento pago pelos cofres públicos, para 
provimento em caráter efetivo ou em comissão.

Art. 4º É proibida a prestação de serviços gratuitos, 
salvo os casos previstos em lei.

TÍTULO II – DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, 
REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I – DO PROVIMENTO

Seção I – Disposições Gerais

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em 
cargo público:
I – a nacionalidade brasileira;
II – o gozo dos direitos políticos;
III – a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV – o nível de escolaridade exigido para o exercício 
do cargo;
V – a idade mínima de 18 (dezoito) anos;
VI – aptidão física e mental.
§ 1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência 
de outros requisitos estabelecidos em lei.
§ 2º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado 
o direito de se inscrever em concurso público para pro-
vimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis 
com a deficiência de que são portadoras; para tais 

1.  Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 12-12-1990, e republicada no 
de 18-3-1998.

pessoas serão reservadas até 20% (vinte por cento) 
das vagas oferecidas no concurso.
2§ 3º As universidades e instituições de pesquisa cientí-
fica e tecnológica federais poderão prover seus cargos 
com professores, técnicos e cientistas estrangeiros, de 
acordo com as normas e os procedimentos desta lei.

Art. 6º O provimento dos cargos públicos far-se-á me-
diante ato da autoridade competente de cada poder.

Art. 7º A investidura em cargo público ocorrerá com 
a posse.

3Art. 8º São formas de provimento de cargo público:
I – nomeação;
II – promoção;
III – (revogado);
IV – (revogado);
V – readaptação;
VI – reversão;
VII – aproveitamento;
VIII – reintegração;
IX – recondução.

Seção II – Da Nomeação
4Art. 9º A nomeação far-se-á:
I – em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado 
de provimento efetivo ou de carreira;
II – em comissão, inclusive na condição de interino, 
pa ra cargos de confiança vagos.
Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo em comis-
são ou de natureza especial poderá ser nomeado para ter 
exercício, interinamente, em outro cargo de confiança, 
sem prejuízo das atribuições do que atualmente ocupa, 
hipótese em que deverá optar pela remuneração de um 
deles durante o período da interinidade.

Art. 10. A nomeação para cargo de carreira ou cargo 
isolado de provimento efetivo depende de prévia habi-
litação em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, obedecidos a ordem de classificação e o prazo 
de sua validade.
Parágrafo único. Os demais requisitos para o ingresso 
e o desenvolvimento do servidor na carreira, mediante 
promoção, serão estabelecidos pela lei que fixar as 
diretrizes do sistema de carreira na administração 
pública federal e seus regulamentos.

2.  Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.515, de 20-11-1997.
3.  Incisos III e IV revogados pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
4.  Inciso II e parágrafo único com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
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Seção III – Do Concurso Público
5Art. 11. O concurso será de provas ou de provas e títulos, 
podendo ser realizado em 2 (duas) etapas, conforme 
dispuserem a lei e o regulamento do respectivo plano 
de carreira, condicionada a inscrição do candidato ao 
pagamento do valor fixado no edital, quando indis-
pensável ao seu custeio, e ressalvadas as hipóteses 
de isenção nele expressamente previstas.

Art. 12. O concurso público terá validade de até 2 (dois) 
anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual 
período.
§ 1º O prazo de validade do concurso e as condições 
de sua realização serão fixados em edital, que será 
publicado no Diário Oficial da União e em jornal diário 
de grande circulação.
§ 2º Não se abrirá novo concurso enquanto houver 
candidato aprovado em concurso anterior com prazo 
de validade não expirado.

Seção IV – Da Posse e do Exercício
6Art. 13. A posse dar-se-á pela assinatura do respec-
tivo termo, no qual deverão constar as atribuições, os 
deveres, as responsabilidades e os direitos inerentes 
ao cargo ocupado, que não poderão ser alterados uni-
lateralmente, por qualquer das partes, ressalvados os 
atos de ofício previstos em lei.
§ 1º A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias con-
tados da publicação do ato de provimento.
§ 2º Em se tratando de servidor, que esteja na data 
de publicação do ato de provimento, em licença pre-
vista nos incisos I, III e V do art. 81, ou afastado nas 
hipóteses dos incisos I, IV, VI, VIII, alíneas a, b, d, e e 
f, IX e X do art. 102, o prazo será contado do término 
do impedimento.
§ 3º A posse poderá dar-se mediante procuração 
específica.
§ 4º Só haverá posse nos casos de provimento de cargo 
por nomeação.
§ 5º No ato da posse, o servidor apresentará declaração 
de bens e valores que constituem seu patrimônio e 
declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, 
emprego ou função pública.
§ 6º Será tornado sem efeito o ato de provimento se a 
posse não ocorrer no prazo previsto no § 1º deste artigo.

5.  Artigo regulamentado pelo Decreto nº 6.593, de 2-10-2008, constante desta publicação, 
e pelos arts. 10 a 19 do Decreto nº 6.944, de 21-8-2009. Artigo com nova redação dada 
pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
6.  §§ 1º, 2º e 4º com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.

Art. 14. A posse em cargo público dependerá de prévia 
inspeção médica oficial.
Parágrafo único. Só poderá ser empossado aquele que 
for julgado apto física e mentalmente para o exercício 
do cargo.

7Art. 15. Exercício é o efetivo desempenho das atri-
buições do cargo público ou da função de confiança.
§ 1º É de 15 (quinze) dias o prazo para o servidor em-
possado em cargo público entrar em exercício, contados 
da data da posse.
§ 2º O servidor será exonerado do cargo ou será tor-
nado sem efeito o ato de sua designação para função 
de confiança, se não entrar em exercício nos prazos 
previstos neste artigo, observado o disposto no art. 18.
§ 3º À autoridade competente do órgão ou entidade 
para onde for nomeado ou designado o servidor com-
pete dar-lhe exercício.
§ 4º O início do exercício de função de confiança coincidirá 
com a data de publicação do ato de designação, salvo 
quando o servidor estiver em licença ou afastado por 
qualquer outro motivo legal, hipótese em que recairá 
no primeiro dia útil após o término do impedimento, 
que não poderá exceder a 30 (trinta) dias da publicação.

Art. 16. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício 
do exercício serão registrados no assentamento indi-
vidual do servidor.
Parágrafo único. Ao entrar em exercício, o servidor 
apresentará ao órgão competente os elementos ne-
cessários ao seu assentamento individual.

8Art. 17. A promoção não interrompe o tempo de exercí-
cio, que é contado no novo posicionamento na carreira 
a partir da data de publicação do ato que promover o 
servidor.

9Art. 18. O servidor que deva ter exercício em outro 
município em razão de ter sido removido, redistribuído, 
requisitado, cedido ou posto em exercício provisório 
terá, no mínimo, 10 (dez) e, no máximo, 30 (trinta) 
dias de prazo, contados da publicação do ato, para a 
retomada do efetivo desempenho das atribuições do 
cargo, incluído nesse prazo o tempo necessário para 
o deslocamento para a nova sede.
§ 1º Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença 
ou afastado legalmente, o prazo a que se refere este 
artigo será contado a partir do término do impedimento.

7.  Artigo com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997, que também acres-
centou o § 4º.
8.  Artigo com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
9.  Caput do artigo com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997, que também 
renumerou o parágrafo único primitivo para § 1º, com nova redação, e acrescentou o § 2º.
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§ 2º É facultado ao servidor declinar dos prazos esta-
belecidos no caput.

10Art. 19. Os servidores cumprirão jornada de traba-
lho fixada em razão das atribuições pertinentes aos 
respectivos cargos, respeitada a duração máxima do 
trabalho semanal de 40 (quarenta) horas e observados 
os limites mínimo e máximo de 6 (seis) horas e 8 (oito) 
horas diárias, respectivamente.
§ 1º O ocupante de cargo em comissão ou função de 
confiança submete-se a regime de integral dedicação 
ao serviço, observado o disposto no art. 120, poden-
do ser convocado sempre que houver interesse da 
administração.
§ 2º O disposto neste artigo não se aplica a duração 
de trabalho estabelecida em leis especiais.

11Art. 20. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado 
para cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio 
probatório por período de 24 (vinte e quatro) meses12, 
durante o qual a sua aptidão e capacidade serão objeto 
de avaliação para o desempenho do cargo, observados 
os seguinte fatores:
I – assiduidade;
II – disciplina;
III – capacidade de iniciativa;
IV – produtividade;
V – responsabilidade.
§ 1º 4 (quatro) meses antes de findo o período do 
estágio probatório, será submetida à homologação da 
autoridade competente a avaliação do desempenho do 
servidor, realizada por comissão constituída para essa 
finalidade, de acordo com o que dispuser a lei ou o re-
gulamento da respectiva carreira ou cargo, sem prejuízo 
da continuidade de apuração dos fatores enumerados 
nos incisos I a V do caput deste artigo.
§ 2º O servidor não aprovado no estágio probatório 
será exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo 
anteriormente ocupado, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 29.
§ 3º O servidor em estágio probatório poderá exercer 
quaisquer cargos de provimento em comissão ou fun-
ções de direção, chefia ou assessoramento no órgão 
ou entidade de lotação, e somente poderá ser cedi-
do a outro órgão ou entidade para ocupar cargos de 

10.  Artigo regulamentado pelo Decreto nº 1.590, de 10-8-1995, constante desta pu-
blicação. Caput do artigo com nova redação dada pela Lei nº 8.270, de 17-12-1991, que 
também renumerou o parágrafo único primitivo para § 1º e acrescentou o § 2º. § 1º com 
nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
11.  § 1º com nova redação dada pela Lei nº 11.784, de 22-9-2008; §§ 3º a 5º acrescidos 
pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
12.  Conforme o art. 41 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 4-6-1998, “são estáveis após três anos de efetivo exercício os 
servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público”.

natureza especial, cargos de provimento em comissão 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores (DAS), 
de níveis 6, 5 e 4, ou equivalentes.
§ 4º Ao servidor em estágio probatório somente po-
derão ser concedidas as licenças e os afastamentos 
previstos nos arts. 81, incisos I a IV, 94, 95 e 96, bem 
assim afastamento para participar de curso de forma-
ção decorrente de aprovação em concurso para outro 
cargo na administração pública federal.
§ 5º O estágio probatório ficará suspenso durante as 
licenças e os afastamentos previstos nos arts. 83, 84, 
§ 1º, 86 e 96, bem assim na hipótese de participação 
em curso de formação, e será retomado a partir do 
término do impedimento.

Seção V – Da Estabilidade

Art. 21. O servidor habilitado em concurso público e 
empossado em cargo de provimento efetivo adquirirá 
estabilidade no serviço público ao completar 2 (dois) 
anos13 de efetivo exercício.

Art. 22. O servidor estável só perderá o cargo em vir-
tude de sentença judicial transitada em julgado ou de 
processo administrativo disciplinar no qual lhe seja 
assegurada ampla defesa.

Seção VI – Da Transferência
14Art. 23. (Revogado.)

Seção VII – Da Readaptação

Art. 24. Readaptação é a investidura do servidor em 
cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis 
com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade 
física ou mental verificada em inspeção médica.
§ 1º Se julgado incapaz para o serviço público, o rea-
daptando será aposentado.
15§ 2º A readaptação será efetivada em cargo de atri-
buições afins, respeitada a habilitação exigida, nível de 
escolaridade e equivalência de vencimentos e, na hipótese 
de inexistência de cargo vago, o servidor exercerá suas 
atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga.

Seção VIII – Da Reversão
16Art. 25. Reversão é o retorno à atividade de servidor 
aposentado:

13.  Conforme o art. 41 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 4-6-1998, “são estáveis após três anos de efetivo exercício os 
servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público”.
14.  Artigo revogado pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
15.  Parágrafo com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
16.  Artigo regulamentado pelo Decreto nº 3.644, de 30-10-2000, constante desta publi-
cação. Caput  do artigo com nova redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4-9-2001, que também acrescentou os incisos I e II, e os §§ 1º a 6º.
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I – por invalidez, quando junta médica oficial declarar 
insubsistentes os motivos da aposentadoria; ou
II – no interesse da administração, desde que:
 a) tenha solicitado a reversão;
 b) a aposentadoria tenha sido voluntária;
 c) estável quando na atividade;
 d) a aposentadoria tenha ocorrido nos 5 (cinco) 

anos anteriores à solicitação;
 e) haja cargo vago.
§ 1º A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo 
resultante de sua transformação.
§ 2º O tempo em que o servidor estiver em exercício 
será considerado para concessão da aposentadoria.
§ 3º No caso do inciso I, encontrando-se provido o cargo, 
o servidor exercerá suas atribuições como excedente, 
até a ocorrência de vaga.
§ 4º O servidor que retornar à atividade por interesse 
da administração perceberá, em substituição aos pro-
ventos da aposentadoria, a remuneração do cargo que 
voltar a exercer, inclusive com as vantagens de natureza 
pessoal que percebia anteriormente à aposentadoria.
§ 5º O servidor de que trata o inciso II somente terá 
os proventos calculados com base nas regras atuais se 
permanecer pelo menos 5 (cinco) anos no cargo.
§ 6º O Poder Executivo regulamentará o disposto neste 
artigo.

17Art. 26. (Revogado.)

Art. 27. Não poderá reverter o aposentado que já tiver 
completado setenta anos de idade.

Seção IX – Da Reintegração

Art. 28. A reintegração é a reinvestidura do servidor 
estável no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo 
resultante de sua transformação, quando invalidada a 
sua demissão por decisão administrativa ou judicial, 
com ressarcimento de todas as vantagens.
§ 1º Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor 
ficará em disponibilidade, observado o disposto nos 
arts. 30 e 31.
§ 2º Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual 
ocupante será reconduzido ao cargo de origem, sem 
direito à indenização ou aproveitado em outro cargo, 
ou, ainda, posto em disponibilidade.

Seção X – Da Recondução

Art. 29. Recondução é o retorno do servidor estável ao 
cargo anteriormente ocupado e decorrerá de:

17.  Artigo revogado pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4-9-2001.

I – inabilitação em estágio probatório relativo a outro 
cargo;
II – reintegração do anterior ocupante.
Parágrafo único. Encontrando-se provido o cargo de 
origem, o servidor será aproveitado em outro, obser-
vado o disposto no art. 30.

Seção XI – Da Disponibilidade e do Aproveitamento

Art. 30. O retorno à atividade de servidor em disponi-
bilidade far-se-á mediante aproveitamento obrigatório 
em cargo de atribuições e vencimentos compatíveis 
com o anteriormente ocupado.

18Art. 31. O órgão central do Sistema de Pessoal Civil 
determinará o imediato aproveitamento de servidor em 
disponibilidade em vaga que vier a ocorrer nos órgãos 
ou entidades da administração pública federal.
Parágrafo único. Na hipótese prevista no § 3º do art. 37, 
o servidor posto em disponibilidade poderá ser mantido 
sob responsabilidade do órgão central do Sistema de 
Pessoal Civil da administração federal (Sipec), até o seu 
adequado aproveitamento em outro órgão ou entidade.

Art. 32. Será tornado sem efeito o aproveitamento e 
cassada a disponibilidade se o servidor não entrar em 
exercício no prazo legal, salvo doença comprovada por 
junta médica oficial.

CAPÍTULO II – DA VACÂNCIA
19Art. 33. A vacância do cargo público decorrerá de:
I – exoneração;
II – demissão;
III – promoção;
IV – (revogado);
V – (revogado);
VI – readaptação;
VII – aposentadoria;
VIII – posse em outro cargo inacumulável;
IX – falecimento.

Art. 34. A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido 
do servidor, ou de ofício.
Parágrafo único. A exoneração de ofício dar-se-á:
I – quando não satisfeitas as condições do estágio 
probatório;
II – quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar 
em exercício no prazo estabelecido.

18.  Artigo regulamentado pelo Decreto nº 3.151, de 23-8-1999. Parágrafo único acrescido 
pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
19.  Incisos IV e V revogados pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
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20Art. 35. A exoneração de cargo em comissão e a dis-
pensa de função de confiança dar-se-á:
I – a juízo da autoridade competente;
II – a pedido do próprio servidor.
Parágrafo único. (Revogado.)

CAPÍTULO III – DA REMOÇÃO E DA REDISTRIBUIÇÃO

Seção I – Da Remoção
21Art. 36. Remoção é o deslocamento do servidor, a 
pedido ou de ofício, no âmbito do mesmo quadro, com 
ou sem mudança de sede.
Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, 
entende-se por modalidades de remoção:
I – de ofício, no interesse da administração;
II – a pedido, a critério da administração;
III – a pedido, para outra localidade, independentemente 
do interesse da administração:
 a) para acompanhar cônjuge ou companheiro, tam-

bém servidor público civil ou militar, de qualquer 
dos poderes da União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios, que foi deslocado no 
interesse da administração;

 b) por motivo de saúde do servidor, cônjuge, compa-
nheiro ou dependente que viva às suas expensas 
e conste do seu assentamento funcional, condi-
cionada à comprovação por junta médica oficial;

 c) em virtude de processo seletivo promovido, na 
hipótese em que o número de interessados for 
superior ao número de vagas, de acordo com 
normas preestabelecidas pelo órgão ou entidade 
em que aqueles estejam lotados.

Seção II – Da Redistribuição
22Art. 37. Redistribuição é o deslocamento de cargo de 
provimento efetivo, ocupado ou vago no âmbito do 
quadro geral de pessoal, para outro órgão ou entida-
de do mesmo poder, com prévia apreciação do órgão 
central do Sipec, observados os seguintes preceitos:
I – interesse da administração;
II – equivalência de vencimentos;
III – manutenção da essência das atribuições do cargo;
IV – vinculação entre os graus de responsabilidade e 
complexidade das atividades;

20.  Caput do artigo com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997, que também 
revogou o parágrafo único.
21.  Parágrafo único com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997, que também 
acrescentou ao parágrafo os incisos I a III.
22.  Artigo regulamentado pelo Decreto nº 3.151, de 23-8-1999. Caput do artigo e § 1º 
com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997, que também acrescentou os 
incisos I a VI e os §§ 2º, 4º e 5º, e renumerou com nova redação o § 2º primitivo para § 3º.

V – mesmo nível de escolaridade, especialidade ou 
habilitação profissional;
VI – compatibilidade entre as atribuições do cargo e as 
finalidades institucionais do órgão ou entidade.
§ 1º A redistribuição ocorrerá ex officio para ajustamento 
de lotação e da força de trabalho às necessidades dos 
serviços, inclusive nos casos de reorganização, extinção 
ou criação de órgão ou entidade.
§ 2º A redistribuição de cargos efetivos vagos se dará 
mediante ato conjunto entre o órgão central do Sipec 
e os órgãos e entidades da administração pública 
federal envolvidos.
§ 3º Nos casos de reorganização ou extinção de órgão 
ou entidade, extinto o cargo ou declarada sua desne-
cessidade no órgão ou entidade, o servidor estável que 
não for redistribuído será colocado em disponibilidade, 
até seu aproveitamento na forma dos arts. 30 e 31.
§ 4º O servidor que não for redistribuído ou colocado 
em disponibilidade poderá ser mantido sob respon-
sabilidade do órgão central do Sipec, e ter exercício 
provisório, em outro órgão ou entidade, até seu ade-
quado aproveitamento.

CAPÍTULO IV – DA SUBSTITUIÇÃO
23Art. 38. Os servidores investidos em cargo ou função 
de direção ou chefia e os ocupantes de cargo de natu-
reza especial terão substitutos indicados no regimento 
interno ou, no caso de omissão, previamente designados 
pelo dirigente máximo do órgão ou entidade.
§ 1º O substituto assumirá automática e cumulativa-
mente, sem prejuízo do cargo que ocupa, o exercício 
do cargo ou função de direção ou chefia e os de natu-
reza especial, nos afastamentos, impedimentos legais 
ou regulamentares do titular e na vacância do cargo, 
hipóteses em que deverá optar pela remuneração de 
um deles durante o respectivo período.
§ 2º O substituto fará jus à retribuição pelo exercício 
do cargo ou função de direção ou chefia ou de cargo 
de natureza especial, nos casos dos afastamentos ou 
impedimentos legais do titular, superiores a 30 (trinta) 
dias consecutivos, paga na proporção dos dias de efe-
tiva substituição, que excederem o referido período.

Art. 39. O disposto no artigo anterior aplica-se aos 
titulares de unidades administrativas organizadas em 
nível de assessoria.

23.  Artigo com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
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TÍTULO III – DOS DIREITOS E VANTAGENS

CAPÍTULO I – DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO

Art. 40. Vencimento24 é a retribuição pecuniária pelo 
exercício de cargo público, com valor fixado em lei.
25Parágrafo único. (Revogado.)

Art. 41. Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, 
acrescido das vantagens pecuniárias permanentes 
estabelecidas em lei.
§ 1º A remuneração do servidor investido em função 
ou cargo em comissão será paga na forma prevista no 
art. 62.
§ 2º O servidor investido em cargo em comissão de 
órgão ou entidade diversa da de sua lotação receberá 
a remuneração de acordo com o estabelecido no § 1º 
do art. 93.
§ 3º O vencimento do cargo efetivo, acrescido das 
vantagens de caráter permanente, é irredutível.
§ 4º É assegurada a isonomia de vencimentos para car-
gos de atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo 
poder, ou entre servidores dos três poderes, ressalva-
das as vantagens de caráter individual e as relativas à 
natureza ou ao local de trabalho.
26§ 5º Nenhum servidor receberá remuneração inferior 
ao salário mínimo.

Art. 42. Nenhum servidor poderá perceber, mensalmente, 
a título de remuneração, importância superior à soma 
dos valores percebidos como remuneração, em espécie, 
a qualquer título, no âmbito dos respectivos poderes, 
pelos ministros de Estado, por membros do Congresso 
Nacional e ministros do Supremo Tribunal Federal27.
Parágrafo único. Excluem-se do teto de remuneração 
as vantagens previstas nos incisos II a VII do art. 61.

28Art. 43. (Revogado.)

29Art. 44. O servidor perderá:
I – a remuneração do dia em que faltar ao serviço, sem 
motivo justificado;
II – a parcela de remuneração diária, proporcional aos 
atrasos, ausências justificadas, ressalvadas as con-
cessões de que trata o art. 97, e saídas antecipadas, 
salvo na hipótese de compensação de horário, até o 

24.  Ver Lei nº 8.852, de 4-2-1994.
25.  Parágrafo revogado pela Lei nº 11.784, de 22-9-2008.
26.  Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.784, de 22-9-2008.
27.  Ver Lei nº 8.448, de 21-7-1992.
28.  Artigo revogado pela Lei nº 9.624, de 2-4-1998. Conforme o art. 18 dessa lei, “a relação 
entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos não poderá exceder o fator 
correspondente a vinte e cinco vírgula seiscentos e quarenta e um”.
29.  Incisos I e II com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997, que também 
acrescentou o parágrafo único.

mês subsequente ao da ocorrência, a ser estabelecida 
pela chefia imediata.
Parágrafo único. As faltas justificadas decorrentes de 
caso fortuito ou de força maior poderão ser compensadas 
a critério da chefia imediata, sendo assim consideradas 
como efetivo exercício.

30Art. 45. Salvo por imposição legal, ou mandado judi-
cial, nenhum desconto incidirá sobre a remuneração 
ou provento.
§ 1º Mediante autorização do servidor, poderá haver 
consignação em folha de pagamento em favor de ter-
ceiros, a critério da administração e com reposição de 
custos, na forma definida em regulamento. 
§ 2º O total de consignações facultativas de que trata 
o § 1º não excederá a 35% (trinta e cinco por cento) 
da remuneração mensal, sendo 5% (cinco por cento) 
reservados exclusivamente para: 
I – a amortização de despesas contraídas por meio de 
cartão de crédito; ou 
II – a utilização com a finalidade de saque por meio do 
cartão de crédito.

31Art. 46. As reposições e indenizações ao erário, atua-
lizadas até 30 de junho de 1994, serão previamente 
comunicadas ao servidor ativo, aposentado ou ao 
pensionista, para pagamento, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, podendo ser parceladas, a pedido do 
interessado.
§ 1º O valor de cada parcela não poderá ser inferior ao 
correspondente a 10% (dez por cento) da remuneração, 
provento ou pensão.
§ 2º Quando o pagamento indevido houver ocorrido no 
mês anterior ao do processamento da folha, a reposição 
será feita imediatamente, em uma única parcela.
§ 3º Na hipótese de valores recebidos em decorrência 
de cumprimento a decisão liminar, a tutela antecipada 
ou a sentença que venha a ser revogada ou rescindida, 
serão eles atualizados até a data da reposição.

32Art. 47. O servidor em débito com o erário, que for 
demitido, exonerado ou que tiver sua aposentadoria ou 
disponibilidade cassada, terá o prazo de 60 (sessenta) 
dias para quitar o débito.
Parágrafo único. A não quitação do débito no prazo 
previsto implicará sua inscrição em dívida ativa.

Art. 48. O vencimento, a remuneração e o provento não 
serão objeto de arresto, sequestro ou penhora, exceto 

30.  Artigo regulamentado pelo Decreto nº 6.386, de 29-2-2008. Parágrafo único primitivo 
renumerado para § 1º pela  Lei nº 13.172, de 21-10-2015, que também acrescentou o § 2º.
31.  Artigo com nova redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4-9-2001.
32. Idem.
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nos casos de prestação de alimentos resultante de 
decisão judicial.

CAPÍTULO II – DAS VANTAGENS

Art. 49. Além do vencimento, poderão ser pagas ao 
servidor as seguintes vantagens:
I – indenizações;
II – gratificações;
III – adicionais.
§ 1º As indenizações não se incorporam ao vencimento 
ou provento para qualquer efeito.
§ 2º As gratificações e os adicionais incorporam-se 
ao vencimento ou provento, nos casos e condições 
indicados em lei.

Art. 50. As vantagens pecuniárias não serão compu-
tadas, nem acumuladas, para efeito de concessão de 
quaisquer outros acréscimos pecuniários ulteriores, 
sob o mesmo título ou idêntico fundamento.

Seção I – Das Indenizações

Art. 51. Constituem indenizações ao servidor:
I – ajuda de custo;
II – diárias;
III – transporte;
33IV – auxílio-moradia.

34Art. 52. Os valores das indenizações estabelecidas 
nos incisos I a III do art. 51 desta lei, assim como as 
condições para a sua concessão, serão estabelecidos 
em regulamento.

Subseção I – Da Ajuda de Custo
35Art. 53. A ajuda de custo destina-se a compensar as 
despesas de instalação do servidor que, no interesse 
do serviço, passar a ter exercício em nova sede, com 
mudança de domicílio em caráter permanente, vedado 
o duplo pagamento de indenização, a qualquer tempo, 
no caso de o cônjuge ou companheiro que detenha 
também a condição de servidor, vier a ter exercício na 
mesma sede.
§ 1º Correm por conta da administração as despesas de 
transporte do servidor e de sua família, compreendendo 
passagem, bagagem e bens pessoais.
§ 2º À família do servidor que falecer na nova sede 
são assegurados ajuda de custo e transporte para a 

33.  Inciso acrescido pela Lei nº 11.355, de 19-10-2006.
34.  Artigo com nova redação dada pela Lei nº 11.355, de 19-10-2006.
35.  Arts. 53 a 57 regulamentados pelo Decreto nº 4.004, de 8-11-2001, constante desta 
publicação. Caput do artigo com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997; § 
3º acrescido pela Lei nº 12.998, de 18-6-2014.

localidade de origem, dentro do prazo de 1 (um) ano, 
contado do óbito.
§ 3º Não será concedida ajuda de custo nas hipóteses 
de remoção previstas nos incisos II e III do parágrafo 
único do art. 36.

Art. 54. A ajuda de custo é calculada sobre a remunera-
ção do servidor, conforme se dispuser em regulamento, 
não podendo exceder a importância correspondente 
a 3 (três) meses.

Art. 55. Não será concedida ajuda de custo ao servidor 
que se afastar do cargo, ou reassumi-lo, em virtude de 
mandato eletivo.

Art. 56. Será concedida ajuda de custo àquele que, não 
sendo servidor da União, for nomeado para cargo em 
comissão, com mudança de domicílio.
Parágrafo único. No afastamento previsto no inciso I 
do art. 93, a ajuda de custo será paga pelo órgão ces-
sionário, quando cabível.

Art. 57. O servidor ficará obrigado a restituir a ajuda de 
custo quando, injustificadamente, não se apresentar 
na nova sede no prazo de 30 (trinta) dias.

36Subseção II – Das Diárias
37Art. 58. O servidor que, a serviço, afastar-se da sede 
em caráter eventual ou transitório para outro ponto do 
território nacional ou para o exterior, fará jus a pas-
sagens e diárias destinadas a indenizar as parcelas de 
despesas extraordinária com pousada, alimentação e 
locomoção urbana, conforme dispuser em regulamento.
§ 1º A diária será concedida por dia de afastamento, 
sendo devida pela metade quando o deslocamento 
não exigir pernoite fora da sede, ou quando a União 
custear, por meio diverso, as despesas extraordinárias 
cobertas por diárias.
§ 2º Nos casos em que o deslocamento da sede cons-
tituir exigência permanente do cargo, o servidor não 
fará jus a diárias.
§ 3º Também não fará jus a diárias o servidor que 
se deslocar dentro da mesma região metropolitana, 
aglomeração urbana ou microrregião, constituídas por 
municípios limítrofes e regularmente instituídas, ou 
em áreas de controle integrado mantidas com países 
limítrofes, cuja jurisdição e competência dos órgãos, 
entidades e servidores brasileiros considera-se esten-
dida, salvo se houver pernoite fora da sede, hipóteses 

36.  Subseção regulamentada pelo Decreto nº 5.992, de 19-12-2006, constante desta 
publicação.
37.  Caput do artigo e § 1º com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997, que 
também acrescentou o § 3º.
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em que as diárias pagas serão sempre as fixadas para 
os afastamentos dentro do território nacional.

Art. 59. O servidor que receber diárias e não se afastar 
da sede, por qualquer motivo, fica obrigado a restituí-las 
integralmente, no prazo de 5 (cinco) dias.
Parágrafo único. Na hipótese de o servidor retornar 
à sede em prazo menor do que o previsto para o seu 
afastamento, restituirá as diárias recebidas em excesso, 
no prazo previsto no caput.

Subseção III – Da Indenização de Transporte
38Art. 60. Conceder-se-á indenização de transporte ao 
servidor que realizar despesas com a utilização de meio 
próprio de locomoção para a execução de serviços 
externos, por força das atribuições próprias do cargo, 
conforme se dispuser em regulamento.

39Subseção IV – Do Auxílio-Moradia

Art. 60-A. O auxílio-moradia consiste no ressarcimento 
das despesas comprovadamente realizadas pelo servidor 
com aluguel de moradia ou com meio de hospedagem 
administrado por empresa hoteleira, no prazo de um 
mês após a comprovação da despesa pelo servidor.

Art. 60-B. Conceder-se-á auxílio-moradia ao servidor 
se atendidos os seguintes requisitos:
I – não exista imóvel funcional disponível para uso 
pelo servidor;
II – o cônjuge ou companheiro do servidor não ocupe 
imóvel funcional;
III – o servidor ou seu cônjuge ou companheiro não 
seja ou tenha sido proprietário, promitente comprador, 
cessionário ou promitente cessionário de imóvel no 
município aonde for exercer o cargo, incluída a hipótese 
de lote edificado sem averbação de construção, nos 12 
(doze) meses que antecederem a sua nomeação;
IV – nenhuma outra pessoa que resida com o servidor 
receba auxílio-moradia;
V – o servidor tenha se mudado do local de residência 
para ocupar cargo em comissão ou função de confiança 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores (DAS), 
níveis 4, 5 e 6, de natureza especial, de ministro de 
Estado ou equivalentes;
VI – o município no qual assuma o cargo em comissão 
ou função de confiança não se enquadre nas hipóteses 
previstas no § 3º do art. 58 desta lei, em relação ao 
local de residência ou domicílio do servidor;

38.  Artigo regulamentado pelo Decreto nº 3.184, de 27-9-1999.
39.  Subseção acrescida pela Lei nº 11.355, de 19-10-2006 2006, que também acrescentou 
os arts. 60-A a 60-E.

VII – o servidor não tenha sido domiciliado ou tenha 
residido n o município, nos últimos 12 (doze) meses, 
aonde for exercer o cargo em comissão ou função de 
confiança, desconsiderando-se prazo inferior a 60 
(sessenta) dias dentro desse período;
VIII – o deslocamento não tenha sido por força de al-
teração de lotação ou nomeação para cargo efetivo; e
40IX – o deslocamento tenha ocorrido após 30 de junho 
de 2006.
Parágrafo único. Para fins do inciso VII, não será con-
siderado o prazo no qual o servidor estava ocupando 
outro cargo em comissão relacionado no inciso V.

41Art. 60-C. (Revogado.)

42Art. 60-D. O valor mensal do auxílio-moradia é limitado 
a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do cargo em 
comissão, função comissionada ou cargo de ministro 
de Estado ocupado.
§ 1º O valor do auxílio-moradia não poderá superar 
25% (vinte e cinco por cento) da remuneração de mi-
nistro de Estado.
§ 2º Independentemente do valor do cargo em comissão 
ou função comissionada, fica garantido a todos os que 
preencherem os requisitos o ressarcimento até o valor 
de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais).

Art. 60-E. No caso de falecimento, exoneração, colo-
cação de imóvel funcional à disposição do servidor 
ou aquisição de imóvel, o auxílio-moradia continuará 
sendo pago por um mês.

Seção II – Das Gratificações e Adicionais
43Art. 61. Além do vencimento e das vantagens previstas 
nesta lei, serão deferidos aos servidores as seguintes 
retribuições, gratificações e adicionais:
I – retribuição pelo exercício de função de direção, 
chefia e assessoramento;
II – gratificação natalina;
III – (revogado);
IV – adicional pelo exercício de atividades insalubres, 
perigosas ou penosas;
V – adicional pela prestação de serviço extraordinário;
VI – adicional noturno;
VII – adicional de férias;
VIII – outros, relativos ao local ou à natureza do trabalho;

40.  Inciso acrescido pela Lei nº 11.490, de 20-6-2007. 
41.  Artigo revogado pela Lei nº 12.998, de 18-6-2014.
42.  Artigo com nova redação dada pela Lei nº 11.784, de 22-09-2008, que também 
acrescentou os §§ 1º e 2º.
43.  Caput e inciso I com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997; inciso  III 
revogado pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4-9-2001, respeitadas as situações 
constituídas até 8-3-1999; inciso IX acrescido pela Lei nº 11.314, de 3-7-2006.
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IX – gratificação por encargo de curso ou concurso.

44Subseção I – Da Retribuição pelo Exercício de 
Função de Direção, Chefia e Assessoramento

45Art. 62. Ao servidor ocupante de cargo efetivo investido 
em função de direção, chefia ou assessoramento, cargo 
de provimento em comissão ou de natureza especial é 
devida retribuição pelo seu exercício.
Parágrafo único. Lei específica46 estabelecerá a re-
muneração dos cargos em comissão de que trata o 
inciso II do art. 9º.

47Art. 62-A. Fica transformada em Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada (VPNI) a incorporação da 
retribuição pelo exercício de função de direção, chefia 
ou assessoramento, cargo de provimento em comissão 
ou de natureza especial a que se referem os arts. 3º e 
10 da Lei nº 8.911, de 11 de julho de 1994, e o art. 3º 
da Lei nº 9.624, de 2 de abril de 1998.
Parágrafo único. A VPNI de que trata o caput deste 
artigo somente estará sujeita às revisões gerais de 
remuneração dos servidores públicos federais.

Subseção II – Da Gratificação Natalina

Art. 63. A gratificação natalina corresponde a 1/12 (um 
doze avos) da remuneração a que o servidor fizer jus 
no mês de dezembro, por mês de exercício no respec-
tivo ano.
Parágrafo único. A fração igual ou superior a 15 (quinze) 
dias será considerada como mês integral.

Art. 64. A gratificação será paga até o dia 20 (vinte) do 
mês de dezembro de cada ano.
Parágrafo único. (Vetado.)

Art. 65. O servidor exonerado perceberá sua gratificação 
natalina, proporcionalmente aos meses de exercício, 
calculada sobre a remuneração do mês da exoneração.

Art. 66. A gratificação natalina não será considerada 
para cálculo de qualquer vantagem pecuniária.

Subseção III – Do Adicional por Tempo de Serviço
48Art. 67. (Revogado.)

44.  Denominação da subseção com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
45.  Caput do artigo com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997, que renu-
merou o § 5º primitivo para parágrafo único e suprimiu os  §§ 1º a 4º.
46.  Ver Lei nº 8.911, de 11-7-1994.
47.  Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4-9-2001.
48.  Artigo revogado pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4-9-2001, respeitadas as 
situações constituídas até 8-3-1999.

Subseção IV – Dos Adicionais de Insalubridade, 
Periculosidade ou Atividades Penosas

Art. 68. Os servidores que trabalhem com habituali-
dade em locais insalubres ou em contato permanente 
com substâncias tóxicas, radioativas ou com risco de 
vida, fazem jus a um adicional sobre o vencimento do 
cargo efetivo.
§ 1º O servidor que fizer jus aos adicionais de insalu-
bridade e de periculosidade deverá optar por um deles.
§ 2º O direito ao adicional de insalubridade ou pericu-
losidade cessa com a eliminação das condições ou dos 
riscos que deram causa a sua concessão.

Art. 69. Haverá permanente controle da atividade de 
servidores em operações ou locais considerados pe-
nosos, insalubres ou perigosos.
Parágrafo único. A servidora gestante ou lactante será 
afastada, enquanto durar a gestação e a lactação, das 
operações e locais previstos neste artigo, exercendo 
suas atividades em local salubre e em serviço não 
penoso e não perigoso.

Art. 70. Na concessão dos adicionais de atividades penosas, 
de insalubridade e de periculosidade, serão observadas 
as situações estabelecidas em legislação específica.

Art. 71. O adicional de atividade penosa será devido aos 
servidores em exercício em zonas de fronteira ou em 
localidades cujas condições de vida o justifiquem, nos 
termos, condições e limites fixados em regulamento.

Art. 72. Os locais de trabalho e os servidores que operam 
com raios X ou substâncias radioativas serão mantidos 
sob controle permanente, de modo que as doses de 
radiação ionizante não ultrapassem o nível máximo 
previsto na legislação própria.
Parágrafo único. Os servidores a que se refere este 
artigo serão submetidos a exames médicos a cada 6 
(seis) meses.

Subseção V – Do Adicional por Serviço Extraordinário
49Art. 73. O serviço extraordinário será remunerado com 
acréscimo de 50% (cinquenta por cento) em relação à 
hora normal de trabalho.

Art. 74. Somente será permitido serviço extraordinário 
para atender a situações excepcionais e temporárias, 
respeitado o limite máximo de 2 (duas) horas por jornada.

49.  Arts. 73 e 74 regulamentados pelo Decreto nº 948, de 5-10-1993, constante desta 
publicação.
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Subseção VI – Do Adicional Noturno

Art. 75. O serviço noturno, prestado em horário compreen-
dido entre 22 (vinte e duas) horas de um dia e 5 (cinco) 
horas do dia seguinte, terá o valor-hora acrescido de 25% 
(vinte e cinco por cento), computando-se cada hora como 
52 (cinquenta e dois) minutos e 30 (trinta) segundos.
Parágrafo único. Em se tratando de serviço extraor-
dinário, o acréscimo de que trata este artigo incidirá 
sobre a remuneração prevista no art. 73.

Subseção VII – Do Adicional de Férias

Art. 76. Independentemente de solicitação, será pago 
ao servidor, por ocasião das férias, um adicional corres-
pondente a 1/3 (um terço) da remuneração do período 
das férias.
Parágrafo único. No caso de o servidor exercer função 
de direção, chefia ou assessoramento, ou ocupar cargo 
em comissão, a respectiva vantagem será considerada 
no cálculo do adicional de que trata este artigo.

50Subseção VIII – Da Gratificação por 
Encargo de Curso ou Concurso

51Art. 76-A. A gratificação por encargo de curso ou con-
curso é devida ao servidor que, em caráter eventual:
I – atuar como instrutor em curso de formação, de 
desenvolvimento ou de treinamento regularmente 
instituído no âmbito da administração pública federal;
II – participar de banca examinadora ou de comissão 
para exames orais, para análise curricular, para correção 
de provas discursivas, para elaboração de questões 
de provas ou para julgamento de recursos intentados 
por candidatos;
III – participar da logística de preparação e de realização 
de concurso público envolvendo atividades de planeja-
mento, coordenação, supervisão, execução e avaliação 
de resultado, quando tais atividades não estiverem 
incluídas entre as suas atribuições permanentes;
IV – participar da aplicação, fiscalizar ou avaliar provas 
de exame vestibular ou de concurso público ou super-
visionar essas atividades.
§ 1º Os critérios de concessão e os limites da gratificação 
de que trata este artigo serão fixados em regulamento, 
observados os seguintes parâmetros:
I – o valor da gratificação será calculado em horas, 
observadas a natureza e a complexidade da atividade 
exercida;

50.  Subseção acrescida pela Lei nº 11.314, de 3-7-2006, que também acrescentou o art. 76-A.
51.  Artigo regulamentado pelo Decreto nº 6.114, de 15-5-2007, constante desta publicação. 
Alíneas a e b do inciso III do § 1º com nova redação dada pela Lei nº 11.501, de 11-7-2007.

II – a retribuição não poderá ser superior ao equivalente 
a 120 (cento e vinte) horas de trabalho anuais, ressalvada 
situação de excepcionalidade, devidamente justificada 
e previamente aprovada pela autoridade máxima do 
órgão ou entidade, que poderá autorizar o acréscimo 
de até 120 (cento e vinte) horas de trabalho anuais;
III – o valor máximo da hora trabalhada corresponderá 
aos seguintes percentuais, incidentes sobre o maior 
vencimento básico da administração pública federal:
 a) 2,2% (dois inteiros e dois décimos por cento), em 

se tratando de atividades previstas nos incisos I e 
II do caput deste artigo;

 b) 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento), em 
se tratando de atividade prevista nos incisos III e 
IV do caput deste artigo.

§ 2º A gratificação por encargo de curso ou concurso 
somente será paga se as atividades referidas nos inci-
sos do caput deste artigo forem exercidas sem prejuízo 
das atribuições do cargo de que o servidor for titular, 
devendo ser objeto de compensação de carga horária 
quando desempenhadas durante a jornada de trabalho, 
na forma do § 4º do art. 98 desta lei.
§ 3º A gratificação por encargo de curso ou concurso não 
se incorpora ao vencimento ou salário do servidor para 
qualquer efeito e não poderá ser utilizada como base 
de cálculo para quaisquer outras vantagens, inclusive 
para fins de cálculo dos proventos da aposentadoria 
e das pensões.

CAPÍTULO III – DAS FÉRIAS
52Art. 77. O servidor fará jus a 30 (trinta) dias de férias, 
que podem ser acumuladas, até o máximo de 2 (dois) 
períodos, no caso de necessidade do serviço, ressal-
vadas as hipóteses em que haja legislação específica.
§ 1º Para o primeiro período aquisitivo de férias serão 
exigidos 12 (doze) meses de exercício.
§ 2º É vedado levar à conta de férias qualquer falta 
ao serviço.
§ 3º As férias poderão ser parceladas em até 3 (três) 
etapas, desde que assim requeridas pelo servidor, e 
no interesse da administração pública.

53Art. 78. O pagamento da remuneração das férias será 
efetuado até 2 (dois) dias antes do início do respectivo 
período, observando-se o disposto no § 1º deste artigo.
§ 1º (Revogado.)
§ 2º (Revogado.)

52.  Caput  do artigo com redação dada pela Lei nº 9.525, de 2-12-1997, que também 
acrescentou o § 3º.
53.  §§ 1º e 2º revogados pela Lei nº 9.525, de 2-12-1997, que também acrescentou o § 
5º; §§ 3º e 4º acrescidos pela Lei nº 8.216, de 13-8-1991.
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§ 3º O servidor exonerado do cargo efetivo, ou em co-
missão, perceberá indenização relativa ao período das 
férias a que tiver direito e ao incompleto, na proporção 
de 1/12 (um doze avos) por mês de efetivo exercício, 
ou fração superior a 14 (quatorze) dias.
§ 4º A indenização será calculada com base na remune-
ração do mês em que for publicado o ato exoneratório.
§ 5º Em caso de parcelamento, o servidor receberá o valor 
adicional previsto no inciso XVII do art. 7º da Constitui-
ção Federal quando da utilização do primeiro período.

Art. 79. O servidor que opera direta e permanente-
mente com raios X ou substâncias radioativas gozará 
20 (vinte) dias consecutivos de férias, por semestre de 
atividade profissional, proibida em qualquer hipótese 
a acumulação.
54Parágrafo único. (Revogado.)

55Art. 80. As férias somente poderão ser interrompidas 
por motivo de calamidade pública, comoção interna, 
convocação para júri, serviço militar ou eleitoral, ou 
por necessidade do serviço declarada pela autoridade 
máxima do órgão ou entidade.
Parágrafo único. O restante do período interrompido 
será gozado de uma só vez, observado o disposto no 
art. 77.

CAPÍTULO IV – DAS LICENÇAS

Seção I – Disposições Gerais
56Art. 81. Conceder-se-á ao servidor licença:
I – por motivo de doença em pessoa da família;
II – por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro;
III – para o serviço militar;
IV – para atividade política;
V – para capacitação;
VI – para tratar de interesses particulares;
VII – para desempenho de mandato classista.
§ 1º A licença prevista no inciso I do caput deste artigo 
bem como cada uma de suas prorrogações serão pre-
cedidas de exame por perícia médica oficial, observado 
o disposto no art. 204 desta lei.
§ 2º (Revogado.)
§ 3º É vedado o exercício de atividade remunerada 
durante o período da licença prevista no inciso  I 
deste artigo.

54.  Parágrafo revogado pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
55.  Caput do artigo com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997, que também 
acrescentou o parágrafo único.
56.  Inciso V com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997, que também revogou 
o § 2º. § 1º com nova redação dada pela Lei nº 11.907, de 2-2-2009.

Art. 82. A licença concedida dentro de 60 (sessenta) 
dias do término de outra da mesma espécie será con-
siderada como prorrogação.

Seção II – Da Licença por Motivo de 
Doença em Pessoa da Família

57Art. 83. Poderá ser concedida licença ao servidor por 
motivo de doença do cônjuge ou companheiro, dos 
pais, dos filhos, do padrasto ou madrasta e enteado, 
ou dependente que viva a suas expensas e conste do 
seu assentamento funcional, mediante comprovação 
por perícia médica oficial.
§ 1º A licença somente será deferida se a assistência 
direta do servidor for indispensável e não puder ser 
prestada simultaneamente com o exercício do cargo 
ou mediante compensação de horário, na forma do 
disposto no inciso II do art. 44.
§ 2º A licença de que trata o caput, incluídas as pror-
rogações, poderá ser concedida a cada período de 12 
(doze) meses nas seguintes condições:
I – por até 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não, 
mantida a remuneração do servidor; e
II – por até 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, sem 
remuneração.
§ 3º O início do interstício de 12 (doze) meses será 
contado a partir da data do deferimento da primeira 
licença concedida.
§ 4º A soma das licenças remuneradas e das licenças 
não remuneradas, incluídas as respectivas prorrogações, 
concedidas em um mesmo período de 12 (doze) meses, 
observado o disposto no § 3º, não poderá ultrapassar 
os limites estabelecidos nos incisos I e II do § 2º.

Seção III – Da Licença por Motivo de 
Afastamento do Cônjuge

Art. 84. Poderá ser concedida licença ao servidor para 
acompanhar cônjuge ou companheiro que foi deslocado 
para outro ponto do território nacional, para o exterior 
ou para o exercício de mandato eletivo dos Poderes 
Executivo e Legislativo.
§ 1º A licença será por prazo indeterminado e sem 
remuneração.
58§ 2º No deslocamento de servidor cujo cônjuge ou 
companheiro também seja servidor público, civil ou 
militar, de qualquer dos poderes da União, dos es-
tados, do Distrito Federal e dos municípios, poderá 

57.  Caput do artigo com nova redação dada pela Lei nº 11.907, de 2-2-2009, que também 
acrescentou o § 3º; § 1º com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997; §§ 2º 
e 3º com nova redação dada pela Lei nº 12.269, de 21-6-2010, que também acrescentou 
ao § 2º os incisos I e II e o § 4º.
58.  Parágrafo com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
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haver exercício provisório em órgão ou entidade da 
administração federal direta, autárquica ou fundacional, 
desde que para o exercício de atividade compatível 
com o seu cargo.

Seção IV – Da Licença para o Serviço Militar

Art. 85. Ao servidor convocado para o serviço militar 
será concedida licença, na forma e condições previstas 
na legislação específica.
Parágrafo único. Concluído o serviço militar, o servidor 
terá até 30 (trinta) dias sem remuneração para reassumir 
o exercício do cargo.

Seção V – Da Licença para Atividade Política
59Art. 86. O servidor terá direito a licença, sem remu-
neração, durante o período que mediar entre a sua 
escolha em convenção partidária, como candidato a 
cargo eletivo, e a véspera do registro de sua candidatura 
perante a Justiça Eleitoral.
§ 1º O servidor candidato a cargo eletivo na localidade 
onde desempenha suas funções e que exerça cargo de 
direção, chefia, assessoramento, arrecadação ou fis-
calização, dele será afastado, a partir do dia imediato 
ao do registro de sua candidatura perante a Justiça 
Eleitoral, até o décimo dia seguinte ao do pleito.
§ 2º A partir do registro da candidatura e até o décimo 
dia seguinte ao da eleição, o servidor fará jus à licença, 
assegurados os vencimentos do cargo efetivo, somente 
pelo período de 3 (três) meses.

60Seção VI – Da Licença para Capacitação
61Art. 87. Após cada quinquênio de efetivo exercício, o 
servidor poderá, no interesse da administração, afas-
tar-se do exercício do cargo efetivo, com a respectiva 
remuneração, por até 3 (três) meses, para participar 
de curso de capacitação profissional.
Parágrafo único. Os períodos de licença de que trata o 
caput não são acumuláveis.

62Art. 88. (Revogado.)

63Art. 89. (Revogado.)

Art. 90. (Vetado.)

59.  §§ 1º e 2º com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
60.  Denominação da seção com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
61.  Artigo regulamentado pelo Decreto nº 5.707, de 23-2-2006. Parágrafo único acrescido 
pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997, que também suprimiu os §§ 1º e 2º primitivos.
62.  Artigo revogado pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
63. Idem.

Seção VII – Da Licença para Tratar 
de Interesses Particulares

64Art. 91. A critério da Administração, poderão ser con-
cedidas ao servidor ocupante de cargo efetivo, desde 
que não esteja em estágio probatório, licenças para o 
trato de assuntos particulares pelo prazo de até 3 (três) 
anos consecutivos, sem remuneração.
Parágrafo único. A licença poderá ser interrompida, a 
qualquer tempo, a pedido do servidor ou no interesse 
do serviço.

Seção VIII – Da Licença para o 
Desempenho de Mandato Classista

65Art. 92. É assegurado ao servidor o direito à licença 
sem remuneração para o desempenho de mandato 
em confederação, federação, associação de classe de 
âmbito nacional, sindicato representativo da categoria 
ou entidade fiscalizadora da profissão ou, ainda, para 
participar de gerência ou administração em socieda-
de cooperativa constituída por servidores públicos 
para prestar serviços a seus membros, observado o 
disposto na alínea c do inciso VIII do art. 102 desta lei, 
conforme disposto em regulamento e observados os 
seguintes limites:
I – para entidades com até 5.000 (cinco mil) associados, 
2 (dois) servidores;
II – para entidades com 5.001 (cinco mil e um) a 30.000 
(trinta mil) associados, 4 (quatro) servidores;
III – para entidades com mais de 30.000 (trinta mil) 
associados, 8 (oito) servidores.
§ 1º Somente poderão ser licenciados os servidores 
eleitos para cargos de direção ou de representação 
nas referidas entidades, desde que cadastradas no 
órgão competente.
§ 2º A licença terá duração igual à do mandato, podendo 
ser renovada, no caso de reeleição.

64.  Artigo com nova redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4-9-2001, 
que também renumerou o § 1º primitivo para parágrafo único e suprimiu os §§ 2º e 3º.
65.  Artigo regulamentado pelo Decreto nº 2.066, de 12-11-1996, constante desta publi-
cação. Caput do artigo com nova redação dada pela Lei nº 11.094, de 13-1-2005; incisos 
I, II e III acrescidos pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997 e com nova redação dada pela Lei nº 
12.998, de 18-6-2014, que também deu nova redação aos §§ 1º e 2º do artigo.
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CAPÍTULO V – DOS AFASTAMENTOS

Seção I – Do Afastamento para Servir 
a Outro Órgão ou Entidade

66Art. 93. O servidor poderá ser cedido para ter exercício 
em outro órgão ou entidade dos poderes da União, dos 
estados, ou do Distrito Federal e dos municípios, nas 
seguintes hipóteses:
I – para exercício de cargo em comissão ou função de 
confiança;
II – em casos previstos em leis específicas.
§ 1º Na hipótese do inciso I, sendo a cessão para órgãos 
ou entidades dos estados, do Distrito Federal ou dos 
municípios, o ônus da remuneração será do órgão ou 
entidade cessionária, mantido o ônus para o cedente 
nos demais casos.
§ 2º Na hipótese de o servidor cedido a empresa pú-
blica ou sociedade de economia mista, nos termos das 
respectivas normas, optar pela remuneração do cargo 
efetivo ou pela remuneração do cargo efetivo acrescida 
de percentual da retribuição do cargo em comissão, a 
entidade cessionária efetuará o reembolso das despesas 
realizadas pelo órgão ou entidade de origem.
§ 3º A cessão far-se-á mediante portaria publicada no 
Diário Oficial da União.
67§ 4º Mediante autorização expressa do presidente 
da República, o servidor do Poder Executivo poderá 
ter exercício em outro órgão da administração federal 
direta que não tenha quadro próprio de pessoal, para 
fim determinado e a prazo certo.
§ 5º Aplica-se à União, em se tratando de empregado 
ou servidor por ela requisitado, as disposições dos 
§§ 1º e 2º deste artigo.
§ 6º As cessões de empregados de empresa pública ou 
de sociedade de economia mista, que receba recursos 
de Tesouro Nacional para o custeio total ou parcial 
da sua folha de pagamento de pessoal, independem 
das disposições contidas nos incisos I e II e §§ 1º e 2º 
deste artigo, ficando o exercício do empregado cedido 
condicionado a autorização específica do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, exceto nos casos de 
ocupação de cargo em comissão ou função gratificada.
68§ 7º O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
com a finalidade de promover a composição da força 
de trabalho dos órgãos e entidades da administração 

66.  Artigo regulamentado pelo Decreto nº 4.050, de 12-12-2001, constante desta 
publicação. Caput do artigo, incisos I e II, §§ 1º e 3º com nova redação dada pela Lei nº 
8.270, de 17-12-1991, que também acrescentou o § 4º; § 2º com nova redação dada pela 
Lei nº 11.355, de 19-10-2006; § 5º acrescido pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997, e com nova 
redação dada pela Lei nº 10.470, de 25-6-2002, que também acrescentou os § § 6º e 7º.
67.  Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
68.  Parágrafo regulamentado pelo Decreto nº 5.375, de 17-2-2005.

pública federal, poderá determinar a lotação ou o exer-
cício de empregado ou servidor, independentemente da 
observância do constante no inciso I e nos §§ 1º e 2º 
deste artigo.

Seção II – Do Afastamento para 
Exercício de Mandato Eletivo

Art. 94. Ao servidor investido em mandato eletivo apli-
cam-se as seguintes disposições:
I – tratando-se de mandato federal, estadual ou distrital, 
ficará afastado do cargo;
II – investido no mandato de prefeito, será afastado do 
cargo, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;
III – investido no mandato de vereador:
 a) havendo compatibilidade de horário, perceberá 

as vantagens de seu cargo, sem prejuízo da re-
muneração do cargo eletivo;

 b) não havendo compatibilidade de horário, será 
afastado do cargo, sendo-lhe facultado optar 
pela sua remuneração.

§ 1º No caso de afastamento do cargo, o servidor con-
tribuirá para a seguridade social como se em exercício 
estivesse.
§ 2º O servidor investido em mandato eletivo ou classista 
não poderá ser removido ou redistribuído de ofício para 
localidade diversa daquela onde exerce o mandato.

Seção III – Do Afastamento para 
Estudo ou Missão no Exterior

Art. 95. O servidor não poderá ausentar-se do país para 
estudo ou missão oficial, sem autorização do presi-
dente da República, presidente dos órgãos do Poder 
Legislativo e presidente do Supremo Tribunal Federal.
§ 1º A ausência não excederá a 4 (quatro) anos, e finda 
a missão ou estudo, somente decorrido igual período, 
será permitida nova ausência.
§ 2º Ao servidor beneficiado pelo disposto neste artigo 
não será concedida exoneração ou licença para tratar 
de interesse particular antes de decorrido período 
igual ao do afastamento, ressalvada a hipótese de 
ressarcimento da despesa havida com seu afastamento.
§ 3º O disposto neste artigo não se aplica aos servidores 
da carreira diplomática.
69§ 4º As hipóteses, condições e formas para a auto-
rização de que trata este artigo, inclusive no que se 
refere à remuneração do servidor, serão disciplinadas 
em regulamento.

69.  Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
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70Art. 96. O afastamento de servidor para servir em orga-
nismo internacional de que o Brasil participe ou com o 
qual coopere dar-se-á com perda total da remuneração.

71Seção IV – Do Afastamento para Participação em 
Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu no País

Art. 96-A. O servidor poderá, no interesse da adminis-
tração, e desde que a participação não possa ocorrer 
simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante 
compensação de horário, afastar-se do exercício do 
cargo efetivo, com a respectiva remuneração, para 
participar em programa de pós-graduação stricto sensu 
em instituição de ensino superior no país.
§ 1º Ato do dirigente máximo do órgão ou entidade 
definirá, em conformidade com a legislação vigente, 
os programas de capacitação e os critérios para parti-
cipação em programas de pós-graduação no país, com 
ou sem afastamento do servidor, que serão avaliados 
por um comitê constituído para este fim.
§ 2º Os afastamentos para realização de programas de 
mestrado e doutorado somente serão concedidos aos 
servidores titulares de cargos efetivos no respectivo 
órgão ou entidade há pelo menos 3 (três) anos para 
mestrado e 4 (quatro) anos para doutorado, incluído 
o período de estágio probatório, que não tenham se 
afastado por licença para tratar de assuntos particulares 
para gozo de licença capacitação ou com fundamento 
neste artigo nos 2 (dois) anos anteriores à data da 
solicitação de afastamento.
72§ 3º Os afastamentos para realização de programas 
de pós-doutorado somente serão concedidos aos ser-
vidores titulares de cargos efetivo no respectivo órgão 
ou entidade há pelo menos 4 (quatro) anos, incluído o 
período de estágio probatório, e que não tenham se 
afastado por licença para tratar de assuntos particu-
lares ou com fundamento neste artigo, nos 4 (quatro) 
anos anteriores à data da solicitação de afastamento.
§ 4º Os servidores beneficiados pelos afastamentos 
previstos nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo terão que per-
manecer no exercício de suas funções após o seu retorno 
por um período igual ao do afastamento concedido.
§ 5º Caso o servidor venha a solicitar exoneração do 
cargo ou aposentadoria, antes de cumprido o período 
de permanência previsto no § 4º deste artigo, deverá 
ressarcir o órgão ou entidade, na forma do art. 47 da 
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, dos gastos 
com seu aperfeiçoamento.

70.  Artigo regulamentado pelos Decretos nº 201, de 26-8-1991, e nº 3.456, de 10-5-2000.
71.  Seção IV e art. 96-A acrescidos pela Lei nº 11.907, de 2-2-2009. 
72.  Parágrafo com nova redação dada pela Lei nº 12.269, de 21-6-2010.

§ 6º Caso o servidor não obtenha o título ou grau que 
justificou seu afastamento no período previsto, aplica-
-se o disposto no § 5º deste artigo, salvo na hipótese 
comprovada de força maior ou de caso fortuito, a critério 
do dirigente máximo do órgão ou entidade.
§ 7º Aplica-se à participação em programa de pós-gra-
duação no exterior, autorizado nos termos do art. 95 
desta lei, o disposto nos §§ 1º a 6º deste artigo.

CAPÍTULO VI – DAS CONCESSÕES

Art. 97. Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor au-
sentar-se do serviço:
I – por 1 (um) dia, para doação de sangue;
73II – pelo período comprovadamente necessário para 
alistamento ou recadastramento eleitoral, limitado, 
em qualquer caso, a 2 (dois) dias; e
III – por 8 (oito) dias consecutivos em razão de:
 a) casamento;
 b) falecimento do cônjuge, companheiro, pais, ma-

drasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob 
guarda ou tutela e irmãos.

74Art. 98. Será concedido horário especial ao servidor 
estudante, quando comprovada a incompatibilidade 
entre o horário escolar e o da repartição, sem prejuízo 
do exercício do cargo.
§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a 
compensação de horário no órgão ou entidade que tiver 
exercício, respeitada a duração semanal do trabalho.
§ 2º Também será concedido horário especial ao ser-
vidor portador de deficiência, quando comprovada a 
necessidade por junta médica oficial, independente-
mente de compensação de horário.
§ 3º As disposições do parágrafo anterior são extensivas 
ao servidor que tenha cônjuge, filho ou dependente 
portador de deficiência física, exigindo-se, porém, 
neste caso, compensação de horário na forma do 
inciso II do art. 44.
§ 4º Será igualmente concedido horário especial, vin-
culado à compensação de horário a ser efetivada no 
prazo de até 1 (um) ano, ao servidor que desempenhe 
atividade prevista nos incisos I e II do caput do art. 76-A 
desta lei.

Art. 99. Ao servidor estudante que mudar de sede no 
interesse da administração é assegurada, na localidade 
da nova residência ou na mais próxima, matrícula em 

73.  Inciso com nova redação dada pela Lei nº 12.998, de 18-6-2014.
74.  Parágrafo único primitivo renumerado para 1º, com nova redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10-12-1997, que também acrescentou os §§ 2º e 3º; § 4º acrescido pela Lei nº 
11.314, de 3-7-2006, e com nova redação dada pela Lei nº 11.501, de 11-7-2007.
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instituição de ensino congênere, em qualquer época, 
independentemente de vaga.
Parágrafo único. O disposto neste artigo estende-se 
ao cônjuge ou companheiro, aos filhos, ou enteados 
do servidor que vivam na sua companhia, bem como 
aos menores sob sua guarda, com autorização judicial.

CAPÍTULO VII – DO TEMPO DE SERVIÇO

Art. 100. É contado para todos os efeitos o tempo de 
serviço público federal, inclusive o prestado às Forças 
Armadas.

Art. 101. A apuração do tempo de serviço será feita 
em dias, que serão convertidos em anos, considerado 
o ano como de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.
75Parágrafo único. (Revogado.)

76Art. 102. Além das ausências ao serviço previstas no 
art. 97, são considerados como de efetivo exercício os 
afastamentos em virtude de:
I – férias;
II – exercício de cargo em comissão ou equivalente, em 
órgão ou entidade dos poderes da União, dos estados, 
municípios e Distrito Federal;
III – exercício de cargo ou função de governo ou admi-
nistração, em qualquer parte do território nacional, por 
nomeação do presidente da República;
IV – participação em programa de treinamento regu-
larmente instituído ou em programa de pós-graduação 
stricto sensu no país, conforme dispuser o regulamento;
V – desempenho de mandato eletivo federal, estadual, 
municipal ou do Distrito Federal, exceto para promoção 
por merecimento;
VI – júri e outros serviços obrigatórios por lei;
77VII – missão ou estudo no exterior, quando autorizado 
o afastamento, conforme dispuser o regulamento;
VIII – licença: 
 a) à gestante, à adotante e à paternidade;
 b) para tratamento da própria saúde, até o limite de 

24 (vinte e quatro) meses, cumulativo ao longo 
do tempo de serviço público prestado à União, 
em cargo de provimento efetivo;

 c) para o desempenho de mandato classista ou 
participação de gerência ou administração em 
sociedade cooperativa constituída por servidores 

75.  Parágrafo revogado pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
76.  Inciso IV com nova redação dada pela Lei nº 11.907, de 2-2-2009; inciso VII e alíneas 
b e e do inciso VIII com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997, que também 
acrescentou o inciso XI ao artigo; alínea c do inciso VIII com nova redação dada pela Lei 
nº 11.094, de 13-1-2005.
77.  Inciso regulamentado pelo Decreto nº 5.707, de 23-2-2006.

para prestar serviços a seus membros, exceto 
para efeito de promoção por merecimento;

 d) por motivo de acidente em serviço ou doença 
profissional;

 e) para capacitação, conforme dispuser o regulamento;
 f) por convocação para o serviço militar;
IX – deslocamento para a nova sede de que trata o art. 18;
X – participação em competição desportiva nacional 
ou convocação para integrar representação desportiva 
nacional, no país ou no exterior, conforme disposto em 
lei específica;
XI – afastamento para servir em organismo internacional 
de que o Brasil participe ou com o qual coopere.

78Art. 103. Contar-se-á apenas para efeito de aposen-
tadoria e disponibilidade:
I – o tempo de serviço público prestado aos estados, 
municípios e Distrito Federal;
II – a licença para tratamento de saúde de pessoal da 
família do servidor, com remuneração, que exceder a 
30 (trinta) dias em período de 12 (doze) meses;
III – a licença para atividade política, no caso do art. 86, 
§ 2º;
IV – o tempo correspondente ao desempenho de man-
dato eletivo federal, estadual, municipal ou distrital, 
anterior ao ingresso no serviço público federal;
V – o tempo de serviço em atividade privada, vinculada 
à Previdência Social;
VI – o tempo de serviço relativo a tiro de guerra;
VII – o tempo de licença para tratamento da própria 
saúde que exceder o prazo a que se refere a alínea b 
do inciso VIII do art. 102.
§ 1º O tempo em que o servidor esteve aposentado 
será contado apenas para nova aposentadoria.
§ 2º Será contado em dobro o tempo de serviço prestado 
às Forças Armadas em operações de guerra.
§ 3º É vedada a contagem cumulativa de tempo de 
serviço prestado concomitantemente em mais de um 
cargo ou função de órgão ou entidades dos poderes 
da União, estado, Distrito Federal e município, autar-
quia, fundação pública, sociedade de economia mista 
e empresa pública.

CAPÍTULO VIII – DO DIREITO DE PETIÇÃO

Art. 104. É assegurado ao servidor o direito de requerer 
aos poderes públicos, em defesa de direito ou interesse 
legítimo.

78.  Inciso II com nova redação dada pela Lei nº 12.269, de 21-6-2010; inciso VII acrescido 
pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
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Art. 105. O requerimento será dirigido à autoridade 
competente para decidi-lo e encaminhado por intermé-
dio daquela a que estiver imediatamente subordinado 
o requerente.

Art. 106. Cabe pedido de reconsideração à autoridade 
que houver expedido o ato ou proferido a primeira 
decisão, não podendo ser renovado.
Parágrafo único. O requerimento e o pedido de recon-
sideração de que tratam os artigos anteriores deverão 
ser despachados no prazo de 5 (cinco) dias e decididos 
dentro de 30 (trinta) dias.

Art. 107. Caberá recurso:
I – do indeferimento do pedido de reconsideração;
II – das decisões sobre os recursos sucessivamente 
interpostos.
§ 1º O recurso será dirigido à autoridade imediatamen-
te superior à que tiver expedido o ato ou proferido a 
decisão, e, sucessivamente, em escala ascendente, às 
demais autoridades.
§ 2º O recurso será encaminhado por intermédio da 
autoridade a que estiver imediatamente subordinado 
o requerente.

Art. 108. O prazo para interposição de pedido de re-
consideração ou de recurso é de 30 (trinta) dias, a 
contar da publicação ou da ciência, pelo interessado, 
da decisão recorrida.

Art. 109. O recurso poderá ser recebido com efeito 
suspensivo, a juízo da autoridade competente.
Parágrafo único. Em caso de provimento do pedido de 
reconsideração ou do recurso, os efeitos da decisão 
retroagirão à data do ato impugnado.

Art. 110. O direito de requerer prescreve:
I – em 5 (cinco) anos, quanto aos atos de demissão e 
de cassação de aposentadoria ou disponibilidade, ou 
que afetem interesse patrimonial e créditos resultantes 
das relações de trabalho;
II – em 120 (cento e vinte) dias, nos demais casos, salvo 
quando outro prazo for fixado em lei.
Parágrafo único. O prazo de prescrição será contado 
da data da publicação do ato impugnado ou da data da 
ciência pelo interessado, quando o ato não for publicado.

Art. 111. O pedido de reconsideração e o recurso, quando 
cabíveis, interrompem a prescrição.

Art. 112. A prescrição é de ordem pública, não podendo 
ser relevada pela administração.

Art. 113. Para o exercício do direito de petição, é asse-
gurada vista do processo ou documento, na repartição, 
ao servidor ou a procurador por ele constituído.

Art. 114. A administração deverá rever seus atos, a 
qualquer tempo, quando eivados de ilegalidade.

Art. 115. São fatais e improrrogáveis os prazos esta-
belecidos neste capítulo, salvo motivo de força maior.

TÍTULO IV – DO REGIME DISCIPLINAR

CAPÍTULO I – DOS DEVERES

Art. 116. São deveres do servidor:
I – exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo;
II – ser leal às instituições a que servir;
III – observar as normas legais e regulamentares;
IV – cumprir as ordens superiores, exceto quando ma-
nifestamente ilegais;
V – atender com presteza:
 a) ao público em geral, prestando as informações 

requeridas, ressalvadas as protegidas por sigilo;
 b) à expedição de certidões requeridas para defesa 

de direito ou esclarecimento de situações de 
interesse pessoal;

 c) às requisições para a defesa da Fazenda Pública.
79VI – levar as irregularidades de que tiver ciência em 
razão do cargo ao conhecimento da autoridade superior 
ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, 
ao conhecimento de outra autoridade competente 
para apuração;
VII – zelar pela economia do material e a conservação 
do patrimônio público;
VIII – guardar sigilo sobre assunto da repartição;
IX – manter conduta compatível com a moralidade 
administrativa;
X – ser assíduo e pontual ao serviço;
XI – tratar com urbanidade as pessoas;
XII – representar contra ilegalidade, omissão ou abuso 
de poder.
Parágrafo único. A representação de que trata o inciso XII 
será encaminhada pela via hierárquica e apreciada pela 
autoridade superior àquela contra a qual é formulada, 
assegurando-se ao representando ampla defesa.

CAPÍTULO II – DAS PROIBIÇÕES
80Art. 117. Ao servidor é proibido:
I – ausentar-se do serviço durante o expediente, sem 
prévia autorização do chefe imediato;

79.  Inciso com nova redação dada pela Lei nº 12.527, de 18-11-2011.
80.  Inciso X com nova redação dada pela Lei nº 11.784, de 22-9-2008, que também 
acrescentou o parágrafo único; inciso XIX acrescido pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
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II – retirar, sem prévia anuência da autoridade compe-
tente, qualquer documento ou objeto da repartição;
III – recusar fé a documentos públicos;
IV – opor resistência injustificada ao andamento de 
documento e processo ou execução de serviço;
V – promover manifestação de apreço ou desapreço no 
recinto da repartição;
VI – cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos 
casos previstos em lei, o desempenho de atribuição que 
seja de sua responsabilidade ou de seu subordinado;
VII – coagir ou aliciar subordinados no sentido de fi-
liarem-se a associação profissional ou sindical, ou a 
partido político;
VIII – manter sob sua chefia imediata, em cargo ou 
função de confiança, cônjuge, companheiro ou parente 
até o segundo grau civil;
IX – valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de 
outrem, em detrimento da dignidade da função pública;
X – participar de gerência ou administração de sociedade 
privada, personificada ou não personificada, exercer 
o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista 
ou comanditário;
XI – atuar, como procurador ou intermediário, junto a 
repartições públicas, salvo quando se tratar de bene-
fícios previdenciários ou assistenciais de parentes até 
o segundo grau, e de cônjuge ou companheiro;
XII – receber propina, comissão, presente ou vantagem 
de qualquer espécie, em razão de suas atribuições;
XIII – aceitar comissão, emprego ou pensão de estado 
estrangeiro;
XIV – praticar usura sob qualquer de suas formas;
XV – proceder de forma desidiosa;
XVI – utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição 
em serviços ou atividades particulares;
XVII – cometer a outro servidor atribuições estranhas 
ao cargo que ocupa, exceto em situações de emergência 
e transitórias;
XVIII – exercer quaisquer atividades que sejam incom-
patíveis com o exercício do cargo ou função e com o 
horário de trabalho;
XIX – recusar-se a atualizar seus dados cadastrais 
quando solicitado.
Parágrafo único. A vedação de que trata o inciso X do 
caput deste artigo não se aplica nos seguintes casos:
I – participação nos conselhos de administração e fiscal 
de empresas ou entidades em que a União detenha, 
direta ou indiretamente, participação no capital social 
ou em sociedade cooperativa constituída para prestar 
serviços a seus membros; e

II – gozo de licença para o trato de interesses particulares, 
na forma do art. 91 desta lei, observada a legislação 
sobre conflito de interesses.

CAPÍTULO III – DA ACUMULAÇÃO

Art. 118. Ressalvados os casos previstos na Constituição, 
é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos.
§ 1º A proibição de acumular estende-se a cargos, em-
pregos e funções em autarquias, fundações públicas, 
empresas públicas, sociedades de economia mista da 
União, do Distrito Federal, dos estados, dos territórios 
e dos municípios.
§ 2º A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica 
condicionada à comprovação da compatibilidade de 
horários.
81§ 3º Considera-se acumulação proibida a percepção de 
vencimento de cargo ou emprego público efetivo com 
proventos da inatividade, salvo quando os cargos de 
que decorram essas remunerações forem acumuláveis 
na atividade.

82Art. 119. O servidor não poderá exercer mais de um 
cargo em comissão, exceto no caso previsto no parágrafo 
único do art. 9º, nem ser remunerado pela participação 
em órgão de deliberação coletiva.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica à 
remuneração devida pela participação em conselhos de 
administração e fiscal das empresas públicas e socieda-
des de economia mista, suas subsidiárias e controladas, 
bem como quaisquer empresas ou entidades em que a 
União, direta ou indiretamente, detenha participação 
no capital social, observado o que, a respeito, dispuser 
legislação específica.

83Art. 120. O servidor vinculado ao regime desta lei, que 
acumular licitamente 2 (dois) cargos efetivos, quando 
investido em cargo de provimento em comissão, ficará 
afastado de ambos os cargos efetivos, salvo na hipótese 
em que houver compatibilidade de horário e local com 
o exercício de um deles, declarada pelas autoridades 
máximas dos órgãos ou entidades envolvidos.

CAPÍTULO IV – DAS RESPONSABILIDADES

Art. 121. O servidor responde civil, penal e administra-
tivamente pelo exercício irregular de suas atribuições.

81.  Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
82.  Caput do artigo com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997; parágrafo 
único acrescido pela Lei nº 9.292, de 12-7-1996, e com nova redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.225-45, de 4-9-2001.
83.  Artigo com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
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Art. 122. A responsabilidade civil decorre de ato omis-
sivo ou comissivo, doloso ou culposo, que resulte em 
prejuízo ao erário ou a terceiros.
§ 1º A indenização de prejuízo dolosamente causado 
ao erário somente será liquidada na forma prevista 
no art. 46, na falta de outros bens que assegurem a 
execução do débito pela via judicial.
§ 2º Tratando-se de dano causado a terceiros, respon-
derá o servidor perante a Fazenda Pública, em ação 
regressiva.
§ 3º A obrigação de reparar o dano estende-se aos 
sucessores e contra eles será executada, até o limite 
do valor da herança recebida.

Art. 123. A responsabilidade penal abrange os crimes e 
contravenções imputadas ao servidor, nessa qualidade.

Art. 124. A responsabilidade civil-administrativa resulta 
de ato omissivo ou comissivo praticado no desempenho 
do cargo ou função.

Art. 125. As sanções civis, penais e administrativas 
poderão cumular-se, sendo independentes entre si.

Art. 126. A responsabilidade administrativa do servidor 
será afastada no caso de absolvição criminal que negue 
a existência do fato ou sua autoria.

84Art. 126-A. Nenhum servidor poderá ser responsabili-
zado civil, penal ou administrativamente por dar ciência 
à autoridade superior ou, quando houver suspeita de 
envolvimento desta, a outra autoridade competente 
para apuração de informação concernente à prática 
de crimes ou improbidade de que tenha conhecimen-
to, ainda que em decorrência do exercício de cargo, 
emprego ou função pública.

CAPÍTULO V – DAS PENALIDADES

Art. 127. São penalidades disciplinares:
I – advertência;
II – suspensão;
III – demissão;
IV – cassação de aposentadoria ou disponibilidade;
V – destituição de cargo em comissão;
VI – destituição de função comissionada.

Art. 128. Na aplicação das penalidades serão conside-
radas a natureza e a gravidade da infração cometida, 
os danos que dela provierem para o serviço público, 
as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os an-
tecedentes funcionais.

84.  Artigo acrescido pela Lei nº 12.527, de 18-11-2011.

85Parágrafo único. O ato de imposição da penalidade 
mencionará sempre o fundamento legal e a causa da 
sanção disciplinar.

86Art. 129. A advertência será aplicada por escrito, nos 
casos de violação de proibição constante do art. 117, 
incisos I a VIII e XIX, e de inobservância de dever funcio-
nal previsto em lei, regulamentação ou norma interna, 
que não justifique imposição de penalidade mais grave.

Art. 130. A suspensão será aplicada em caso de reinci-
dência das faltas punidas com advertência e de violação 
das demais proibições que não tipifiquem infração su-
jeita a penalidade de demissão, não podendo exceder 
de 90 (noventa) dias.
§ 1º Será punido com suspensão de até 15 (quinze) 
dias o servidor que, injustificadamente, recusar-se a 
ser submetido a inspeção médica determinada pela 
autoridade competente, cessando os efeitos da pena-
lidade uma vez cumprida a determinação.
§ 2º Quando houver conveniência para o serviço, a 
penalidade de suspensão poderá ser convertida em 
multa, na base de 50% (cinquenta por cento) por dia 
de vencimento ou remuneração, ficando o servidor 
obrigado a permanecer em serviço.

Art. 131. As penalidades de advertência e de suspensão 
terão seus registros cancelados, após o decurso de 
3 (três) e 5 (cinco) anos de efetivo exercício, respec-
tivamente, se o servidor não houver, nesse período, 
praticado nova infração disciplinar.
Parágrafo único. O cancelamento da penalidade não 
surtirá efeitos retroativos.

Art. 132. A demissão será aplicada nos seguintes casos:
I – crime contra a administração pública;
II – abandono de cargo;
III – inassiduidade habitual;
IV – improbidade administrativa;
V – incontinência pública e conduta escandalosa, na 
repartição;
VI – insubordinação grave em serviço;
VII – ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, 
salvo em legítima defesa própria ou de outrem;
VIII – aplicação irregular de dinheiros públicos;
IX – revelação de segredo do qual se apropriou em 
razão do cargo;
X – lesão aos cofres públicos e dilapidação do patri-
mônio nacional;
XI – corrupção;

85.  Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
86.  Artigo com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
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XII – acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções 
públicas;
XIII – transgressão dos incisos IX a XVI do art. 117.

87Art. 133. Detectada a qualquer tempo a acumulação 
ilegal de cargos, empregos ou funções públicas, a au-
toridade a que se refere o art. 143 notificará o servidor, 
por intermédio de sua chefia imediata, para apresentar 
opção no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, con-
tados da data da ciência e, na hipótese de omissão, 
adotará procedimento sumário para a sua apuração e 
regularização imediata, cujo processo administrativo 
disciplinar se desenvolverá nas seguintes fases:
I – instauração, com a publicação do ato que constituir a 
comissão, a ser composta por 2 (dois) servidores estáveis, 
e simultaneamente indicar a autoria e a materialidade 
da transgressão objeto da apuração;
II – instrução sumária, que compreende indiciação, 
defesa e relatório;
III – julgamento.
§ 1º A indicação da autoria de que trata o inciso I 
dar-se-á pelo nome e matrícula do servidor, e a ma-
terialidade pela descrição dos cargos, empregos ou 
funções públicas em situação de acumulação ilegal, 
dos órgãos ou entidades de vinculação, das datas de 
ingresso, do horário de trabalho e do correspondente 
regime jurídico.
§ 2º A comissão lavrará, até 3 (três) dias após a pu-
blicação do ato que a constituiu, termo de indiciação 
em que serão transcritas as informações de que trata 
o parágrafo anterior, bem como promoverá a citação 
pessoal do servidor indiciado, ou por intermédio de 
sua chefia imediata, para, no prazo de 5 (cinco) dias, 
apresentar defesa escrita, assegurando-se-lhe vista 
do processo na repartição, observado o disposto nos 
arts. 163 e 164.
§ 3º Apresentada a defesa, a comissão elaborará relatório 
conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade 
do servidor, em que resumirá as peças principais dos 
autos, opinará sobre a licitude da acumulação em exa-
me, indicará o respectivo dispositivo legal e remeterá o 
processo à autoridade instauradora, para julgamento.
§ 4º No prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento 
do processo, a autoridade julgadora proferirá a sua 
decisão, aplicando-se, quando for o caso, o disposto 
no § 3º do art. 167.
§ 5º A opção pelo servidor até o último dia de prazo 
para defesa configurará sua boa-fé, hipótese em que se 

87.  Artigo com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997, que também acres-
centou os incisos  I a III e os §§ 3º a 8º.

converterá automaticamente em pedido de exoneração 
do outro cargo.
§ 6º Caracterizada a acumulação ilegal e provada a 
má-fé, aplicar-se-á a pena de demissão, destituição 
ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade em 
relação aos cargos, empregos ou funções públicas em 
regime de acumulação ilegal, hipótese em que os ór-
gãos ou entidades de vinculação serão comunicados.
§ 7º O prazo para a conclusão do processo administrativo 
disciplinar submetido ao rito sumário não excederá 30 
(trinta) dias, contados da data de publicação do ato que 
constituir a comissão, admitida a sua prorrogação por 
até 15 (quinze) dias, quando as circunstâncias o exigirem.
§ 8º O procedimento sumário rege-se pelas disposições 
deste artigo, observando-se, no que lhe for aplicável, 
subsidiariamente, as disposições dos títulos IV e V 
desta lei.

Art. 134. Será cassada a aposentadoria ou a disponibi-
lidade do inativo que houver praticado, na atividade, 
falta punível com a demissão.

Art. 135. A destituição de cargo em comissão exercido 
por não ocupante de cargo efetivo será aplicada nos 
casos de infração sujeita às penalidades de suspensão 
e de demissão.
Parágrafo único. Constatada a hipótese de que trata 
este artigo, a exoneração efetuada nos termos do art. 35 
será convertida em destituição de cargo em comissão.

Art. 136. A demissão ou a destituição de cargo em co-
missão, nos casos dos incisos IV, VIII, X e XI do art. 132, 
implica a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento 
ao erário, sem prejuízo da ação penal cabível.

Art. 137. A demissão ou a destituição de cargo em 
comissão, por infringência do art. 117, incisos IX e XI, 
incompatibiliza o ex-servidor para nova investidura 
em cargo público federal, pelo prazo de 5 (cinco) anos.
Parágrafo único. Não poderá retornar ao serviço público 
federal o servidor que for demitido ou destituído do 
cargo em comissão por infringência do art. 132, inci-
sos I, IV, VIII, X e XI.

Art. 138. Configura abandono de cargo a ausência in-
tencional do servidor ao serviço por mais de 30 (trinta) 
dias consecutivos.

Art. 139. Entende-se por inassiduidade habitual a falta 
ao serviço, sem causa justificada, por 60 (sessenta) dias, 
interpoladamente, durante o período de 12 (doze) meses.
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88Art. 140. Na apuração de abandono de cargo ou inassi-
duidade habitual, também será adotado o procedimento 
sumário a que se refere o art. 133, observando-se 
especialmente que:
I – a indicação da materialidade dar-se-á:
 a) na hipótese de abandono de cargo, pela indicação 

precisa do período de ausência intencional do 
servidor ao serviço superior a 30 (trinta) dias;

 b) no caso de inassiduidade habitual, pela indicação 
dos dias de falta ao serviço sem causa justifica-
da, por período igual ou superior a 60 (sessenta) 
dias interpoladamente, durante o período de 12 
(doze) meses;

II – após a apresentação da defesa a comissão elabo-
rará relatório conclusivo quanto à inocência ou à res-
ponsabilidade do servidor, em que resumirá as peças 
principais dos autos, indicará o respectivo dispositivo 
legal, opinará, na hipótese de abandono de cargo, sobre 
a intencionalidade da ausência ao serviço superior a 
30 (trinta) dias e remeterá o processo à autoridade 
instauradora para julgamento.

Art. 141. As penalidades disciplinares serão aplicadas:
I – pelo presidente da República, pelos presidentes das 
Casas do Poder Legislativo e dos tribunais federais e 
pelo procurador-geral da República, quando se tratar 
de demissão e cassação de aposentadoria ou dispo-
nibilidade de servidor vinculado ao respectivo poder, 
órgão, ou entidade;
II – pelas autoridades administrativas de hierarquia 
imediatamente inferior àquelas mencionadas no inciso 
anterior quando se tratar de suspensão superior a 30 
(trinta) dias;
III – pelo chefe da repartição e outras autoridades na 
forma dos respectivos regimentos ou regulamentos, 
nos casos de advertência ou de suspensão de até 30 
(trinta) dias;
IV – pela autoridade que houver feito a nomeação, 
quando se tratar de destituição de cargo em comissão.

Art. 142. A ação disciplinar prescreverá:
I – em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com 
demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade 
e destituição de cargo em comissão;
II – em 2 (dois) anos, quanto à suspensão;
III – em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência.
§ 1º O prazo de prescrição começa a correr da data em 
que o fato se tornou conhecido.

88.  Caput do artigo com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997, que também 
acrescentou os incisos I e II.

§ 2º Os prazos de prescrição previstos na lei penal apli-
cam-se às infrações disciplinares capituladas também 
como crime.
§ 3º A abertura de sindicância ou a instauração de pro-
cesso disciplinar interrompe a prescrição, até a decisão 
final proferida por autoridade competente.
§ 4º Interrompido o curso da prescrição, o prazo come-
çará a correr a partir do dia em que cessar a interrupção.

TÍTULO V – DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS
89Art. 143. A autoridade que tiver ciência de irregulari-
dade no serviço público é obrigada a promover a sua 
apuração imediata, mediante sindicância ou processo 
administrativo disciplinar, assegurada ao acusado 
ampla defesa.
§ 1º (Revogado.)
§ 2º (Revogado.)
§ 3º A apuração de que trata o caput, por solicitação 
da autoridade a que se refere, poderá ser promovida 
por autoridade de órgão ou entidade diverso daquele 
em que tenha ocorrido a irregularidade, mediante 
competência específica para tal finalidade, delegada 
em caráter permanente ou temporário pelo presidente 
da República, pelos presidentes das Casas do Poder 
Legislativo e dos tribunais federais e pelo procurador-
-geral da República, no âmbito do respectivo poder, 
órgão ou entidade, preservadas as competências para 
o julgamento que se seguir à apuração.

Art. 144. As denúncias sobre irregularidades serão ob-
jeto de apuração, desde que contenham a identificação 
e o endereço do denunciante e sejam formuladas por 
escrito, confirmada a autenticidade.
Parágrafo único. Quando o fato narrado não configurar 
evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia 
será arquivada, por falta de objeto.

Art. 145. Da sindicância poderá resultar:
I – arquivamento do processo;
II – aplicação de penalidade de advertência ou suspen-
são de até 30 (trinta) dias;
III – instauração de processo disciplinar.
Parágrafo único. O prazo para conclusão da sindicância 
não excederá 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado 
por igual período, a critério da autoridade superior.

89.  §§ 1º a 3º acrescidos pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997; §§ 1º e 2º revogados pela Lei 
nº 11.204, de 5-12-2005.
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Art. 146. Sempre que o ilícito praticado pelo servidor 
ensejar a imposição de penalidade de suspensão por 
mais de 30 (trinta) dias, de demissão, cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade, ou destituição de 
cargo em comissão, será obrigatória a instauração de 
processo disciplinar.

CAPÍTULO II – DO AFASTAMENTO PREVENTIVO

Art. 147. Como medida cautelar e a fim de que o servidor 
não venha a influir na apuração da irregularidade, a 
autoridade instauradora do processo disciplinar poderá 
determinar o seu afastamento do exercício do cargo, 
pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, sem prejuízo da 
remuneração.
Parágrafo único. O afastamento poderá ser prorrogado 
por igual prazo, findo o qual cessarão os seus efeitos, 
ainda que não concluído o processo.

CAPÍTULO III – DO PROCESSO DISCIPLINAR

Art. 148. O processo disciplinar é o instrumento desti-
nado a apurar responsabilidade de servidor por infra-
ção praticada no exercício de suas atribuições, ou que 
tenha relação com as atribuições do cargo em que se 
encontre investido.

90Art. 149. O processo disciplinar será conduzido por 
comissão composta de 3 (três) servidores estáveis 
designados pela autoridade competente, observado o 
disposto no § 3º do art. 143, que indicará, dentre eles, 
o seu presidente, que deverá ser ocupante de cargo 
efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de 
escolaridade igual ou superior ao do indiciado.
§ 1º A comissão terá como secretário servidor desig-
nado pelo seu presidente, podendo a indicação recair 
em um de seus membros.
§ 2º Não poderá participar de comissão de sindicân-
cia ou de inquérito, cônjuge, companheiro ou parente 
do acusado, consanguíneo ou afim, em linha reta ou 
colateral, até o terceiro grau.

Art. 150. A comissão exercerá suas atividades com 
independência e imparcialidade, assegurado o sigilo 
necessário à elucidação do fato ou exigido pelo inte-
resse da administração.
Parágrafo único. As reuniões e as audiências das co-
missões terão caráter reservado.

Art. 151. O processo disciplinar se desenvolve nas 
seguintes fases:

90.  Caput do artigo com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.

I – instauração, com a publicação do ato que constituir 
a comissão;
II – inquérito administrativo, que compreende instrução, 
defesa e relatório;
III – julgamento.

Art. 152. O prazo para a conclusão do processo disci-
plinar não excederá 60 (sessenta) dias, contados da 
data de publicação do ato que constituir a comissão, 
admitida a sua prorrogação por igual prazo, quando as 
circunstâncias o exigirem.
§ 1º Sempre que necessário, a comissão dedicará tem-
po integral aos seus trabalhos, ficando seus membros 
dispensados do ponto, até a entrega do relatório final.
§ 2º As reuniões da comissão serão registradas em 
atas que deverão detalhar as deliberações adotadas.

Seção I – Do Inquérito

Art. 153. O inquérito administrativo obedecerá ao 
princípio do contraditório, assegurada ao acusado 
ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos 
admitidos em direito.

Art. 154. Os autos da sindicância integrarão o processo 
disciplinar, como peça informativa da instrução.
Parágrafo único. Na hipótese de o relatório da sindicân-
cia concluir que a infração está capitulada como ilícito 
penal, a autoridade competente encaminhará cópia dos 
autos ao Ministério Público, independentemente da 
imediata instauração do processo disciplinar.

Art. 155. Na fase do inquérito, a comissão promoverá 
a tomada de depoimentos, acareações, investigações 
e diligências cabíveis, objetivando a coleta de prova, 
recorrendo, quando necessário, a técnicos e peritos, 
de modo a permitir a completa elucidação dos fatos.

Art. 156. É assegurado ao servidor o direito de acom-
panhar o processo pessoalmente ou por intermédio de 
procurador, arrolar e reinquirir testemunhas, produzir 
provas e contraprovas e formular quesitos, quando se 
tratar de prova pericial.
§ 1º O presidente da comissão poderá denegar pedidos 
considerados impertinentes, meramente protelatórios, 
ou de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos.
§ 2º Será indeferido o pedido de prova pericial, quando 
a comprovação do fato independer de conhecimento 
especial de perito.

Art. 157. As testemunhas serão intimadas a depor me-
diante mandado expedido pelo presidente da comissão, 
devendo a segunda via, com o ciente do interessado, 
ser anexado aos autos.
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Parágrafo único. Se a testemunha for servidor público, a 
expedição do mandado será imediatamente comunicada 
ao chefe da repartição onde serve, com a indicação do 
dia e hora marcados para inquirição.

Art. 158. O depoimento será prestado oralmente e re-
duzido a termo, não sendo lícito à testemunha trazê-lo 
por escrito.
§ 1º As testemunhas serão inquiridas separadamente.
§ 2º Na hipótese de depoimentos contraditórios ou 
que se infirmem, proceder-se-á à acareação entre 
os depo entes.

Art. 159. Concluída a inquirição das testemunhas, a 
comissão promoverá o interrogatório do acusado, obser-
vados os procedimentos previstos nos arts. 157 e 158.
§ 1º No caso de mais de um acusado, cada um deles 
será ouvido separadamente, e sempre que divergirem 
em suas declarações sobre fatos ou circunstâncias, 
será promovida a acareação entre eles.
§ 2º O procurador do acusado poderá assistir ao in-
terrogatório, bem como à inquirição das testemunhas, 
sendo-lhe vedado interferir nas perguntas e respostas, 
facultando-se-lhe, porém, reinquiri-las, por intermédio 
do presidente da comissão.

Art. 160. Quando houver dúvida sobre a sanidade mental 
do acusado, a comissão proporá à autoridade competente 
que ele seja submetido a exame por junta médica oficial, 
da qual participe pelo menos um médico psiquiatra.
Parágrafo único. O incidente de sanidade mental será 
processado em auto apartado e apenso ao processo 
principal, após a expedição do laudo pericial.

Art. 161. Tipificada a infração disciplinar, será formulada 
a indiciação do servidor, com a especificação dos fatos 
a ele imputados e das respectivas provas.
§ 1º O indiciado será citado por mandado expedido 
pelo presidente da comissão para apresentar defesa 
escrita, no prazo de 10 (dez) dias, assegurando-se-lhe 
vista do processo na repartição.
§ 2º Havendo 2 (dois) ou mais indiciados, o prazo será 
comum e de 20 (vinte) dias.
§ 3º O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo 
dobro, para diligências reputadas indispensáveis.
§ 4º No caso de recusa do indiciado em apor o ciente 
na cópia da citação, o prazo para defesa contar-se-á 
da data declarada, em termo próprio, pelo membro 
da comissão que fez a citação, com a assinatura de 2 
(duas) testemunhas.

Art. 162. O indiciado que mudar de residência fica 
obrigado a comunicar à comissão o lugar onde poderá 
ser encontrado.

Art. 163. Achando-se o indiciado em lugar incerto e não 
sabido, será citado por edital, publicado no Diário Oficial 
da União e em jornal de grande circulação na localidade 
do último domicílio conhecido, para apresentar defesa.
Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o prazo 
para defesa será de 15 (quinze) dias a partir da última 
publicação do edital.

Art. 164. Considerar-se-á revel o indiciado que, regu-
larmente citado, não apresentar defesa no prazo legal.
§ 1º A revelia será declarada, por termo, nos autos do 
processo e devolverá o prazo para a defesa.
91§ 2º Para defender o indiciado revel, a autoridade 
instauradora do processo designará um servidor como 
defensor dativo, que deverá ser ocupante de cargo 
efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de 
escolaridade igual ou superior ao do indiciado.

Art. 165. Apreciada a defesa, a comissão elaborará 
relatório minucioso, onde resumirá as peças principais 
dos autos e mencionará as provas em que se baseou 
para formar a sua convicção.
§ 1º O relatório será sempre conclusivo quanto à ino-
cência ou à responsabilidade do servidor.
§ 2º Reconhecida a responsabilidade do servidor, a 
comissão indicará o dispositivo legal ou regulamentar 
transgredido, bem como as circunstâncias agravantes 
ou atenuantes.

Art. 166. O processo disciplinar, com o relatório da 
comissão, será remetido à autoridade que determinou 
a sua instauração, para julgamento.

Seção II – Do Julgamento

Art. 167. No prazo de 20 (vinte) dias, contados do rece-
bimento do processo, a autoridade julgadora proferirá 
a sua decisão.
§ 1º Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada 
da autoridade instauradora do processo, este será 
encaminhado à autoridade competente, que decidirá 
em igual prazo.
§ 2º Havendo mais de um indiciado e diversidade de 
sanções, o julgamento caberá à autoridade competente 
para a imposição da pena mais grave.
§ 3º Se a penalidade prevista for a demissão ou cassa-
ção de aposentadoria ou disponibilidade, o julgamento 
caberá às autoridades de que trata o inciso I do art. 141.

91.  Parágrafo com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
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92§ 4º Reconhecida pela comissão a inocência do servidor, 
a autoridade instauradora do processo determinará o 
seu arquivamento, salvo se flagrantemente contrária 
à prova dos autos.

Art. 168. O julgamento acatará o relatório da comissão, 
salvo quando contrário às provas dos autos.
Parágrafo único. Quando o relatório da comissão con-
trariar as provas dos autos, a autoridade julgadora 
poderá, motivadamente, agravar a penalidade proposta, 
abrandá-la ou isentar o servidor de responsabilidade.

93Art. 169. Verificada a ocorrência de vício insanável, a 
autoridade que determinou a instauração do processo 
ou outra de hierarquia superior declarará a sua nulidade, 
total ou parcial, e ordenará, no mesmo ato, a constituição 
de outra comissão para instauração de novo processo.
§ 1º O julgamento fora do prazo legal não implica nu-
lidade do processo.
§ 2º A autoridade julgadora que der causa à prescrição 
de que trata o art. 142, § 2º, será responsabilizada na 
forma do Capítulo IV do Título IV.

Art. 170. Extinta a punibilidade pela prescrição, a au-
toridade julgadora determinará o registro do fato nos 
assentamentos individuais do servidor.

Art. 171. Quando a infração estiver capitulada como 
crime, o processo disciplinar será remetido ao Minis-
tério Público para instauração da ação penal, ficando 
trasladado na repartição.

Art. 172. O servidor que responder a processo discipli-
nar só poderá ser exonerado a pedido, ou aposentado 
voluntariamente, após a conclusão do processo e o 
cumprimento da penalidade, acaso aplicada.
Parágrafo único. Ocorrida a exoneração de que trata o 
parágrafo único, inciso I do art. 34, o ato será convertido 
em demissão, se for o caso.

Art. 173. Serão assegurados transporte e diárias:
I – ao servidor convocado para prestar depoimento fora 
da sede de sua repartição, na condição de testemunha, 
denunciado ou indiciado;
II – aos membros da comissão e ao secretário, quando 
obrigados a se deslocarem da sede dos trabalhos para a 
realização de missão essencial ao esclarecimento dos fatos.

Seção III – Da Revisão do Processo

Art. 174. O processo disciplinar poderá ser revisto, 
a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quando se 

92.  Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
93.  Caput do artigo com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.

aduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de 
justificar a inocência do punido ou a inadequação da 
penalidade aplicada.
§ 1º Em caso de falecimento, ausência ou desapareci-
mento do servidor, qualquer pessoa da família poderá 
requerer a revisão do processo.
§ 2º No caso de incapacidade mental do servidor, a 
revisão será requerida pelo respectivo curador.

Art. 175. No processo revisional, o ônus da prova cabe 
ao requerente.

Art. 176. A simples alegação de injustiça da penalidade 
não constitui fundamento para a revisão, que requer 
elementos novos, ainda não apreciados no processo 
originário.

Art. 177. O requerimento de revisão do processo será 
dirigido ao ministro de Estado ou autoridade equiva-
lente, que, se autorizar a revisão, encaminhará o pedido 
ao dirigente do órgão ou entidade onde se originou o 
processo disciplinar.
Parágrafo único. Deferida a petição, a autoridade com-
petente providenciará a constituição de comissão, na 
forma do art. 149.

Art. 178. A revisão correrá em apenso ao processo 
originário.
Parágrafo único. Na petição inicial, o requerente pedirá 
dia e hora para a produção de provas e inquirição das 
testemunhas que arrolar.

Art. 179. A comissão revisora terá 60 (sessenta) dias 
para a conclusão dos trabalhos.

Art. 180. Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, 
no que couber, as normas e procedimentos próprios da 
comissão do processo disciplinar.

Art. 181. O julgamento caberá à autoridade que aplicou 
a penalidade, nos termos do art. 141.
Parágrafo único. O prazo para julgamento será de 20 
(vinte) dias, contados do recebimento do processo, no 
curso do qual a autoridade julgadora poderá determi-
nar diligências.

Art. 182. Julgada procedente a revisão, será declarada 
sem efeito a penalidade aplicada, restabelecendo-se 
todos os direitos do servidor, exceto em relação à 
destituição do cargo em comissão, que será convertida 
em exoneração.
Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá 
resultar agravamento de penalidade.
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TÍTULO VI – DA SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS
94Art. 183. A União manterá Plano de Seguridade Social 
para o servidor e sua família.
§ 1º O servidor ocupante de cargo em comissão que não 
seja, simultaneamente, ocupante de cargo ou emprego 
efetivo na administração pública direta, autárquica e 
fundacional não terá direito aos benefícios do Plano de 
Seguridade Social, com exceção da assistência à saúde.
§ 2º O servidor afastado ou licenciado do cargo efetivo, 
sem direito à remuneração, inclusive para servir em 
organismo oficial internacional do qual o Brasil seja 
membro efetivo ou com o qual coopere, ainda que 
contribua para regime de previdência social no exterior, 
terá suspenso o seu vínculo com o regime do Plano 
de Seguridade Social do Servidor Público enquanto 
durar o afastamento ou a licença, não lhes assistindo, 
neste período, os benefícios do mencionado regime 
de previdência.
§ 3º Será assegurada ao servidor licenciado ou afas-
tado sem remuneração a manutenção da vinculação 
ao regime do Plano de Seguridade Social do Servidor 
Público, mediante o recolhimento mensal da respec-
tiva contribuição, no mesmo percentual devido pelos 
servidores em atividade, incidente sobre a remunera-
ção total do cargo a que faz jus no exercício de suas 
atribuições, computando-se, para esse efeito, inclusive, 
as vantagens pessoais.
§ 4º O recolhimento de que trata o § 3º deve ser efetuado 
até o segundo dia útil após a data do pagamento das 
remunerações dos servidores públicos, aplicando-se 
os procedimentos de cobrança e execução dos tributos 
federais quando não recolhidas na data de vencimento.

Art. 184. O Plano de Seguridade Social visa a dar co-
bertura aos riscos a que estão sujeitos o servidor e 
sua família, e compreende um conjunto de benefícios 
e ações que atendam às seguintes finalidades:
I – garantir meios de subsistência nos eventos de doen-
ça, invalidez, velhice, acidente em serviço, inatividade, 
falecimento e reclusão;
II – proteção à maternidade, à adoção e à paternidade;
III – assistência à saúde.
Parágrafo único. Os benefícios serão concedidos nos 
termos e condições definidos em regulamento, obser-
vadas as disposições desta lei.

94.  Parágrafo único primitivo acrescido pela Lei nº 8.647, de 13-4-1993, e renumerado 
para § 1º pela Lei nº 10.667, de 14-5-2003, que também acrescentou os §§ 2º a 4º.

Art. 185. Os benefícios do Plano de Seguridade Social 
do servidor compreendem:
I – quanto ao servidor:
 a) aposentadoria;
 b) auxílio-natalidade;
 c) salário-família;
 d) licença para tratamento de saúde;
 e) licença à gestante, à adotante e licença-paternidade;
 f) licença por acidente em serviço;
 g) assistência à saúde;
 h) garantia de condições individuais e ambientais 

de trabalho satisfatórias;
II – quanto ao dependente:
 a) pensão vitalícia e temporária;
 b) auxílio-funeral;
 c) auxílio-reclusão;
 d) assistência à saúde.
§ 1º As aposentadorias e pensões serão concedidas 
e mantidas pelos órgãos ou entidades aos quais se 
encontram vinculados os servidores, observado o 
disposto nos arts. 189 e 224.
§ 2º O recebimento indevido de benefícios havidos por 
fraude, dolo ou má-fé, implicará devolução ao erário 
do total auferido, sem prejuízo da ação penal cabível.

CAPÍTULO II – DOS BENEFÍCIOS

Seção I – Da Aposentadoria
95Art. 186. O servidor será aposentado:
I – por invalidez permanente, sendo os proventos integrais 
quando decorrente de acidente em serviço, moléstia 
profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, 
especificada em lei, e proporcionais nos demais casos;
II – compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade, 
com proventos proporcionais ao tempo de serviço;
III – voluntariamente:
 a) aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se ho-

mem, e aos 30 (trinta) se mulher, com proventos 
integrais;

 b) aos 30 (trinta) anos de efetivo exercício em funções 
de magistério se professor, e 25 (vinte e cinco) 
se professora, com proventos integrais;

 c) aos 30 (trinta) anos de serviço, se homem, e aos 
vinte e cinco se mulher, com proventos propor-
cionais a esse tempo;

 d) aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, 
e aos 60 (sessenta) se mulher, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço.

95.  Ver art. 40 da Constituição Federal com as alterações introduzidas pelas Emendas 
Constitucionais nos 20, de 15-12-1998; 41, de 19-12-2003; e 47, de 5-7-2005. § 3º acrescido 
pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
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§ 1º Consideram-se doenças graves, contagiosas ou 
incuráveis, a que se refere o inciso I deste artigo, tu-
berculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, 
neoplasia maligna, cegueira posterior ao ingresso no 
serviço público, hanseníase, cardiopatia grave, doença 
de Parkinson, paralisia irreversível e incapacitante, 
espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, es-
tados avançados do mal de Paget (osteíte deformante), 
Síndrome de Imunodeficiência Adquirida (Aids), e outras 
que a lei indicar, com base na medicina especializada.
§ 2º Nos casos de exercício de atividades considera-
das insalubres ou perigosas, bem como nas hipóteses 
previstas no art. 71, a aposentadoria de que trata o 
inciso III, a e c, observará o disposto em lei específica.
§ 3º Na hipótese do inciso I o servidor será submetido 
à junta médica oficial, que atestará a invalidez quando 
caracterizada a incapacidade para o desempenho das 
atribuições do cargo ou a impossibilidade de se aplicar 
o disposto no art. 24.

Art. 187. A aposentadoria compulsória será automática, 
e declarada por ato, com vigência a partir do dia ime-
diato àquele em que o servidor atingir a idade-limite 
de permanência no serviço ativo.

96Art. 188. A aposentadoria voluntária ou por invalidez 
vigorará a partir da data da publicação do respectivo ato.
§ 1º A aposentadoria por invalidez será precedida de 
licença para tratamento de saúde, por período não 
excedente a 24 (vinte e quatro) meses.
§ 2º Expirado o período de licença e não estando em 
condições de reassumir o cargo ou de ser readaptado, 
o servidor será aposentado.
§ 3º O lapso de tempo compreendido entre o término 
da licença e a publicação do ato da aposentadoria será 
considerado como de prorrogação da licença.
§ 4º Para os fins do disposto no § 1º deste artigo, serão 
consideradas apenas as licenças motivadas pela enfermi-
dade ensejadora da invalidez ou doenças correlacionadas.
§ 5º A critério da administração, o servidor em licença para 
tratamento de saúde ou aposentado por invalidez poderá 
ser convocado a qualquer momento, para avaliação das 
condições que ensejaram o afastamento ou a aposentadoria.

Art. 189. O provento da aposentadoria97 será calculado 
com observância do disposto no § 3º do art. 41, e revisto 
na mesma data e proporção, sempre que se modificar 
a remuneração dos servidores em atividade.
Parágrafo único. São estendidos aos inativos quaisquer 
benefícios ou vantagens posteriormente concedidas aos 

96.  §§ 4º e 5º acrescidos pela Lei nº 11.907, de 2-2-2009.
97.  Ver Lei nº 10.887, de 18-6-2004, constante desta publicação.

servidores em atividade, inclusive quando decorrentes 
de transformação ou reclassificação do cargo ou função 
em que se deu a aposentadoria.

98Art. 190. O servidor aposentado com provento pro-
porcional ao tempo de serviço se acometido de qual-
quer das moléstias especificadas no § 1º do art. 186 
desta lei e, por esse motivo, for considerado inválido 
por junta médica oficial passará a perceber provento 
integral, calculado com base no fundamento legal de 
concessão da aposentadoria.

Art. 191. Quando proporcional ao tempo de serviço, o 
provento não será inferior a 1/3 (um terço) da remu-
neração da atividade.

99Art. 192. (Revogado.)

100Art. 193. (Revogado.)

Art. 194. Ao servidor aposentado será paga a gratificação 
natalina, até o dia 20 (vinte) do mês de dezembro, em 
valor equivalente ao respectivo provento, deduzido o 
adiantamento recebido.

Art. 195. Ao ex-combatente que tenha efetivamente par-
ticipado de operações bélicas, durante a Segunda Guerra 
Mundial, nos termos da Lei nº 5.315, de 12 de setembro 
de 1967, será concedida aposentadoria com provento 
integral, aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço efetivo.

Seção II – Do Auxílio-Natalidade

Art. 196. O auxílio-natalidade é devido à servidora por 
motivo de nascimento de filho, em quantia equivalente 
ao menor vencimento do serviço público, inclusive no 
caso de natimorto.
§ 1º Na hipótese de parto múltiplo, o valor será acrescido 
de 50% (cinquenta por cento), por nascituro.
§ 2º O auxílio será pago ao cônjuge ou companheiro 
servidor público, quando a parturiente não for servidora.

Seção III – Do Salário-Família

Art. 197. O salário-família é devido ao servidor ativo ou 
ao inativo, por dependente econômico.
Parágrafo único. Consideram-se dependentes eco-
nômicos para efeito de percepção do salário-família:
I – o cônjuge ou companheiro e os filhos, inclusive 
os enteados até 21 (vinte e um) anos de idade ou, se 
estudante, até 24 (vinte e quatro) anos ou, se inválido, 
de qualquer idade;

98.  Artigo com nova redação dada pela Lei nº 11.907, de 2-2-2009. 
99.  Artigo revogado pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
100. Idem.
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II – o menor de 21 (vinte e um) anos que, mediante 
autorização judicial, viver na companhia e às expensas 
do servidor, ou do inativo;
III – a mãe e o pai sem economia própria.

Art. 198. Não se configura a dependência econômica 
quando o beneficiário do salário-família perceber 
rendimento do trabalho ou de qualquer outra fonte, 
inclusive pensão ou provento da aposentadoria, em 
valor igual ou superior ao salário mínimo.

Art. 199. Quando o pai e mãe forem servidores públicos 
e viverem em comum, o salário-família será pago a um 
deles; quando separados, será pago a um e outro, de 
acordo com a distribuição dos dependentes.
Parágrafo único. Ao pai e à mãe equiparam-se o padrasto, 
a madrasta e, na falta destes, os representantes legais 
dos incapazes.

Art. 200. O salário-família não está sujeito a qualquer 
tributo, nem servirá de base para qualquer contribuição, 
inclusive para a Previdência Social.

Art. 201. O afastamento do cargo efetivo, sem remu-
neração, não acarreta a suspensão do pagamento do 
salário-família.

Seção IV – Da Licença para Tratamento de Saúde
101Art. 202. Será concedida ao servidor licença para 
tratamento de saúde, a pedido ou de ofício, com base 
em perícia médica, sem prejuízo da remuneração a 
que fizer jus.

102Art. 203. A licença de que trata o art. 202 desta lei 
será concedida com base em perícia oficial.
§ 1º Sempre que necessário, a inspeção médica será 
realizada na residência do servidor ou no estabeleci-
mento hospitalar onde se encontrar internado.
§ 2º Inexistindo médico no órgão ou entidade no local 
onde se encontra ou tenha exercício em caráter perma-
nente o servidor, e não se configurando as hipóteses 
previstas nos parágrafos do art. 230, será aceito ates-
tado passado por médico particular.
§ 3º No caso do § 2º deste artigo, o atestado somente 
produzirá efeitos depois de recepcionado pela unidade 
de recursos humanos do órgão ou entidade.
§ 4º A licença que exceder o prazo de 120 (cento e 
vinte) dias no período de 12 (doze) meses a contar do 

101.  Arts. 202 a 205 regulamentados pelo Decreto nº 7.003, de 9-11-2009, constante 
desta publicação.
102.  § 2º com nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997, que também acres-
centou o § 4º; caput do artigo e  §§ 3º e 4º com nova redação dada pela Lei nº 11.907, de 
2-2-2009, que também acrescentou o § 5º.

primeiro dia de afastamento será concedida mediante 
avaliação por junta médica oficial.
§ 5º A perícia oficial para concessão da licença de que 
trata o caput deste artigo, bem como nos demais casos 
de perícia oficial previstos nesta lei, será efetuada por 
cirurgiões-dentistas, nas hipóteses em que abranger 
o campo de atuação da odontologia.

103Art. 204. A licença para tratamento de saúde inferior 
a 15 (quinze) dias, dentro de 1 (um) ano, poderá ser 
dispensada de perícia oficial, na forma definida em 
regulamento.

Art. 205. O atestado e o laudo da junta médica não 
se referirão ao nome ou natureza da doença, salvo 
quando se tratar de lesões produzidas por acidente em 
serviço, doença profissional ou qualquer das doenças 
especificadas no art. 186, § 1º.

Art. 206. O servidor que apresentar indícios de lesões 
orgânicas ou funcionais será submetido a inspeção médica.

104Art. 206-A. O servidor será submetido a exames 
médicos periódicos, nos termos e condições definidos 
em regulamento.
Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput, 
a União e suas entidades autárquicas e fundacionais 
poderão:
I – prestar os exames médicos periódicos diretamente 
pelo órgão ou entidade à qual se encontra vinculado 
o servidor;
II – celebrar convênio ou instrumento de cooperação ou 
parceria com os órgãos e entidades da administração 
direta, suas autarquias e fundações;
III – celebrar convênios com operadoras de plano de 
assistência à saúde, organizadas na modalidade de au-
togestão, que possuam autorização de funcionamento 
do órgão regulador, na forma do art. 230; ou
IV – prestar os exames médicos periódicos mediante con-
trato administrativo, observado o disposto na Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e demais normas pertinentes.

Seção V – Da Licença à Gestante, à 
Adotante e da Licença-Paternidade

Art. 207. Será concedida licença à servidora gestante 
por 120 (cento e vinte) dias consecutivos105, sem prejuízo 
da remuneração.

103.  Artigo com nova redação dada pela Lei nº 11.907, de 2-2-2009.
104.  Artigo acrescido pela Lei nº 11.907, de 2-2-2009, e regulamentado pelo Decreto nº 
6.856, de 25-5-2009, constante desta publicação. Parágrafo único acrescido pela Lei nº 
12.998, de 18-6-2014.
105.  Ver art. 2º do Decreto nº 6.690, de 11-12-2008, constante desta publicação.



37 

LEI Nº 8.112/90 – 7ª EDIÇÃO

§ 1º A licença poderá ter início no primeiro dia do nono 
mês de gestação, salvo antecipação por prescrição médica.
§ 2º No caso de nascimento prematuro, a licença terá 
início a partir do parto.
§ 3º No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias 
do evento, a servidora será submetida a exame médico, 
e se julgada apta, reassumirá o exercício.
§ 4º No caso de aborto atestado por médico oficial, a servi-
dora terá direito a 30 (trinta) dias de repouso remunerado.

Art. 208. Pelo nascimento ou adoção de filhos, o ser-
vidor terá direito à licença-paternidade de 5 (cinco) 
dias consecutivos.

Art. 209. Para amamentar o próprio filho, até a idade de 
6 (seis) meses, a servidora lactante terá direito, durante 
a jornada de trabalho, a 1 (uma) hora de descanso, que 
poderá ser parcelada em 2 (dois) períodos de meia hora.

Art. 210. À servidora que adotar ou obtiver guarda judicial 
de criança até 1 (um) ano de idade, serão concedidos 
90 (noventa) dias106 de licença remunerada.
Parágrafo único. No caso de adoção ou guarda judicial 
de criança com mais de 1 (um) ano de idade, o prazo de 
que trata este artigo será de 30 (trinta) dias.

Seção VI – Da Licença por Acidente em Serviço

Art. 211. Será licenciado, com remuneração integral, o 
servidor acidentado em serviço.

Art. 212. Configura acidente em serviço o dano físico ou 
mental sofrido pelo servidor, que se relacione, mediata 
ou imediatamente, com as atribuições do cargo exercido.
Parágrafo único. Equipara-se ao acidente em serviço 
o dano:
I – decorrente de agressão sofrida e não provocada 
pelo servidor no exercício do cargo;
II – sofrido no percurso da residência para o trabalho 
e vice-versa.

Art. 213. O servidor acidentado em serviço que neces-
site de tratamento especializado poderá ser tratado 
em instituição privada, à conta de recursos públicos.
Parágrafo único. O tratamento recomendado por junta 
médica oficial constitui medida de exceção e somente 
será admissível quando inexistirem meios e recursos 
adequados em instituição pública.

Art. 214. A prova do acidente será feita no prazo de 
10 (dez) dias, prorrogável quando as circunstâncias 
o exigirem.

106.  Ver art. 2º do Decreto nº 6.690, de 11-12-2008, constante desta publicação.

Seção VII – Da Pensão
107Art. 215. Por morte do servidor, os dependentes, nas 
hipóteses legais, fazem jus à pensão a partir da data 
de óbito, observado o limite estabelecido no inciso XI 
do caput do art. 37 da Constituição Federal e no art. 2º 
da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004.

108Art. 216. (Revogado.)

109Art. 217. São beneficiários das pensões:
I – o cônjuge;
 a) (revogada);
 b) (revogada);
 c) (revogada);
 d) (revogada);
 e) (revogada).
II – o cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou 
de fato, com percepção de pensão alimentícia estabe-
lecida judicialmente;
 a) (revogada);
 b) (revogada);
 c) (revogada);
 d) (revogada).
III – o companheiro ou companheira que comprove 
união estável como entidade familiar;
IV – o filho de qualquer condição que atenda a um dos 
seguintes requisitos: 
 a) seja menor de 21 (vinte e um) anos; 
 b) seja inválido;
 c) tenha deficiência grave; ou
 d) tenha deficiência intelectual ou mental, nos 

termos do regulamento;
V – a mãe e o pai que comprovem dependência econô-
mica do servidor; e
VI – o irmão de qualquer condição que comprove de-
pendência econômica do servidor e atenda a um dos 
requisitos previstos no inciso IV;
§ 1º A concessão de pensão aos beneficiários de que 
tratam os incisos I a IV do caput exclui os beneficiários 
referidos nos incisos V e VI.
§ 2º A concessão de pensão aos beneficiários de que 
trata o inciso V do caput exclui o beneficiário referido 
no inciso VI.
§ 3º O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho 
mediante declaração do servidor e desde que compro-
vada dependência econômica, na forma estabelecida 
em regulamento.

107.  Artigo com nova redação dada pela Lei nº 13.135, de 17-6-2015.
108.  Artigo revogado pela Lei nº 13.135, de 17-6-2015.
109.  Artigo com nova redação dada pela Lei nº 13.135, de 17-6-2015, que também revogou 
as alíneas a a e do inciso I e as alíneas a a d do inciso II e acrescentou os incisos III a VI e 
o § 3º; alínea c do inciso IV em vigor conforme art. 6º, II, b dessa mesma lei.
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110Art. 218. Ocorrendo habilitação de vários titulares à 
pensão, o seu valor será distribuído em partes iguais 
entre os beneficiários habilitados.
§ 1º (Revogado.)
§ 2º (Revogado.)
§ 3º (Revogado.)

Art. 219. A pensão poderá ser requerida a qualquer tem-
po, prescrevendo tão somente as prestações exigíveis 
há mais de 5 (cinco) anos.
Parágrafo único. Concedida a pensão, qualquer prova 
posterior ou habilitação tardia que implique exclusão 
de beneficiário ou redução de pensão só produzirá 
efeitos a partir da data em que for oferecida.

111Art. 220. Perde o direito à pensão por morte:
I – após o trânsito em julgado, o beneficiário conde-
nado pela prática de crime de que tenha dolosamente 
resultado a morte do servidor;
II – o cônjuge, o companheiro ou a companheira se 
comprovada, a qualquer tempo, simulação ou fraude 
no casamento ou na união estável, ou a formalização 
desses com o fim exclusivo de constituir benefício pre-
videnciário, apuradas em processo judicial no qual será 
assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.

Art. 221. Será concedida pensão provisória por morte 
presumida do servidor, nos seguintes casos:
I – declaração de ausência, pela autoridade judiciária 
competente;
II – desaparecimento em desabamento, inundação, in-
cêndio ou acidente não caracterizado como em serviço;
III – desaparecimento no desempenho das atribuições 
do cargo ou em missão de segurança.
Parágrafo único. A pensão provisória será transformada 
em vitalícia ou temporária, conforme o caso, decorridos 
5 (cinco) anos de sua vigência, ressalvado o eventual 
reaparecimento do servidor, hipótese em que o bene-
fício será automaticamente cancelado.

112Art. 222. Acarreta perda da qualidade de beneficiário:
I – o seu falecimento;
II – a anulação do casamento, quando a decisão ocorrer 
após a concessão da pensão ao cônjuge;
III – a cessação da invalidez, em se tratando de bene-
ficiário inválido, o afastamento da deficiência, em se 

110.  Caput do artigo com nova redação dada pela Lei nº 13.135, de 17-6-2015, que 
também revogou os §§ 1º a 3º.
111.  Caput do artigo com nova redação dada pela Lei nº 13.135, de 17-6-2015, que 
também acrescentou os incisos I e II.
112.  Incisos III, IV e VI com nova redação dada pela Lei nº 13.135, de 17-6-2015; parágrafo 
único primitivo acrescido pela Lei nº 11.907, de 2-2-2009, e renumerado para § 1º, com 
nova redação, pela Lei nº 13.135, de 17-6-2015, que também acrescentou o inciso VII 
e os §§ 2º a 4º .

tratando de beneficiário com deficiência, ou o levan-
tamento da interdição, em se tratando de beneficiário 
com deficiência intelectual ou mental que o torne 
absoluta ou relativamente incapaz, respeitados os 
períodos mínimos decorrentes da aplicação das alíneas 
a e b do inciso VII; 
IV – o implemento da idade de 21 (vinte e um) anos, 
pelo filho ou irmão; 
V – a acumulação de pensão na forma do art. 225; 
VI – a renúncia expressa; e 
VII – em relação aos beneficiários de que tratam os 
incisos I a III do caput do art. 217: 
 a) o decurso de 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer 

sem que o servidor tenha vertido 18 (dezoito) 
contribuições mensais ou se o casamento ou a 
união estável tiverem sido iniciados em menos 
de 2 (dois) anos antes do óbito do servidor; 

 b) o decurso dos seguintes períodos, estabelecidos 
de acordo com a idade do pensionista na data de 
óbito do servidor, depois de vertidas 18 (dezoito) 
contribuições mensais e pelo menos 2 (dois) anos 
após o início do casamento ou da união estável:

 1) 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) 
anos de idade;

 2) 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte 
e seis) anos de idade;

 3) 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 
(vinte e nove) anos de idade;

 4) 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (qua-
renta) anos de idade;

 5) 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 
43 (quarenta e três) anos de idade;

 6) vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou mais 
anos de idade.

§ 1º A critério da administração, o beneficiário de pen-
são cuja preservação seja motivada por invalidez, por 
incapacidade ou por deficiência poderá ser convocado a 
qualquer momento para avaliação das referidas condições.
§ 2º Serão aplicados, conforme o caso, a regra contida 
no inciso III ou os prazos previstos na alínea b do inciso 
VII, ambos do caput, se o óbito do servidor decorrer de 
acidente de qualquer natureza ou de doença profissional 
ou do trabalho, independentemente do recolhimento de 
18 (dezoito) contribuições mensais ou da comprovação 
de 2 (dois) anos de casamento ou de união estável.
§ 3º Após o transcurso de pelo menos 3 (três) anos e 
desde que nesse período se verifique o incremento 
mínimo de um ano inteiro na média nacional única, 
para ambos os sexos, correspondente à expectativa de 
sobrevida da população brasileira ao nascer, poderão 
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ser fixadas, em números inteiros, novas idades para os 
fins previstos na alínea b do inciso VII do caput, em ato 
do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, limitado o acréscimo na comparação com as 
idades anteriores ao referido incremento.
§ 4º O tempo de contribuição a Regime Próprio de 
Previdência Social (RPPS) ou ao Regime Geral de Pre-
vidência Social (RGPS) será considerado na contagem 
das 18 (dezoito) contribuições mensais referidas nas 
alíneas a e b do inciso VII do caput.

113Art. 223. Por morte ou perda da qualidade de beneficiá-
rio, a respectiva cota reverterá para os cobeneficiários. 
I – (revogado);
II – (revogado).

Art. 224. As pensões serão automaticamente atualizadas 
na mesma data e na mesma proporção dos reajustes dos 
vencimentos dos servidores, aplicando-se o disposto 
no parágrafo único do art. 189.

114Art. 225. Ressalvado o direito de opção, é vedada a 
percepção cumulativa de pensão deixada por mais de 
um cônjuge ou companheiro ou companheira e de mais 
de 2 (duas) pensões.

Seção VIII – Do Auxílio-Funeral

Art. 226. O auxílio-funeral é devido à família do ser-
vidor falecido na atividade ou aposentado, em valor 
equivalente a um mês da remuneração ou provento.
§ 1º No caso de acumulação legal de cargos, o auxí-
lio será pago somente em razão do cargo de maior 
remuneração.
§ 2º (Vetado.)
§ 3º O auxílio será pago no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas, por meio de procedimento sumaríssimo, 
à pessoa da família que houver custeado o funeral.

Art. 227. Se o funeral for custeado por terceiro, este será 
indenizado, observado o disposto no artigo anterior.

Art. 228. Em caso de falecimento de servidor em ser-
viço fora do local de trabalho, inclusive no exterior, 
as despesas de transporte do corpo correrão à conta 
de recursos da União, autarquia ou fundação pública.

Seção IX – Do Auxílio-Reclusão

Art. 229. À família do servidor ativo é devido o auxílio-
-reclusão, nos seguintes valores:

113.  Caput do artigo com nova redação dada pela Lei nº 13.135, de 17-6-2015, que 
também revogou os incisos I e II.
114.  Artigo com nova redação dada pela Lei nº 13.135, de 17-6-2015.

I – dois terços da remuneração, quando afastado por 
motivo de prisão, em flagrante ou preventiva, determi-
nada pela autoridade competente, enquanto perdurar 
a prisão;
II – metade da remuneração, durante o afastamento, 
em virtude de condenação, por sentença definitiva, a 
pena que não determine a perda de cargo.
§ 1º Nos casos previstos no inciso I deste artigo, o 
servidor terá direito à integralização da remuneração, 
desde que absolvido.
§ 2º O pagamento do auxílio-reclusão cessará a partir 
do dia imediato àquele em que o servidor for posto em 
liberdade, ainda que condicional.
115§ 3º Ressalvado o disposto neste artigo, o auxílio-re-
clusão será devido, nas mesmas condições da pensão por 
morte, aos dependentes do segurado recolhido à prisão.

CAPÍTULO III – DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE
116Art. 230. A assistência à saúde do servidor, ativo ou 
inativo, e de sua família compreende assistência médica, 
hospitalar, odontológica, psicológica e farmacêutica, terá 
como diretriz básica o implemento de ações preventivas 
voltadas para a promoção da saúde e será prestada pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS), diretamente pelo órgão ou 
entidade ao qual estiver vinculado o servidor, ou mediante 
convênio ou contrato, ou ainda na forma de auxílio, mediante 
ressarcimento parcial do valor despendido pelo servidor, 
ativo ou inativo, e seus dependentes ou pensionistas com 
planos ou seguros privados de assistência à saúde, na 
forma estabelecida em regulamento.
§ 1º Nas hipóteses previstas nesta lei em que seja exigida 
perícia, avaliação ou inspeção médica, na ausência de 
médico ou junta médica oficial, para a sua realização o 
órgão ou entidade celebrará, preferencialmente, convê-
nio com unidades de atendimento do sistema público 
de saúde, entidades sem fins lucrativos declaradas 
de utilidade pública, ou com o Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS).
§ 2º Na impossibilidade, devidamente justificada, da aplica-
ção do disposto no parágrafo anterior, o órgão ou entidade 
promoverá a contratação da prestação de serviços por pes-
soa jurídica, que constituirá junta médica especificamente 
para esses fins, indicando os nomes e especialidades dos 
seus integrantes, com a comprovação de suas habilitações 
e de que não estejam respondendo a processo disciplinar 
junto à entidade fiscalizadora da profissão.

115.  Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.135, de 17-6-2015.
116.  Artigo regulamentado pelo Decreto nº 4.978, de 3-2-2004, constante desta publica-
ção. §§ 1º e 2º acrescidos pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997; § 4º foi proposto e vetado no 
projeto que foi transformado na Lei nº 11.302, de 10-5-2006, que também acrescentou 
os §§ 3º e 5º e deu nova redação ao caput do artigo.
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§ 3º Para os fins do disposto no caput deste artigo, 
ficam a União e suas entidades autárquicas e funda-
cionais autorizadas a:
I – celebrar convênios exclusivamente para a prestação de 
serviços de assistência à saúde para os seus servidores 
ou empregados ativos, aposentados, pensionistas, bem 
como para seus respectivos grupos familiares definidos, 
com entidades de autogestão por elas patrocinadas 
por meio de instrumentos jurídicos efetivamente ce-
lebrados e publicados até 12 de fevereiro de 2006 e 
que possuam autorização de funcionamento do órgão 
regulador, sendo certo que os convênios celebrados 
depois dessa data somente poderão sê-lo na forma da 
regulamentação específica sobre patrocínio de auto-
gestões, a ser publicada pelo mesmo órgão regulador, 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da vigência desta 
lei, normas essas também aplicáveis aos convênios 
existentes até 12 de fevereiro de 2006;
II – contratar, mediante licitação, na forma da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, operadoras de planos e seguros 
privados de assistência à saúde que possuam autori-
zação de funcionamento do órgão regulador;
III – (vetado).
§ 4º (Vetado.)
§ 5º O valor do ressarcimento fica limitado ao total 
despendido pelo servidor ou pensionista civil com plano 
ou seguro privado de assistência à saúde.

CAPÍTULO IV – DO CUSTEIO
117Art. 231. (Revogado.)

TÍTULO VII

CAPÍTULO ÚNICO – DA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA 
DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO

118Art. 232. (Revogado.)

119Art. 233. (Revogado.)

120Art. 234. (Revogado.)

121Art. 235. (Revogado.)

TÍTULO VIII

CAPÍTULO ÚNICO – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 236. O Dia do Servidor Público será comemorado 
a vinte e oito de outubro.

117.  Artigo revogado pela Lei nº 9.783, de 28-1-1999.
118.  Artigo revogado pela Lei nº 8.745, de 9-12-1993.
119. Idem.
120. Idem.
121. Idem.

Art. 237. Poderão ser instituídos, no âmbito dos Po-
deres Executivo, Legislativo e Judiciário, os seguintes 
incentivos funcionais, além daqueles já previstos nos 
respectivos planos de carreira:
I – prêmios pela apresentação de ideias, inventos ou 
trabalhos que favoreçam o aumento de produtividade 
e a redução dos custos operacionais;
II – concessão de medalhas, diplomas de honra ao 
mérito, condecoração e elogio.

Art. 238. Os prazos previstos nesta lei serão contados 
em dias corridos, excluindo-se o dia do começo e in-
cluindo-se o do vencimento, ficando prorrogado, para 
o primeiro dia útil seguinte, o prazo vencido em dia em 
que não haja expediente.

Art. 239. Por motivo de crença religiosa ou de convicção 
filosófica ou política, o servidor não poderá ser privado de 
quaisquer dos seus direitos, sofrer discriminação em sua vida 
funcional, nem eximir-se do cumprimento de seus deveres.

122Art. 240. Ao servidor público civil é assegurado, nos 
termos da Constituição Federal, o direito à livre asso-
ciação sindical e os seguintes direitos, entre outros, 
dela decorrentes:
 a) de ser representado pelo sindicato, inclusive 

como substituto processual;
 b) de inamovibilidade do dirigente sindical, até um 

ano após o final do mandato, exceto se a pedido;
 c) de descontar em folha, sem ônus para a entidade 

sindical a que for filiado, o valor das mensalidades 
e contribuições definidas em assembleia geral 
da categoria.

 d) (revogada);
 e) (revogada).

Art. 241. Consideram-se da família do servidor, além do 
cônjuge e filhos, quaisquer pessoas que vivam às suas 
expensas e constem do seu assentamento individual.
Parágrafo único. Equipara-se ao cônjuge a companheira 
ou companheiro, que comprove união estável como 
entidade familiar.

Art. 242. Para os fins desta lei, considera-se sede o 
município onde a repartição estiver instalada e onde 
o servidor tiver exercício, em caráter permanente.

122.  Alíneas d e e revogadas pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
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TÍTULO IX

CAPÍTULO ÚNICO – DAS DISPOSIÇÕES 
TRANSITÓRIAS E FINAIS

123Art. 243. Ficam submetidos ao regime jurídico insti-
tuído por esta lei, na qualidade de servidores públicos, 
os servidores dos poderes da União, dos ex-territórios, 
das autarquias, inclusive as em regime especial, e das 
fundações públicas, regidos pela Lei nº 1.711, de 28 de 
outubro de 1952 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
da União), ou pela Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, exceto os contratados por prazo determinado, 
cujos contratos não poderão ser prorrogados após o 
vencimento do prazo de prorrogação.
§ 1º Os empregos ocupados pelos servidores incluídos 
no regime instituído por esta lei ficam transformados 
em cargos, na data de sua publicação.
§ 2º As funções de confiança exercidas por pessoas não 
integrantes de tabela permanente do órgão ou entidade 
onde têm exercício ficam transformadas em cargos em 
comissão, e mantidas enquanto não for implantado o 
plano de cargos dos órgãos ou entidades na forma da lei.
§ 3º As Funções de Assessoramento Superior (FAS), 
exercidas por servidor integrante de quadro ou tabela 
de pessoal, ficam extintas na data da vigência desta lei.
§ 4º (Vetado.)
§ 5º O regime jurídico desta lei é extensivo aos ser-
ventuários da Justiça, remunerados com recursos da 
União, no que couber.
§ 6º Os empregos dos servidores estrangeiros com es-
tabilidade no serviço público, enquanto não adquirirem 
a nacionalidade brasileira, passarão a integrar tabela 
em extinção, do respectivo órgão ou entidade, sem 
prejuízo dos direitos inerentes aos planos de carreira 
aos quais se encontrem vinculados os empregos.
124§ 7º Os servidores públicos de que trata o caput 
deste artigo, não amparados pelo art. 19 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, poderão, no 
interesse da administração e conforme critérios esta-
belecidos em regulamento, ser exonerados mediante 
indenização de um mês de remuneração por ano de 
efetivo exercício no serviço público federal.
§ 8º Para fins de incidência do imposto de renda na fonte 
e na declaração de rendimentos, serão considerados 
como indenizações isentas os pagamentos efetuados 
a título de indenização prevista no parágrafo anterior.

123.  §§ 7º a 9º acrescidos pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
124.  § 7º regulamentado pelo Decreto nº 2.402, de 24-11-1997.

§ 9º Os cargos vagos em decorrência da aplicação do 
disposto no § 7º poderão ser extintos pelo Poder Exe-
cutivo quando considerados desnecessários.

Art. 244. Os adicionais por tempo de serviço, já con-
cedidos aos servidores abrangidos por esta lei, ficam 
transformados em anuênio.

Art. 245. A licença especial disciplinada pelo art. 116 da 
Lei nº 1.711, de 1952, ou por outro diploma legal, fica 
transformada em licença-prêmio por assiduidade, na 
forma prevista nos arts. 87 a 90.

Art. 246. (Vetado.)

125Art. 247. Para efeito do disposto no título VI desta 
lei, haverá ajuste de contas com a Previdência Social, 
correspondente ao período de contribuição por parte 
dos servidores celetistas abrangidos pelo art. 243.

Art. 248. As pensões estatutárias, concedidas até a 
vigência desta lei, passam a ser mantidas pelo órgão 
ou entidade de origem do servidor.

Art. 249. Até a edição da lei prevista no § 1º do art. 231, 
os servidores abrangidos por esta lei contribuirão na 
forma e nos percentuais atualmente estabelecidos para 
o servidor civil da União conforme regulamento próprio.

126Art. 250. O servidor que já tiver satisfeito ou vier a 
satisfazer, dentro de um ano, as condições necessárias 
para a aposentadoria nos termos do inciso II do art. 184 
do antigo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 
União, Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952, aposen-
tar-se-á com a vantagem prevista naquele dispositivo.

127Art. 251. (Revogado.)

Art. 252. Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, com efeitos financeiros a partir do primeiro dia 
do mês subsequente.

Art. 253. Ficam revogadas a Lei nº 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, e respectiva legislação complementar, 
bem como as demais disposições em contrário.

Brasília, 11 de dezembro de 1990, 169º da Independência 
e 102º da República.

FERNANDO COLLOR
Jarbas Passarinho

125.  Artigo com nova redação dada pela Lei nº 8.162, de 8-1-1991.
126.  Artigo vetado pelo Presidente da República e mantido pelo Congresso Nacional no 
Diário Oficial da União, Seção 1, de 19-4-1991.
127.  Artigo revogado pela Lei nº 9.527, de 10-12-1997.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988128

[Dispositivos constitucionais referentes aos servidores 
públicos civis.]

[...]

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
além de outros que visem à melhoria de sua condição 
social:
[...]
IV – salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente uni-
ficado, capaz de atender às suas necessidades vitais 
básicas e às de sua família com moradia, alimentação, 
educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte 
e previdência social, com reajustes periódicos que 
lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua 
vinculação para qualquer fim;
[...]
VII – garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para 
os que percebem remuneração variável;
VIII – décimo terceiro salário com base na remuneração 
integral ou no valor da aposentadoria;
IX – remuneração do trabalho noturno superior à do 
diurno;
[...]
129XII – salário-família pago em razão do dependente do 
trabalhador de baixa renda nos termos da lei;  
XIII – duração do trabalho normal não superior a oito 
horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada 
a compensação de horários e a redução da jornada, 
mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho;
[...]
XV – repouso semanal remunerado, preferencialmente 
aos domingos;
XVI – remuneração do serviço extraordinário superior, 
no mínimo, em cinquenta por cento à do normal;
XVII – gozo de férias anuais remuneradas com, pelo 
menos, um terço a mais do que o salário normal;
XVIII – licença à gestante, sem prejuízo do emprego e 
do salário, com a duração de cento e vinte dias;
XIX – licença-paternidade, nos termos fixados em lei;
XX – proteção do mercado de trabalho da mulher, me-
diante incentivos específicos, nos termos da lei;
[...]
XXII – redução dos riscos inerentes ao trabalho, por 
meio de normas de saúde, higiene e segurança;
[...]

128.  Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, Ed. extra, de 5-10-1988.
129.  Inciso com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15-12-1998.

XXX – proibição de diferença de salários, de exercício 
de funções e de critério de admissão por motivo de 
sexo, idade, cor ou estado civil;
[...]

TÍTULO III – DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO
[...]

CAPÍTULO VII – DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Seção I – Disposições Gerais
130Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos poderes da União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência e, também, ao seguinte:
I – os cargos, empregos e funções públicas são aces-
síveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, 
na forma da lei;
II – a investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas 
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista 
em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comis-
são declarado em lei de livre nomeação e exoneração;
III – o prazo de validade do concurso público será de até 
2 (dois) anos, prorrogável uma vez, por igual período;
IV – durante o prazo improrrogável previsto no edital 
de convocação, aquele aprovado em concurso público 
de provas ou de provas e títulos será convocado com 
prioridade sobre novos concursados para assumir cargo 
ou emprego, na carreira;
V – as funções de confiança, exercidas exclusivamente 
por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos 
em comissão, a serem preenchidos por servidores de 
carreira nos casos, condições e percentuais mínimos 
previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento;
VI – é garantido ao servidor público civil o direito à livre 
associação sindical;
VII – o direito de greve será exercido nos termos e nos 
limites definidos em lei específica;
VIII – a lei reservará percentual dos cargos e empregos 
públicos para as pessoas portadoras de deficiência e 
definirá os critérios de sua admissão;

130.  Caput do artigo, incisos I, II, V, VII, X, XIII, XIV, XV, caput e alíneas a e b do XVI, XVII, 
XIX e § 3º com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 4-6-1998, que 
também acrescentou os incisos I a III ao § 3º e os §§ 7º a 9º; inciso XI com nova redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19-12-2003; alínea c do inciso XVI com nova 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 13-12-2001; inciso XXII acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19-12-2003; § 10 acrescido pela Emenda Constitucional 
nº 20, de 15-12-1998; §§ 11 e 12 acrescidos pela Emenda Constitucional nº 47, de 5-7-2005.



44 

LEI Nº 8.112/90 – 7ª EDIÇÃO

IX – a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária 
de excepcional interesse público;
X – a remuneração dos servidores públicos e o subsídio 
de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser 
fixados ou alterados por lei específica, observada a 
iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão 
geral anual, sempre na mesma data e sem distinção 
de índices;
XI – a remuneração e o subsídio dos ocupantes de 
cargos, funções e empregos públicos da administra-
ção direta, autárquica e fundacional, dos membros 
de qualquer dos poderes da União, dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os 
proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 
percebidos cumulativamente ou não, incluídas as van-
tagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não 
poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos 
ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se 
como limite, nos municípios, o subsídio do prefeito, e 
nos estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do 
governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio 
dos deputados estaduais e distritais no âmbito do Po-
der Legislativo e o subsídio dos desembargadores do 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte 
e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em 
espécie, dos ministros do Supremo Tribunal Federal, 
no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite 
aos membros do Ministério Público, aos procuradores 
e aos defensores públicos;
XII – os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo 
e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos 
pagos pelo Poder Executivo;
XIII – é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer 
espécies remuneratórias para o efeito de remuneração 
de pessoal do serviço público;
XIV – os acréscimos pecuniários percebidos por servidor 
público não serão computados nem acumulados para 
fins de concessão de acréscimos ulteriores;
XV – o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de car-
gos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o 
disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, 
§ 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;
XVI – é vedada a acumulação remunerada de cargos 
públicos, exceto, quando houver compatibilidade de 
horários, observado em qualquer caso o disposto no 
inciso XI:
 a) a de dois cargos de professor;

 b) a de um cargo de professor com outro técnico 
ou científico;

 c) a de dois cargos ou empregos privativos de profis-
sionais de saúde, com profissões regulamentadas;

XVII – a proibição de acumular estende-se a empregos 
e funções e abrange autarquias, fundações, empresas 
públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiá-
rias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, 
pelo poder público;
XVIII – a administração fazendária e seus servidores 
fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e 
jurisdição, precedência sobre os demais setores admi-
nistrativos, na forma da lei;
XIX – somente por lei específica poderá ser criada autar-
quia e autorizada a instituição de empresa pública, de 
sociedade de economia mista e de fundação, cabendo 
à lei complementar, neste último caso, definir as áreas 
de sua atuação;
XX – depende de autorização legislativa, em cada caso, 
a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no 
inciso anterior, assim como a participação de qualquer 
delas em empresa privada;
XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamen-
to, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 
termos da lei, o qual somente permitirá as exigências 
de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações;
XXII – as administrações tributárias da União, dos es-
tados, do Distrito Federal e dos municípios, atividades 
essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por 
servidores de carreiras específicas, terão recursos prio-
ritários para a realização de suas atividades e atuarão 
de forma integrada, inclusive com o compartilhamento 
de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei 
ou convênio.
§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços 
e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela 
não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos.
§ 2º A não observância do disposto nos incisos II e III 
implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade 
responsável, nos termos da lei.
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§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do 
usuário na administração pública direta e indireta, 
regulando especialmente:
I – as reclamações relativas à prestação dos serviços 
públicos em geral, asseguradas a manutenção de servi-
ços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, 
externa e interna, da qualidade dos serviços;
II – o acesso dos usuários a registros administrativos 
e a informações sobre atos de governo, observado o 
disposto no art. 5º, X e XXXIII;
III – a disciplina da representação contra o exercício 
negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função 
na administração pública.
§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão 
a suspensão dos direitos políticos, a perda da função 
pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento 
ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem 
prejuízo da ação penal cabível.
§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para 
ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou 
não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as 
respectivas ações de ressarcimento.
§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito 
privado prestadoras de serviços públicos responderão 
pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem 
a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o 
responsável nos casos de dolo ou culpa.
§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao 
ocupante de cargo ou emprego da administração direta e 
indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas.
§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira 
dos órgãos e entidades da administração direta e in-
direta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser 
firmado entre seus administradores e o poder público, 
que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho 
para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:
I – o prazo de duração do contrato;
II – os controles e critérios de avaliação de desempenho, 
direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes;
III – a remuneração do pessoal.
§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas 
e às sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, 
que receberem recursos da União, dos estados, do Distrito 
Federal ou dos municípios para pagamento de despesas 
de pessoal ou de custeio em geral.
§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de 
aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 
142 com a remuneração de cargo, emprego ou função 
pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma 
desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 

em comissão declarados em lei de livre nomeação e 
exoneração.
§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites 
remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste 
artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas 
em lei.
§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste 
artigo, fica facultado aos estados e ao Distrito Federal 
fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 
constituições e lei orgânica, como limite único, o subsídio 
mensal dos desembargadores do respectivo Tribunal 
de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento do subsídio mensal dos minis-
tros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 
disposto neste parágrafo aos subsídios dos deputados 
estaduais e distritais e dos vereadores.

131Art. 38. Ao servidor público da administração direta, 
autárquica e fundacional, no exercício de mandato 
eletivo, aplicam-se as seguintes disposições:
I – tratando-se de mandato eletivo federal, estadual 
ou distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou 
função;
II – investido no mandato de prefeito, será afastado do 
cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar 
pela sua remuneração;
III – investido no mandato de vereador, havendo com-
patibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu 
cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração 
do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será 
aplicada a norma do inciso anterior;
IV – em qualquer caso que exija o afastamento para 
o exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço 
será contado para todos os efeitos legais, exceto para 
promoção por merecimento;
V – para efeito de benefício previdenciário, no caso de 
afastamento, os valores serão determinados como se 
no exercício estivesse.

132Seção II – Dos Servidores Públicos
133Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, 
regime jurídico único e planos de carreira para os 

131.  Caput do artigo com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 4-6-1998.
132.  Denominação da seção com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, 
de 5-2-1998.
133.  Em decisão de 2-8-2007 na Adin nº 2.135-4, o STF, por maioria, deferiu parcialmente 
a medida cautelar para suspender a eficácia do art. 39, caput, da CF, com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 4-6-1998, voltando a vigorar a redação anterior do 
caput. Esclareceu-se, nesta assentada, que tal decisão – como é próprio das medidas 
cautelares – terá efeitos ex nunc, subsistindo a legislação editada nos termos da emenda 
declarada suspensa. §§ 1º e 2º com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 
19, de 4-6-1998, que também acrescentou os incisos I a III ao § 1º e os §§ 3º a 8º.
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servidores da administração pública direta, das au-
tarquias e das fundações públicas.
§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais 
componentes do sistema remuneratório observará:
I – a natureza, o grau de responsabilidade e a com-
plexidade dos cargos componentes de cada carreira;
II – os requisitos para a investidura;
III – as peculiaridades dos cargos.
§ 2º A União, os estados e o Distrito Federal manterão 
escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento 
dos servidores públicos, constituindo-se a participação 
nos cursos um dos requisitos para a promoção na car-
reira, facultada, para isso, a celebração de convênios 
ou contratos entre os entes federados.
§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo pú-
blico o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, 
XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer 
requisitos diferenciados de admissão quando a natureza 
do cargo o exigir.
§ 4º O membro de poder, o detentor de mandato ele-
tivo, os ministros de Estado e os secretários estaduais 
e municipais serão remunerados exclusivamente por 
subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de 
qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba 
de representação ou outra espécie remuneratória, obe-
decido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.
§ 5º Lei da União, dos estados, do Distrito Federal e 
dos municípios poderá estabelecer a relação entre a 
maior e a menor remuneração dos servidores públicos, 
obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI.
§ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário 
publicarão anualmente os valores do subsídio e da 
remuneração dos cargos e empregos públicos.
§ 7º Lei da União, dos estados, do Distrito Federal e 
dos municípios disciplinará a aplicação de recursos 
orçamentários provenientes da economia com despesas 
correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para 
aplicação no desenvolvimento de programas de quali-
dade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, 
modernização, reaparelhamento e racionalização do 
serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou 
prêmio de produtividade.
§ 8º A remuneração dos servidores públicos organiza-
dos em carreira poderá ser fixada nos termos do § 4º.

134Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da 
União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, 
incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado 
regime de previdência de caráter contributivo e solidário, 
mediante contribuição do respectivo ente público, dos 
servidores ativos e inativos e dos pensionistas, obser-
vados critérios que preservem o equilíbrio financeiro 
e atuarial e o disposto neste artigo.
§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência 
de que trata este artigo serão aposentados, calculados 
os seus proventos a partir dos valores fixados na forma 
dos §§ 3º e 17:
I – por invalidez permanente, sendo os proventos pro-
porcionais ao tempo de contribuição, exceto se decor-
rente de acidente em serviço, moléstia profissional ou 
doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei;
II – compulsoriamente, com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, aos 70 (setenta) anos de idade, 
ou aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, na forma de 
lei complementar;
III – voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo 
de dez anos de efetivo exercício no serviço público e 5 
(cinco) anos no cargo efetivo em que se dará a aposen-
tadoria, observadas as seguintes condições:
 a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de con-

tribuição, se homem, e cinquenta e 5 (cinco) anos 
de idade e trinta de contribuição, se mulher;

 b) sessenta e 5 (cinco) anos de idade, se homem, e 
sessenta anos de idade, se mulher, com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição.

§ 2º Os proventos de aposentadoria e as pensões, por 
ocasião de sua concessão, não poderão exceder a re-
muneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em 
que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência 
para a concessão da pensão.
§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, 
por ocasião da sua concessão, serão consideradas as 
remunerações utilizadas como base para as contribuições 
do servidor aos regimes de previdência de que tratam 
este artigo e o art. 201, na forma da lei.
§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios di-
ferenciados para a concessão de aposentadoria aos 
abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressal-
vados, nos termos definidos em leis complementares, 
os casos de servidores:

134.  Inciso III do § 1º, §§ 2º, 5º e 6º com nova redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 20, de 15-12-1998, que também acrescentou os §§ 9º a 16; caput do artigo, caput e 
inciso I do § 1º, §§ 3º, 7º, 8º e 15 com nova redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 41, de 19-12-2003, que também acrescentou os incisos I e II ao § 7º e os §§ 17 a 20; 
inciso II do § 1º com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 88, de 7-5-2015; 
§ 4º com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 5-7-2005, que também 
acrescentou os incisos I a III ao § 4º e o § 21.



47 

LEI Nº 8.112/90 – 7ª EDIÇÃO

I – portadores de deficiência;
II – que exerçam atividades de risco;
III – cujas atividades sejam exercidas sob condições es-
peciais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.
§ 5º Os requisitos de idade e de tempo de contribui-
ção serão reduzidos em 5 (cinco) anos, em relação ao 
disposto no § 1º, III, a, para o professor que comprove 
exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções 
de magistério na educação infantil e no ensino funda-
mental e médio.
§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos 
cargos acumuláveis na forma desta Constituição, é 
vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à 
conta do regime de previdência previsto neste artigo.
§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de 
pensão por morte, que será igual:
I – ao valor da totalidade dos proventos do servidor 
falecido, até o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social de 
que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento 
da parcela excedente a este limite, caso aposentado 
à data do óbito; ou
II – ao valor da totalidade da remuneração do servidor 
no cargo efetivo em que se deu o falecimento, até o 
limite máximo estabelecido para os benefícios do regi-
me geral de previdência social de que trata o art. 201, 
acrescido de setenta por cento da parcela excedente a 
este limite, caso em atividade na data do óbito.
§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para 
preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, 
conforme critérios estabelecidos em lei.
§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual ou munici-
pal será contado para efeito de aposentadoria e o tempo 
de serviço correspondente para efeito de disponibilidade.
§ 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de 
contagem de tempo de contribuição fictício.
§ 11. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total 
dos proventos de inatividade, inclusive quando decor-
rentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, 
bem como de outras atividades sujeitas a contribuição 
para o regime geral de previdência social, e ao mon-
tante resultante da adição de proventos de inatividade 
com remuneração de cargo acumulável na forma desta 
Constituição, cargo em comissão declarado em lei de 
livre nomeação e exoneração, e de cargo eletivo.
§ 12. Além do disposto neste artigo, o regime de pre-
vidência dos servidores públicos titulares de cargo 
efetivo observará, no que couber, os requisitos e crité-
rios fixados para o regime geral de previdência social.

§ 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo 
em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração bem como de outro cargo temporário ou 
de emprego público, aplica-se o regime geral de pre-
vidência social.
§ 14. A União, os estados, o Distrito Federal e os mu-
nicípios, desde que instituam regime de previdência 
complementar para os seus respectivos servidores 
titulares de cargo efetivo, poderão fixar, para o valor 
das aposentadorias e pensões a serem concedidas 
pelo regime de que trata este artigo, o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201.
§ 15. O regime de previdência complementar de que trata 
o § 14 será instituído por lei de iniciativa do respectivo 
Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e 
seus parágrafos, no que couber, por intermédio de 
entidades fechadas de previdência complementar, de 
natureza pública, que oferecerão aos respectivos parti-
cipantes planos de benefícios somente na modalidade 
de contribuição definida.
§ 16. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o 
disposto nos §§ 14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor 
que tiver ingressado no serviço público até a data da 
publicação do ato de instituição do correspondente 
regime de previdência complementar.
§ 17. Todos os valores de remuneração considerados 
para o cálculo do benefício previsto no § 3º serão de-
vidamente atualizados, na forma da lei.
§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de apo-
sentadorias e pensões concedidas pelo regime de 
que trata este artigo que superem o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201, com percen-
tual igual ao estabelecido para os servidores titulares 
de cargos efetivos.
§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha com-
pletado as exigências para aposentadoria voluntária 
estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por permane-
cer em atividade fará jus a um abono de permanência 
equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária 
até completar as exigências para aposentadoria com-
pulsória contidas no § 1º, II.
§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime 
próprio de previdência social para os servidores titulares 
de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora 
do respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado 
o disposto no art. 142, § 3º, X.
§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo 
incidirá apenas sobre as parcelas de proventos de 
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aposentadoria e de pensão que superem o dobro do 
limite máximo estabelecido para os benefícios do re-
gime geral de previdência social de que trata o art. 201 
desta Constituição, quando o beneficiário, na forma da 
lei, for portador de doença incapacitante.

135Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercí-
cio os servidores nomeados para cargo de provimento 
efetivo em virtude de concurso público.
§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo:
I – em virtude de sentença judicial transitada em julgado;
II – mediante processo administrativo em que lhe seja 
assegurada ampla defesa;
III – mediante procedimento de avaliação periódica de 
desempenho, na forma de lei complementar, assegu-
rada ampla defesa.
§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do 
servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual 
ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de 
origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro 
cargo ou posto em disponibilidade com remuneração 
proporcional ao tempo de serviço.
§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessida-
de, o servidor estável ficará em disponibilidade, com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu 
adequado aproveitamento em outro cargo.
§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, 
é obrigatória a avaliação especial de desempenho por 
comissão instituída para essa finalidade.

Art. 61. [...]
§ 1º São de iniciativa privativa do presidente da Re-
pública as leis que:
[...]
II – disponham sobre:
 a) criação de cargos, funções ou empregos públicos 

na administração direta e autárquica ou aumento 
de sua remuneração;

 b) organização administrativa e judiciária, matéria 
tributária e orçamentária, serviços públicos e 
pessoal da administração dos territórios;

 136c) servidores públicos da União e territórios, seu 
regime jurídico, provimento  de cargos, estabi-
lidade e aposentadoria;

[...]

135.  Caput do artigo, §§ 1º a 3º com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 
19, de 4-6-1998, que também acrescentou os incisos I a III ao § 1º e o § 4º.
136.  Alínea com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 5-2-1998.

137Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios não poderá 
exceder os limites estabelecidos em lei complementar.
[...]
§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com 
base neste artigo, durante o prazo fixado na lei comple-
mentar referida no caput, a União, os estados, o Distrito 
Federal e os municípios adotarão as seguintes providências:
I – redução em pelo menos vinte por cento das despe-
sas com cargos em comissão e funções de confiança;
II – exoneração dos servidores não estáveis. 
§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo 
anterior não forem suficientes para assegurar o cumpri-
mento da determinação da lei complementar referida 
neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, 
desde que ato normativo motivado de cada um dos 
Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou 
unidade administrativa objeto da redução de pessoal. 
§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do pará-
grafo anterior fará jus a indenização correspondente a 
um mês de remuneração por ano de serviço. 
§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos 
anteriores será considerado extinto, vedada a criação 
de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou 
assemelhadas pelo prazo de quatro anos. 
§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem 
obedecidas na efetivação do disposto no § 4º. 
[...]

138Art. 247. As leis previstas no inciso III do § 1º do art. 41 
e no § 7º do art. 169 estabelecerão critérios e garantias 
especiais para a perda do cargo pelo servidor público 
estável que, em decorrência das atribuições de seu cargo 
efetivo, desenvolva atividades exclusivas de Estado.
Parágrafo único. Na hipótese de insuficiência de desem-
penho, a perda do cargo somente ocorrerá mediante 
processo administrativo em que lhe sejam assegurados 
o contraditório e a ampla defesa.
[...]

139Art. 249. Com o objetivo de assegurar recursos para o 
pagamento de proventos de aposentadoria e pensões 
concedidas aos respectivos servidores e seus dependen-
tes, em adição aos recursos dos respectivos tesouros, 
a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios 
poderão constituir fundos integrados pelos recursos 
provenientes de contribuições e por bens, direitos e 

137.  §§ 3º a 7º acrescidos pela Emenda Constitucional nº 19, de 4-6-1998.
138.  Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 4-6-1998.
139.  Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 15-12-1998.



49 

LEI Nº 8.112/90 – 7ª EDIÇÃO

ativos de qualquer natureza, mediante lei que disporá 
sobre a natureza e administração desses fundos. 

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992140

(Lei da Improbidade Administrativa)

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos 
casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, 
emprego ou função na administração pública direta, indireta ou 

fundacional e dá outras providências.

O presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Os atos de improbidade praticados por qualquer 
agente público, servidor ou não, contra a administra-
ção direta, indireta ou fundacional de qualquer dos 
Poderes da União, dos estados, do Distrito Federal, dos 
municípios, de Território, de empresa incorporada ao 
patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou 
custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais 
de cinquenta por cento do patrimônio ou da receita 
anual, serão punidos na forma desta lei.
Parágrafo único. Estão também sujeitos às penalidades 
desta lei os atos de improbidade praticados contra o 
patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício 
ou incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público bem 
como daquelas para cuja criação ou custeio o erário haja 
concorrido ou concorra com menos de cinquenta por 
cento do patrimônio ou da receita anual, limitando-se, 
nestes casos, a sanção patrimonial à repercussão do 
ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos.

Art. 2º Reputa-se agente público, para os efeitos desta 
lei, todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente 
ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, 
contratação ou qualquer outra forma de investidura 
ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas 
entidades mencionadas no artigo anterior.

Art. 3º As disposições desta lei são aplicáveis, no que 
couber, àquele que, mesmo não sendo agente público, 
induza ou concorra para a prática do ato de improbi-
dade ou dele se beneficie sob qualquer forma direta 
ou indireta.

Art. 4º Os agentes públicos de qualquer nível ou hierar-
quia são obrigados a velar pela estrita observância dos 

140.  Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 3-6-1992.

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e 
publicidade no trato dos assuntos que lhe são afetos.

Art. 5º Ocorrendo lesão ao patrimônio público por 
ação ou omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de 
terceiro, dar-se-á o integral ressarcimento do dano.

Art. 6º No caso de enriquecimento ilícito, perderá o 
agente público ou terceiro beneficiário os bens ou 
valores acrescidos ao seu patrimônio.

Art. 7º Quando o ato de improbidade causar lesão ao 
patrimônio público ou ensejar enriquecimento ilícito, 
caberá a autoridade administrativa responsável pelo 
inquérito representar ao Ministério Público, para a 
indisponibilidade dos bens do indiciado.
Parágrafo único. A indisponibilidade a que se refere o 
caput deste artigo recairá sobre bens que assegurem o 
integral ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo 
patrimonial resultante do enriquecimento ilícito.

Art. 8º O sucessor daquele que causar lesão ao patrimô-
nio público ou se enriquecer ilicitamente está sujeito às 
cominações desta lei até o limite do valor da herança.

CAPÍTULO II – DOS ATOS DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

Seção I – Dos Atos de Improbidade Administrativa 
que Importam Enriquecimento Ilícito

Art. 9º Constitui ato de improbidade administrativa 
importando enriquecimento ilícito auferir qualquer 
tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do 
exercício de cargo, mandato, função, emprego ou ati-
vidade nas entidades mencionadas no art. 1º desta 
lei, e notadamente:
I – receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel 
ou imóvel, ou qualquer outra vantagem econômica, 
direta ou indireta, a título de comissão, percentagem, 
gratificação ou presente de quem tenha interesse, di-
reto ou indireto, que possa ser atingido ou amparado 
por ação ou omissão decorrente das atribuições do 
agente público;
II – perceber vantagem econômica, direta ou indireta, 
para facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem 
móvel ou imóvel, ou a contratação de serviços pelas 
entidades referidas no art. 1º por preço superior ao 
valor de mercado;
III – perceber vantagem econômica, direta ou indireta, 
para facilitar a alienação, permuta ou locação de bem 
público ou o fornecimento de serviço por ente estatal 
por preço inferior ao valor de mercado;
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IV – utilizar, em obra ou serviço particular, veículos, 
máquinas, equipamentos ou material de qualquer 
natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer 
das entidades mencionadas no art. 1º desta lei, bem 
como o trabalho de servidores públicos, empregados 
ou terceiros contratados por essas entidades;
V – receber vantagem econômica de qualquer natureza, 
direta ou indireta, para tolerar a exploração ou a prá-
tica de jogos de azar, de lenocínio, de narcotráfico, de 
contrabando, de usura ou de qualquer outra atividade 
ilícita, ou aceitar promessa de tal vantagem;
VI – receber vantagem econômica de qualquer natureza, 
direta ou indireta, para fazer declaração falsa sobre me-
dição ou avaliação em obras públicas ou qualquer outro 
serviço, ou sobre quantidade, peso, medida, qualidade 
ou característica de mercadorias ou bens fornecidos a 
qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta lei;
VII – adquirir, para si ou para outrem, no exercício de 
mandato, cargo, emprego ou função pública, bens de 
qualquer natureza cujo valor seja desproporcional à 
evolução do patrimônio ou à renda do agente público;
VIII – aceitar emprego, comissão ou exercer atividade 
de consultoria ou assessoramento para pessoa física 
ou jurídica que tenha interesse suscetível de ser atin-
gido ou amparado por ação ou omissão decorrente 
das atribuições do agente público, durante a atividade;
IX – perceber vantagem econômica para intermediar 
a liberação ou aplicação de verba pública de qualquer 
natureza;
X – receber vantagem econômica de qualquer nature-
za, direta ou indiretamente, para omitir ato de ofício, 
providência ou declaração a que esteja obrigado;
XI – incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio 
bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo 
patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º 
desta lei;
XII – usar, em proveito próprio, bens, rendas, verbas ou 
valores integrantes do acervo patrimonial das entidades 
mencionadas no art. 1º desta lei.

Seção II – Dos Atos de Improbidade Administrativa 
que Causam Prejuízo ao Erário

141Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa 
que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, 
dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, 
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens 

141.  Inciso VIII com nova redação dada e incisos XVI a XXI acrescidos pela Lei nº 13.019, 
de 31-7-2014, cuja vigência está estabelecida em seu art. 88; incisos XIV e XV acrescidos 
pela Lei nº 11.107, de 6-4-2005; incisos XIX e XX com nova redação dada pela Lei nº 
13.204, de 14-12-2015.

ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, 
e notadamente:
I – facilitar ou concorrer por qualquer forma para a in-
corporação ao patrimônio particular, de pessoa física ou 
jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores integrantes 
do acervo patrimonial das entidades mencionadas no 
art. 1º desta lei;
II – permitir ou concorrer para que pessoa física ou 
jurídica privada utilize bens, rendas, verbas ou valo-
res integrantes do acervo patrimonial das entidades 
mencionadas no art. 1º desta lei, sem a observância 
das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis 
à espécie;
III – doar à pessoa física ou jurídica bem como ao 
ente despersonalizado, ainda que de fins educativos 
ou assistências, bens, rendas, verbas ou valores do 
patrimônio de qualquer das entidades mencionadas 
no art. 1º desta lei, sem observância das formalidades 
legais e regulamentares aplicáveis à espécie;
IV – permitir ou facilitar a alienação, permuta ou lo-
cação de bem integrante do patrimônio de qualquer 
das entidades referidas no art. 1º desta lei, ou ainda a 
prestação de serviço por parte delas, por preço inferior 
ao de mercado;
V – permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação 
de bem ou serviço por preço superior ao de mercado;
VI – realizar operação financeira sem observância das 
normas legais e regulamentares ou aceitar garantia 
insuficiente ou inidônea;
VII – conceder benefício administrativo ou fiscal sem a 
observância das formalidades legais ou regulamentares 
aplicáveis à espécie;
VIII – frustrar a licitude de processo licitatório ou de 
processo seletivo para celebração de parcerias com enti-
dades sem fins lucrativos, ou dispensá-los indevidamente;
IX – ordenar ou permitir a realização de despesas não 
autorizadas em lei ou regulamento;
X – agir negligentemente na arrecadação de tributo ou 
renda, bem como no que diz respeito à conservação 
do patrimônio público;
XI – liberar verba pública sem a estrita observância das 
normas pertinentes ou influir de qualquer forma para 
a sua aplicação irregular;
XII – permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro 
se enriqueça ilicitamente;
XIII – permitir que se utilize, em obra ou serviço parti-
cular, veículos, máquinas, equipamentos ou material de 
qualquer natureza, de propriedade ou à disposição de 
qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta 
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lei, bem como o trabalho de servidor público, empre-
gados ou terceiros contratados por essas entidades.
XIV – celebrar contrato ou outro instrumento que tenha 
por objeto a prestação de serviços públicos por meio 
da gestão associada sem observar as formalidades 
previstas na lei;
XV – celebrar contrato de rateio de consórcio público 
sem suficiente e prévia dotação orçamentária, ou sem 
observar as formalidades previstas na lei;
XVI – facilitar ou concorrer, por qualquer forma, para a 
incorporação, ao patrimônio particular de pessoa física 
ou jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores públicos 
transferidos pela administração pública a entidades 
privadas mediante celebração de parcerias, sem a ob-
servância das formalidades legais ou regulamentares 
aplicáveis à espécie;
XVII – permitir ou concorrer para que pessoa física ou 
jurídica privada utilize bens, rendas, verbas ou valores 
públicos transferidos pela administração pública a 
entidade privada mediante celebração de parcerias, 
sem a observância das formalidades legais ou regula-
mentares aplicáveis à espécie;
XVIII – celebrar parcerias da administração pública com 
entidades privadas sem a observância das formalidades 
legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;
XIX – agir negligentemente na celebração, fiscalização e 
análise das prestações de contas de parcerias firmadas 
pela administração pública com entidades privadas;
XX – liberar recursos de parcerias firmadas pela ad-
ministração pública com entidades privadas sem a 
estrita observância das normas pertinentes ou influir 
de qualquer forma para a sua aplicação irregular.
142XXI – liberar recursos de parcerias firmadas pela 
administração pública com entidades privadas sem a 
estrita observância das normas pertinentes ou influir 
de qualquer forma para a sua aplicação irregular.

Seção III – Dos Atos de Improbidade Administrativa que 
Atentam Contra os Princípios da Administração Pública

143Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa 
que atenta contra os princípios da administração pú-
blica qualquer ação ou omissão que viole os deveres 
de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade 
às instituições, e notadamente:
I – praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento 
ou diverso daquele previsto, na regra de competência;

142.  O texto deste inciso é idêntico ao do inciso XX em decorrência da nova redação 
dada ao inciso XX pela Lei nº 13.204, de 14-12-2015.
143.  Inciso VIII acrescido pela Lei nº 13.019, de 31-7-2014, cuja vigência está estabelecida 
em seu art. 88; inciso IX acrescido pela Lei nº 13.146, de 6-7-2015.

II – retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato 
de ofício;
III – revelar fato ou circunstância de que tem ciência 
em razão das atribuições e que deva permanecer em 
segredo;
IV – negar publicidade aos atos oficiais;
V – frustrar a licitude de concurso público;
VI – deixar de prestar contas quando esteja obrigado 
a fazê-lo;
VII – revelar ou permitir que chegue ao conhecimento 
de terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor 
de medida política ou econômica capaz de afetar o 
preço de mercadoria, bem ou serviço;
VIII – descumprir as normas relativas à celebração, fis-
calização e aprovação de contas de parcerias firmadas 
pela administração pública com entidades privadas;
IX – deixar de cumprir a exigência de requisitos de 
acessibilidade previstos na legislação.

CAPÍTULO III – DAS PENAS
144Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis 
e administrativas previstas na legislação específica, 
está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às 
seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada 
ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato:
I – na hipótese do art. 9º, perda dos bens ou valores 
acrescidos ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento 
integral do dano, quando houver, perda da função 
pública, suspensão dos direitos políticos de oito a dez 
anos, pagamento de multa civil de até três vezes o valor 
do acréscimo patrimonial e proibição de contratar com 
o poder público ou receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda 
que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário, pelo prazo de dez anos;
II – na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do 
dano, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente 
ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda 
da função pública, suspensão dos direitos políticos de 
cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até duas 
vezes o valor do dano e proibição de contratar com o 
poder público ou receber benefícios ou incentivos fis-
cais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário, pelo prazo de 5 (cinco) anos;
III – na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do 
dano, se houver, perda da função pública, suspensão 
dos direitos políticos de três a 5 (cinco) anos, pagamento 
de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração 

144.  Caput do artigo com nova redação dada pela Lei nº 12.120, de 15-12-2009.
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percebida pelo agente e proibição de contratar com 
o poder público ou receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda 
que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário, pelo prazo de três anos.
Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta 
lei o juiz levará em conta a extensão do dano causado, 
assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente.

CAPÍTULO IV – DA DECLARAÇÃO DE BENS

Art. 13. A posse e o exercício de agente público ficam 
condicionados à apresentação de declaração dos bens 
e valores que compõem o seu patrimônio privado, a fim 
de ser arquivada no serviço de pessoal competente.
§ 1º A declaração compreenderá imóveis, móveis, 
semoventes, dinheiro, títulos, ações, e qualquer outra 
espécie de bens e valores patrimoniais, localizado no 
país ou no exterior, e, quando for o caso, abrangerá os 
bens e valores patrimoniais do cônjuge ou companheiro, 
dos filhos e de outras pessoas que vivam sob a depen-
dência econômica do declarante, excluídos apenas os 
objetos e utensílios de uso doméstico.
§ 2º A declaração de bens será anualmente atualizada 
e na data em que o agente público deixar o exercício 
do mandato, cargo, emprego ou função.
§ 3º Será punido com a pena de demissão, a bem 
do serviço público, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis, o agente público que se recusar a prestar 
declaração dos bens, dentro do prazo determinado, 
ou que a prestar falsa.
§ 4º O declarante, a seu critério, poderá entregar cópia 
da declaração anual de bens apresentada à Delegacia 
da Receita Federal na conformidade da legislação do 
Imposto sobre a Renda e proventos de qualquer na-
tureza, com as necessárias atualizações, para suprir a 
exigência contida no caput e no § 2º deste artigo.

CAPÍTULO V – DO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO E DO PROCESSO JUDICIAL

Art. 14. Qualquer pessoa poderá representar à autoridade 
administrativa competente para que seja instaurada inves-
tigação destinada a apurar a prática de ato de improbidade.
§ 1º A representação, que será escrita ou reduzida a 
termo e assinada, conterá a qualificação do repre-
sentante, as informações sobre o fato e sua autoria e 
a indicação das provas de que tenha conhecimento.
§ 2º A autoridade administrativa rejeitará a representa-
ção, em despacho fundamentado, se esta não contiver 
as formalidades estabelecidas no § 1º deste artigo. 

A rejeição não impede a representação ao Ministério 
Público, nos termos do art. 22 desta lei.
§ 3º Atendidos os requisitos da representação, a autori-
dade determinará a imediata apuração dos fatos que, em 
se tratando de servidores federais, será processada na 
forma prevista nos arts. 148 a 182 da Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990 e, em se tratando de servidor militar, 
de acordo com os respectivos regulamentos disciplinares.

Art. 15. A comissão processante dará conhecimento ao 
Ministério Público e ao tribunal ou conselho de contas 
da existência de procedimento administrativo para 
apurar a prática de ato de improbidade.
Parágrafo único. O Ministério Público ou tribunal ou conselho 
de contas poderá, a requerimento, designar representante 
para acompanhar o procedimento administrativo.

Art. 16. Havendo fundados indícios de responsabili-
dade, a comissão representará ao Ministério Público 
ou à procuradoria do órgão para que requeira ao juízo 
competente a decretação do sequestro dos bens do 
agente ou terceiro que tenha enriquecido ilicitamente 
ou causado dano ao patrimônio público.
§ 1º O pedido de sequestro será processado de acor-
do com o disposto nos arts. 822 e 825 do Código de 
Processo Civil.
§ 2º Quando for o caso, o pedido incluirá a investiga-
ção, o exame e o bloqueio de bens, constas bancárias 
e aplicações financeiras mantidas pelo indiciado no 
exterior, nos termos da lei e dos tratados internacionais.

145Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário, será 
proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica 
interessada, dentro de 30 (trinta) dias da efetivação da 
medida cautelar.
§ 1º É vedada a transação, acordo ou conciliação nas 
ações de que trata o caput.
§ 2º A Fazenda Pública, quando for o caso, promoverá 
as ações necessárias à complementação do ressarci-
mento do patrimônio público.
§ 3º No caso de a ação principal ter sido proposta pelo 
Ministério Público, aplica-se, no que couber, o disposto 
no § 3º do art. 6º da Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965.
§ 4º O Ministério Público, se não intervier no processo 
como parte, atuará obrigatoriamente, como fiscal da 
lei, sob pena de nulidade.
§ 5º A propositura da ação prevenirá a jurisdição do 
juízo para todas as ações posteriormente intentadas que 
possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo objeto.

145.  § 3º com nova redação dada pela Lei nº 9.366, de 16-12-1996; §§ 5º a 12 acrescidos 
pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24-8-2001.
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§ 6º A ação será instruída com documentos ou justificação 
que contenham indícios suficientes da existência do ato 
de improbidade ou com razões fundamentadas da impos-
sibilidade de apresentação de qualquer dessas provas, 
observada a legislação vigente, inclusive as disposições 
inscritas nos arts. 16 a 18 do Código de Processo Civil.
§ 7º Estando a inicial em devida forma, o juiz mandará 
autuá-la e ordenará a notificação do requerido, para 
oferecer manifestação por escrito, que poderá ser 
instruída com documentos e justificações, dentro do 
prazo de 15 (quinze) dias.
§ 8º Recebida a manifestação, o juiz, no prazo de 30 
(trinta) dias, em decisão fundamentada, rejeitará a ação, 
se convencido da inexistência do ato de improbidade, da 
improcedência da ação ou da inadequação da via eleita.
§ 9º Recebida a petição inicial, será o réu citado para 
apresentar contestação.
§ 10. Da decisão que receber a petição inicial, caberá 
agravo de instrumento.
§ 11. Em qualquer fase do processo, reconhecida a 
inadequação da ação de improbidade, o juiz extinguirá 
o processo sem julgamento do mérito.
§ 12. Aplica-se aos depoimentos ou inquirições rea-
lizadas nos processos regidos por esta lei o disposto 
no art. 221, caput e § 1º, do Código de Processo Penal.

Art. 18. A sentença que julgar procedente ação civil de 
reparação de dano ou decretar a perda dos bens havidos 
ilicitamente determinará o pagamento ou a reversão 
dos bens, conforme o caso, em favor da pessoa jurídica 
prejudicada pelo ilícito.

CAPÍTULO VI – DAS DISPOSIÇÕES PENAIS

Art. 19. Constitui crime a representação por ato de 
improbidade contra agente público ou terceiro bene-
ficiário, quando o autor da denúncia o sabe inocente.
Pena: detenção de seis a dez meses e multa.
Parágrafo único: Além da sanção penal, o denuncian-
te está sujeito a indenizar o denunciado pelos danos 
materiais, morais ou à imagem que houver provocado.

Art. 20. A perda da função pública e a suspensão dos 
direitos políticos só se efetivam com o trânsito em 
julgado da sentença condenatória.
Parágrafo único. A autoridade judicial ou administrativa 
competente poderá determinar o afastamento do agente 
público do exercício do cargo, emprego ou função, sem 
prejuízo da remuneração, quando a medida se fizer 
necessária à instrução processual.

Art. 21. A aplicação das sanções previstas nesta lei 
independe:

146I – da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio pú-
blico, salvo quanto à pena de ressarcimento;
II – da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de 
controle interno ou pelo tribunal ou conselho de contas.

Art. 22. Para apurar qualquer ilícito previsto nesta 
lei, o Ministério Público, de ofício, a requerimento de 
autoridade administrativa ou mediante representação 
formulada de acordo com o disposto no art. 14, poderá 
requisitar a instauração de inquérito policial ou proce-
dimento administrativo.

CAPÍTULO VII – DA PRESCRIÇÃO

Art. 23. As ações destinadas a levar a efeitos as sanções 
previstas nesta lei podem ser propostas:
I – até 5 (cinco) anos após o término do exercício de man-
dato, de cargo em comissão ou de função de confiança;
II – dentro do prazo prescricional previsto em lei espe-
cífica para faltas disciplinares puníveis com demissão 
a bem do serviço público, nos casos de exercício de 
cargo efetivo ou emprego;
147III – até 5 (cinco) anos da data da apresentação à ad-
ministração pública da prestação de contas final pelas 
entidades referidas no parágrafo único do art. 1º desta lei.

CAPÍTULO VIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 25. Ficam revogadas as Leis nos 3.164, de 1º de junho 
de 1957, e 3.502, de 21 de dezembro de 1958 e demais 
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1992; 171º da Independência 
e 104º da República.

FERNANDO COLLOR
Célio Borja

LEI Nº 8.745, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1993148

Dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender 
à necessidade temporária de excepcional interesse público, 
nos termos do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, e 

dá outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei:

146.  Inciso com nova redação dada pela Lei nº 12.120, de 15-12-2009.
147.  Inciso acrescido pela Lei nº 13.204, de 14-12-2015, ao alterar a Lei nº 13.019, de 
31-7-2014, cujo art. 88 estabeleceu a vigência.
148.  Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 10-12-1993.
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Art. 1º Para atender à necessidade temporária de ex-
cepcional interesse público, os órgãos da administração 
federal direta, as autarquias e as fundações públicas 
poderão efetuar contratação de pessoal por tempo 
determinado, nas condições e prazos previstos nesta lei.

149Art. 2º Considera-se necessidade temporária de 
excepcional interesse público:
I – assistência a situações de calamidade pública;
II – assistência a emergências em saúde pública;
III – realização de recenseamentos e outras pesquisas de 
natureza estatística efetuadas pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE);
IV – admissão de professor substituto e professor 
visitante;
V – admissão de professor e pesquisador visitante 
estrangeiro;
VI – atividades:
 a) especiais nas organizações das Forças Armadas 

para atender à área industrial ou a encargos 
temporários de obras e serviços de engenharia;

 b) de identificação e demarcação territorial;
 c) (revogada);
 150d) finalística do Hospital das Forças Armadas;
 e) de pesquisa e desenvolvimento de produtos 

destinados à segurança de sistemas de infor-
mações, sob a responsabilidade do Centro de 
Pesquisa e Desenvolvimento para a Segurança 
das Comunicações (Cepesc);

 f) de vigilância e inspeção, relacionadas à defesa 
agropecuária, no âmbito do Ministério da Agri-
cultura e do Abastecimento, para atendimento 
de situações emergenciais ligadas ao comércio 
internacional de produtos de origem animal ou 
vegetal ou de iminente risco à saúde animal, 
vegetal ou humana;

 151g) desenvolvidas no âmbito dos projetos do Sistema 
de Vigilância da Amazônia (Sivam) e do Sistema 
de Proteção da Amazônia (Sipam);

149.  Inciso II com nova redação dada pela Lei nº 12.314, de 19-8-2010, que também 
acrescentou o § 4º; inciso III e caput do inciso VI com nova redação dada pela Lei nº 
9.849, de 26-10-1999, que também acrescentou as alíneas a a g ao inciso e os §§ 1º e 
2º; alínea b do inciso VI com nova redação dada pela Lei nº 11.784, de 22-9-2008, que 
também acrescentou as alíneas i a m ao inciso e os incisos VIII e IX; alínea c do inciso VI 
revogada pela Lei nº 10.667, de 14-5-2003, que também acrescentou a alínea h ao inciso 
e o § 3º; inciso VII acrescido pela Lei nº 10.973, de 2-12-2004; inciso VIII com nova redação 
dada pela Lei nº 13.243, de 11-1-2016; inciso X acrescido pela Lei nº 12.425, de 17-6-2011, 
que também deu nova redação aos §§ 1º e 2º; inciso XI acrescido pela Lei nº 12.871, de 
22-10-2013; §§ 5º e 10 acrescidos pela Lei nº 12.772, de 28-12-2012.
150.  Alínea declarada inconstitucional, em controle concentrado pelo STF, pela ADI 
nº 3.237, publicada no DOU de 1º-4-2014, limitando-se os efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade para que ocorram um ano após a publicação da decisão final.
151.  Alínea declarada inconstitucional, em controle concentrado pelo STF, pela ADI 
nº 3.237, publicada no DOU de 1º-4-2014, limitando-se os efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade para que ocorram quatro anos após a publicação da decisão final.

 h) técnicas especializadas, no âmbito de projetos de 
cooperação com prazo determinado, implemen-
tados mediante acordos internacionais, desde 
que haja, em seu desempenho, subordinação do 
contratado ao órgão ou entidade pública;

 152i) técnicas especializadas necessárias à implantação 
de órgãos ou entidades ou de novas atribuições 
definidas para organizações existentes ou as 
decorrentes de aumento transitório no volume 
de trabalho que não possam ser atendidas me-
diante a aplicação do art. 74 da Lei nº 8.112, de 
11 de dezembro de 1990;

 153j) técnicas especializadas de tecnologia da informa-
ção, de comunicação e de revisão de processos de 
trabalho, não alcançadas pela alínea i e que não 
se caracterizem como atividades permanentes 
do órgão ou entidade;

 154l) didático-pedagógicas em escolas de governo;
 m) de assistência à saúde para comunidades indígenas.
VII – admissão de professor, pesquisador e tecnólogo 
substitutos para suprir a falta de professor, pesquisador 
ou tecnólogo ocupante de cargo efetivo, decorrente 
de licença para exercer atividade empresarial relativa 
à inovação;
VIII – admissão de pesquisador, de técnico com forma-
ção em área tecnológica de nível intermediário ou de 
tecnólogo, nacionais ou estrangeiros, para projeto de 
pesquisa com prazo determinado, em instituição des-
tinada à pesquisa, ao desenvolvimento e à inovação;
IX – combate a emergências ambientais, na hipótese de 
declaração, pelo Ministro de Estado do Meio Ambien-
te, da existência de emergência ambiental na região 
específica;
X – admissão de professor para suprir demandas decor-
rentes da expansão das instituições federais de ensino, 
respeitados os limites e as condições fixados em ato 
conjunto dos Ministérios do Planejamento, Orçamento 
e Gestão e da Educação;
XI – admissão de professor para suprir demandas 
excepcionais decorrentes de programas e projetos de 
aperfeiçoamento de médicos na área de atenção básica 
em saúde em regiões prioritárias para o Sistema Único 
de Saúde (SUS), mediante integração ensino-serviço, 
respeitados os limites e as condições fixados em ato 
conjunto dos Ministros de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, da Saúde e da Educação.

152.   Ver Decreto nº 6.479, de 11-6-2008.
153. Idem.
154. Idem.
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§ 1º A contratação de professor substituto de que trata 
o inciso IV do caput poderá ocorrer para suprir a falta 
de professor efetivo em razão de:
I – vacância do cargo;
II – afastamento ou licença, na forma do regulamento; ou
III – nomeação para ocupar cargo de direção de reitor, 
vice-reitor, pró-reitor e diretor de campus.
§ 2º O número total de professores de que trata o 
inciso IV do caput não poderá ultrapassar vinte por 
cento do total de docentes efetivos em exercício na 
instituição federal de ensino.
§ 3º As contratações a que se refere a alínea h do inci-
so VI serão feitas exclusivamente por projeto, vedado 
o aproveitamento dos contratados em qualquer área 
da administração pública.
§ 4º Ato do Poder Executivo disporá, para efeitos desta 
lei, sobre a declaração de emergências em saúde pública.
§ 5º A contratação de professor visitante e de professor 
visitante estrangeiro, de que tratam os incisos IV e V 
do caput, tem por objetivo:
I – apoiar a execução dos programas de pós-graduação 
stricto sensu;
II – contribuir para o aprimoramento de programas de 
ensino, pesquisa e extensão;
III – contribuir para a execução de programas de capa-
citação docente; ou
IV – viabilizar o intercâmbio científico e tecnológico.
§ 6º A contratação de professor visitante e o professor 
visitante estrangeiro, de que tratam os incisos IV e V 
do caput, deverão:
I – atender a requisitos de titulação e competência 
profissional; ou
II – ter reconhecido renome em sua área profissional, 
atestado por deliberação do Conselho Superior da 
instituição contratante.
§ 7º São requisitos mínimos de titulação e competência 
profissional para a contratação de professor visitante 
ou de professor visitante estrangeiro, de que tratam 
os incisos IV e V do caput:
I – ser portador do título de doutor, no mínimo, há 2 
(dois) anos;
II – ser docente ou pesquisador de reconhecida com-
petência em sua área; e
III – ter produção científica relevante, preferencialmente 
nos últimos 5 (cinco) anos.
§ 8º Excepcionalmente, no âmbito das instituições da 
Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, poderão ser contratados professor visi-
tante ou professor visitante estrangeiro, sem o título de 
doutor, desde que possuam comprovada competência 

em ensino, pesquisa e extensão tecnológicos ou reco-
nhecimento da qualificação profissional pelo mercado 
de trabalho, na forma prevista pelo Conselho Superior 
da instituição contratante.
§ 9º A contratação de professores substitutos, profes-
sores visitantes e professores visitantes estrangeiros 
poderá ser autorizada pelo dirigente da instituição, 
condicionada à existência de recursos orçamentários e 
financeiros para fazer frente às despesas decorrentes 
da contratação e ao quantitativo máximo de contratos 
estabelecido para a IFE.
§ 10. A contratação dos professores substitutos fica 
limitada ao regime de trabalho de 20 (vinte) horas ou 
40 (quarenta) horas.

155Art. 3º O recrutamento do pessoal a ser contratado, 
nos termos desta lei, será feito mediante processo 
seletivo simplificado sujeito a ampla divulgação, in-
clusive através do Diário Oficial da União, prescindindo 
de concurso público.
§ 1º A contratação para atender às necessidades de-
correntes de calamidade pública, de emergência am-
biental e de emergências em saúde pública prescindirá 
de processo seletivo.
§ 2º A contratação de pessoal, nos casos do professor 
visitante referido nos incisos IV e V e nos casos das alí-
neas a, d, e, g, l e m do inciso VI e do inciso VIII do caput 
do art. 2º desta lei, poderá ser efetivada em vista de 
notória capacidade técnica ou científica do profissional, 
mediante análise do curriculum vitae.
§ 3º As contratações de pessoal no caso das alíneas h e 
i do inciso VI do art. 2º desta lei serão feitas mediante 
processo seletivo simplificado, observados os critérios 
e condições estabelecidos pelo Poder Executivo.

156Art. 4º As contratações serão feitas por tempo de-
terminado, observados os seguintes prazos máximos:
I – 6 (seis) meses, nos casos dos incisos I, II e IX do caput 
do art. 2º desta lei;
II – 1 (um) ano, nos casos dos incisos III e IV, das alí-
neas d e f do inciso VI e do inciso X do caput do art. 2º;
III – 2 (dois) anos, nos casos das alíneas b, e e m do 
inciso VI do art. 2º;

155.  § 1º com nova redação dada pela Lei nº 12.314, de 19-8-2010; § 3º acrescido pela Lei 
nº 10.667, de 14-5-2003; §§ 2º e 3º com nova redação dada pela Lei nº 11.784, de 22-9-2008.
156.  Caput do artigo com nova redação dada pela Lei nº 10.667, de 14-5-2003, que também 
acrescentou o inciso V e o parágrafo único e seus incisos I a IV; inciso V do parágrafo 
único acrescido pela Lei nº 10.973, de 2-12-2004; inciso VI do parágrafo único acrescido 
pela Lei nº 11.204, de 5-12-2005; incisos I e V do caput e IV do parágrafo único com nova 
redação dada pela Lei nº 11.784, de 22-9-2008;  incisos III do caput e III e VI do parágrafo 
único com nova redação dada pela Lei nº 12.314, de 19-8-2010; inciso II do caput com 
nova redação dada pela Lei nº 12.425, de 17-6-2011; inciso IV do caput e V do parágrafo 
único com nova redação dada pela Lei nº 12.871, de 22-10-2013;  incisos I e II do parágrafo 
único com nova redação dada pela Lei nº 12.998, de 18-6-2014. 
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IV – 3 (três) anos, nos casos das alíneas h e l do inciso VI 
e dos incisos VII, VIII e XI do caput do art. 2º desta lei;
V – 4 (quatro) anos, nos casos do inciso V e das alíneas a, 
g, i e j do inciso VI do caput do art. 2º desta lei.
Parágrafo único. É admitida a prorrogação dos contratos:
I – no caso do inciso IV, das alíneas b, d e f do inciso VI 
e do inciso X do caput do art. 2º, desde que o prazo 
total não exceda a 2 (dois) anos;
II – no caso do inciso III e da alínea e do inciso VI do 
caput do art. 2º, desde que o prazo total não exceda 
a 3 (três) anos;
III – nos casos do inciso V, das alíneas a, h, l e m do 
inciso VI e do inciso VIII do caput do art. 2º desta lei, 
desde que o prazo total não exceda a 4 (quatro) anos;
IV – no caso das alíneas g, i e j do inciso VI do caput do 
art. 2º desta lei, desde que o prazo total não exceda 
a 5 (cinco) anos;
V – no caso dos incisos VII e XI do caput do art. 2º, desde 
que o prazo total não exceda 6 (seis) anos; e
VI – nos casos dos incisos I e II do caput do art. 2º desta 
lei, pelo prazo necessário à superação da situação de 
calamidade pública ou das situações de emergências 
em saúde pública, desde que não exceda a 2 (dois) anos.

157Art. 5º As contratações somente poderão ser feitas 
com observância da dotação orçamentária específica 
e mediante prévia autorização do ministro de Estado 
do Planejamento, Orçamento e Gestão e do ministro 
de Estado sob cuja supervisão se encontrar o órgão 
ou entidade contratante, conforme estabelecido em 
regulamento.
Parágrafo único. (Revogado.)

158Art. 5º-A Os órgãos e entidades contratantes encami-
nharão à Secretaria de Recursos Humanos do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, para controle 
do disposto nesta lei, síntese dos contratos efetivados.

159Art. 6º É proibida a contratação, nos termos desta 
lei, de servidores da administração direta ou indireta 
da União, dos estados, do Distrito Federal e dos mu-
nicípios, bem como de empregados ou servidores de 
suas subsidiárias e controladas.
§ 1º Excetua-se do disposto no caput deste artigo, 
condicionada à formal comprovação da compatibilidade 
de horários, a contratação de:

157.  Artigo com nova redação dada pela Lei nº 9.849, de 26-10-1999, que também 
revogou o parágrafo único.
158.  Artigo acrescido pela Lei nº 10.667, de 14-5-2003.
159.  Parágrafo único primitivo renumerado para § 2º, com nova redação, pela Lei nº 
9.849, de 26-10-1999, que também acrescentou o § 1º; § 1º com nova redação dada pela 
Lei nº 11.123, de 7-6-2005, que também acrescentou seus incisos I e II.

I – professor substituto nas instituições federais de 
ensino, desde que o contratado não ocupe cargo efetivo 
integrante das carreiras de magistério de que trata a 
Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987;
II – profissionais de saúde em unidades hospitalares, 
quando administradas pelo governo federal e para 
atender às necessidades decorrentes de calamidade 
pública, desde que o contratado não ocupe cargo efe-
tivo ou emprego permanente em órgão ou entidade da 
administração pública federal direta e indireta.
§ 2º Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração 
do disposto neste artigo importará responsabilidade 
administrativa da autoridade contratante e do contra-
tado, inclusive, se for o caso, solidariedade quanto à 
devolução dos valores pagos ao contratado.

160Art. 7º A remuneração do pessoal contratado nos 
termos desta lei será fixada:
I – nos casos dos incisos IV, X e XI do caput do art. 2º, 
em importância não superior ao valor da remuneração 
fixada para os servidores de final de carreira das mesmas 
categorias, nos planos de retribuição ou nos quadros 
de cargos e salários do órgão ou entidade contratante;
II – nos casos dos incisos I a III, V, VI e VIII do caput do 
art. 2º, em importância não superior ao valor da remu-
neração constante dos planos de retribuição ou dos 
quadros de cargos e salários do serviço público, para 
servidores que desempenhem função semelhante, ou, 
não existindo a semelhança, às condições do mercado 
de trabalho; e
III – no caso do inciso III do art. 2º, quando se tratar de 
coleta de dados, o valor de remuneração poderá ser 
formado por unidade produzida, desde que obedecido 
ao disposto no inciso II deste artigo.
§ 1º Para os efeitos deste artigo, não se consideram 
as vantagens de natureza individual dos servidores 
ocupantes de cargos tomados como paradigma.
§ 2º Caberá ao Poder Executivo fixar as tabelas de re-
muneração para as hipóteses de contratações previstas 
nas alíneas h, i, j, l e m do inciso VI do caput do art. 2º.

Art. 8º Ao pessoal contratado nos termos desta lei apli-
ca-se o disposto na Lei nº 8.647, de 13 de abril de 1993.

161Art. 9º O pessoal contratado nos termos desta lei 
não poderá:

160.  Incisos I e II com nova redação dada pela Lei nº 12.998, de 18-6-2014; inciso III 
acrescido pela Lei nº 9.849, de 26-10-1999; parágrafo único primitivo renumerado para 
§ 1º pela Lei nº 10.667, de 14-5-2003, que também acrescentou o § 2º, cuja nova redação 
foi dada pela Lei nº 12.314, de 19-8-2010.
161.  Inciso III com nova redação dada pela Lei nº 11.784, de 22-9-2008, que também 
revogou o parágrafo único.
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I – receber atribuições, funções ou encargos não pre-
vistos no respectivo contrato;
II – ser nomeado ou designado, ainda que a título pre-
cário ou em substituição, para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança;
III – ser novamente contratado, com fundamento nesta 
lei, antes de decorridos 24 (vinte e quatro) meses do en-
cerramento de seu contrato anterior, salvo nas hipóteses 
dos incisos I e IX do art. 2º desta lei, mediante prévia 
autorização, conforme determina o art. 5º desta lei.
Parágrafo único. (Revogado.)

Art. 10. As infrações disciplinares atribuídas ao pes-
soal contratado nos termos desta lei serão apuradas 
mediante sindicância, concluída no prazo de 30 (trinta) 
dias e assegurada ampla defesa.

Art. 11. Aplica-se ao pessoal contratado nos termos 
desta lei o disposto nos arts. 53 e 54; 57 a 59; 63 a 
80; 97; 104 a 109; 110, incisos, I, in fine, e II, parágrafo 
único, a 115; 116, incisos I a V, alíneas a e c, VI a XII e 
parágrafo único; 117, incisos I a VI e IX a XVIII; 118 a 126; 
127, incisos I, II e III, a 132, incisos I a VII, e IX a XIII; 136 
a 142, incisos I, primeira parte, a III, e §§ 1º a 4º; 236; 
238 a 242, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

162Art. 12. O contrato firmado de acordo com esta lei 
extinguir-se-á, sem direito a indenizações:
I – pelo término do prazo contratual;
II – por iniciativa do contratado.
III – pela extinção ou conclusão do projeto, definidos 
pelo contratante, nos casos da alínea h do inciso VI 
do art. 2º.
§ 1º A extinção do contrato, nos casos dos incisos II e 
III, será comunicada com a antecedência mínima de 30 
(trinta) dias.
§ 2º A extinção do contrato, por iniciativa do órgão 
ou entidade contratante, decorrente de conveniência 
administrativa, importará no pagamento ao contratado 
de indenização correspondente à metade do que lhe 
caberia referente ao restante do contrato.

163Art. 13. (Revogado.)

164Art. 14. (Revogado.)

165Art. 15. (Revogado.)

162.  Inciso III acrescido pela Lei nº 10.667, de 14-5-2003, que também deu nova redação 
ao § 1º.
163.  Artigo revogado pela Lei nº 11.440, de 29-12-2006.
164. Idem.
165. Idem.

Art. 16. O tempo de serviço prestado em virtude de 
contratação nos termos desta lei será contado para 
todos os efeitos.

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário, es-
pecialmente os arts. 232 a 235 da Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990.

Brasília, 9 de dezembro de 1993, 172º da Independência 
e 105º da República.

ITAMAR FRANCO
Romildo Canhim

Arnaldo Leite Pereira

LEI Nº 9.525, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1997166

Dispõe sobre as férias dos servidores públicos civis da União, 
das autarquias e das fundações públicas federais, e dá outras 

providências.

O vice-presidente da República no exercício do cargo 
de presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei:
167[...]

168Art. 2º Aplica-se aos ministros de Estado o disposto 
nos arts. 77, 78 e 80 da Lei nº 8.112, de 11 de dezem-
bro de 1990, exceto quanto ao limite de parcelamento 
das férias, cabendo àquelas autoridades dar ciência 
prévia ao presidente da República de cada período a 
ser utilizado.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de dezembro de 1997, 176º da Independência 
e 109º da República.

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL
Luiz Carlos Bresser Pereira

166.  Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 4-12-1997, e retificada no de 5-12-1997.
167.  As alterações expressas no art. 1º foram compiladas na Lei nº 8.112, de 11-12-1990, 
constante desta publicação. 
168.  Artigo com nova redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4-9-2001.
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LEI Nº 9.784, DE 29 DE JANEIRO DE 1999169

(Lei Geral do Processo Administrativo)

Regula o processo administrativo no âmbito da administração 
pública federal.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta lei estabelece normas básicas sobre o pro-
cesso administrativo no âmbito da administração federal 
direta e indireta, visando, em especial, à proteção dos 
direitos dos administrados e ao melhor cumprimento 
dos fins da administração.
§ 1º Os preceitos desta lei também se aplicam aos 
órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, 
quando no desempenho de função administrativa.
§ 2º Para os fins desta lei, consideram-se:
I – órgão: a unidade de atuação integrante da estrutura 
da administração direta e da estrutura da administra-
ção indireta;
II – entidade: a unidade de atuação dotada de perso-
nalidade jurídica;
III – autoridade: o servidor ou agente público dotado 
de poder de decisão.

Art. 2º A administração pública obedecerá, dentre ou-
tros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla 
defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse 
público e eficiência.
Parágrafo único. Nos processos administrativos serão 
observados, entre outros, os critérios de:
I – atuação conforme a lei e o direito;
II – atendimento a fins de interesse geral, vedada a 
renúncia total ou parcial de poderes ou competências, 
salvo autorização em lei;
III – objetividade no atendimento do interesse público, 
vedada a promoção pessoal de agentes ou autoridades;
IV – atuação segundo padrões éticos de probidade, 
decoro e boa-fé;
V – divulgação oficial dos atos administrativos, ressal-
vadas as hipóteses de sigilo previstas na Constituição;
VI – adequação entre meios e fins, vedada a imposição 
de obrigações, restrições e sanções em medida superior 
àquelas estritamente necessárias ao atendimento do 
interesse público;

169.  Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 1º-2-1999, e retificada no de 11-3-1999.

VII – indicação dos pressupostos de fato e de direito 
que determinarem a decisão;
VIII – observância das formalidades essenciais à garantia 
dos direitos dos administrados;
IX – adoção de formas simples, suficientes para propiciar 
adequado grau de certeza, segurança e respeito aos 
direitos dos administrados;
X – garantia dos direitos à comunicação, à apresentação 
de alegações finais, à produção de provas e à interposi-
ção de recursos, nos processos de que possam resultar 
sanções e nas situações de litígio;
XI – proibição de cobrança de despesas processuais, 
ressalvadas as previstas em lei;
XII – impulsão, de ofício, do processo administrativo, 
sem prejuízo da atuação dos interessados;
XIII – interpretação da norma administrativa da forma 
que melhor garanta o atendimento do fim público a 
que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova 
interpretação.

CAPÍTULO II – DOS DIREITOS DOS ADMINISTRADOS

Art. 3º O administrado tem os seguintes direitos pe-
rante a administração, sem prejuízo de outros que lhe 
sejam assegurados:
I – ser tratado com respeito pelas autoridades e servi-
dores, que deverão facilitar o exercício de seus direitos 
e o cumprimento de suas obrigações;
II – ter ciência da tramitação dos processos administra-
tivos em que tenha a condição de interessado, ter vista 
dos autos, obter cópias de documentos neles contidos 
e conhecer as decisões proferidas;
III – formular alegações e apresentar documentos antes 
da decisão, os quais serão objeto de consideração pelo 
órgão competente;
IV – fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, 
salvo quando obrigatória a representação, por força 
de lei.

CAPÍTULO III – DOS DEVERES DO ADMINISTRADO

Art. 4º São deveres do administrado perante a admi-
nistração, sem prejuízo de outros previstos em ato 
normativo:
I – expor os fatos conforme a verdade;
II – proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé;
III – não agir de modo temerário;
IV – prestar as informações que lhe forem solicitadas 
e colaborar para o esclarecimento dos fatos.
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CAPÍTULO IV – DO INÍCIO DO PROCESSO

Art. 5º O processo administrativo pode iniciar-se de 
ofício ou a pedido de interessado.

Art. 6º O requerimento inicial do interessado, salvo 
casos em que for admitida solicitação oral, deve ser 
formulado por escrito e conter os seguintes dados:
I – órgão ou autoridade administrativa a que se dirige;
II – identificação do interessado ou de quem o represente;
III – domicílio do requerente ou local para recebimento 
de comunicações;
IV – formulação do pedido, com exposição dos fatos e 
de seus fundamentos;
V – data e assinatura do requerente ou de seu 
representante.
Parágrafo único. É vedada à administração a recusa 
imotivada de recebimento de documentos, devendo o 
servidor orientar o interessado quanto ao suprimento 
de eventuais falhas.

Art. 7º Os órgãos e entidades administrativas deverão 
elaborar modelos ou formulários padronizados para 
assuntos que importem pretensões equivalentes.

Art. 8º Quando os pedidos de uma pluralidade de inte-
ressados tiverem conteúdo e fundamentos idênticos, 
poderão ser formulados em um único requerimento, 
salvo preceito legal em contrário.

CAPÍTULO V – DOS INTERESSADOS

Art. 9º São legitimados como interessados no processo 
administrativo:
I – pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem como 
titulares de direitos ou interesses individuais ou no 
exercício do direito de representação;
II – aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm 
direitos ou interesses que possam ser afetados pela 
decisão a ser adotada;
III – as organizações e associações representativas, no 
tocante a direitos e interesses coletivos;
IV – as pessoas ou as associações legalmente consti-
tuídas quanto a direitos ou interesses difusos.

Art. 10. São capazes, para fins de processo administra-
tivo, os maiores de dezoito anos, ressalvada previsão 
especial em ato normativo próprio.

CAPÍTULO VI – DA COMPETÊNCIA

Art. 11. A competência é irrenunciável e se exerce 
pelos órgãos administrativos a que foi atribuída como 
própria, salvo os casos de delegação e avocação le-
galmente admitidos.

Art. 12. Um órgão administrativo e seu titular poderão, 
se não houver impedimento legal, delegar parte da sua 
competência a outros órgãos ou titulares, ainda que 
estes não lhe sejam hierarquicamente subordinados, 
quando for conveniente, em razão de circunstâncias de 
índole técnica, social, econômica, jurídica ou territorial.
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo 
aplica-se à delegação de competência dos órgãos 
colegiados aos respectivos presidentes.

Art. 13. Não podem ser objeto de delegação:
I – a edição de atos de caráter normativo;
II – a decisão de recursos administrativos;
III – as matérias de competência exclusiva do órgão 
ou autoridade.

Art. 14. O ato de delegação e sua revogação deverão 
ser publicados no meio oficial.
§ 1º O ato de delegação especificará as matérias e 
poderes transferidos, os limites da atuação do de-
legado, a duração e os objetivos da delegação e o 
recurso cabível, podendo conter ressalva de exercício 
da atribuição delegada.
§ 2º O ato de delegação é revogável a qualquer tempo 
pela autoridade delegante.
§ 3º As decisões adotadas por delegação devem men-
cionar explicitamente esta qualidade e considerar-se-ão 
editadas pelo delegado.

Art. 15. Será permitida, em caráter excepcional e por 
motivos relevantes devidamente justificados, a avo-
cação temporária de competência atribuída a órgão 
hierarquicamente inferior.

Art. 16. Os órgãos e entidades administrativas divul-
garão publicamente os locais das respectivas sedes e, 
quando conveniente, a unidade fundacional competente 
em matéria de interesse especial.

Art. 17. Inexistindo competência legal específica, o 
processo administrativo deverá ser iniciado perante 
a autoridade de menor grau hierárquico para decidir.

CAPÍTULO VII – DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO

Art. 18. É impedido de atuar em processo administrativo 
o servidor ou autoridade que:
I – tenha interesse direto ou indireto na matéria;
II – tenha participado ou venha a participar como peri-
to, testemunha ou representante, ou se tais situações 
ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente 
e afins até o terceiro grau;
III – esteja litigando judicial ou administrativamente com 
o interessado ou respectivo cônjuge ou companheiro.
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Art. 19. A autoridade ou servidor que incorrer em impedi-
mento deve comunicar o fato à autoridade competente, 
abstendo-se de atuar.
Parágrafo único. A omissão do dever de comunicar o im-
pedimento constitui falta grave, para efeitos disciplinares.

Art. 20. Pode ser arguida a suspeição de autoridade ou 
servidor que tenha amizade íntima ou inimizade notória 
com algum dos interessados ou com os respectivos côn-
juges, companheiros, parentes e afins até o terceiro grau.

Art. 21. O indeferimento de alegação de suspeição 
poderá ser objeto de recurso, sem efeito suspensivo.

CAPÍTULO VIII – DA FORMA, TEMPO E 
LUGAR DOS ATOS DO PROCESSO

Art. 22. Os atos do processo administrativo não de-
pendem de forma determinada senão quando a lei 
expressamente a exigir.
§ 1º Os atos do processo devem ser produzidos por 
escrito, em vernáculo, com a data e o local de sua 
realização e a assinatura da autoridade responsável.
§ 2º Salvo imposição legal, o reconhecimento de fir-
ma somente será exigido quando houver dúvida de 
autenticidade.
§ 3º A autenticação de documentos exigidos em cópia 
poderá ser feita pelo órgão administrativo.
§ 4º O processo deverá ter suas páginas numeradas 
sequencialmente e rubricadas.

Art. 23. Os atos do processo devem realizar-se em dias 
úteis, no horário normal de funcionamento da repartição 
na qual tramitar o processo.
Parágrafo único. Serão concluídos depois do horário 
normal os atos já iniciados, cujo adiamento prejudique 
o curso regular do procedimento ou cause dano ao 
interessado ou à administração.

Art. 24. Inexistindo disposição específica, os atos do 
órgão ou autoridade responsável pelo processo e dos 
administrados que dele participem devem ser praticados 
no prazo de 5 (cinco) dias, salvo motivo de força maior.
Parágrafo único. O prazo previsto neste artigo pode ser 
dilatado até o dobro, mediante comprovada justificação.

Art. 25. Os atos do processo devem realizar-se pre-
ferencialmente na sede do órgão, cientificando-se o 
interessado se outro for o local de realização.

CAPÍTULO IX – DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS

Art. 26. O órgão competente perante o qual tramita o 
processo administrativo determinará a intimação do 

interessado para ciência de decisão ou a efetivação 
de diligências.
§ 1º A intimação deverá conter:
I – identificação do intimado e nome do órgão ou en-
tidade administrativa;
II – finalidade da intimação;
III – data, hora e local em que deve comparecer;
IV – se o intimado deve comparecer pessoalmente, ou 
fazer-se representar;
V – informação da continuidade do processo indepen-
dentemente do seu comparecimento;
VI – indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes.
§ 2º A intimação observará a antecedência mínima de 
três dias úteis quanto à data de comparecimento.
§ 3º A intimação pode ser efetuada por ciência no 
processo, por via postal com aviso de recebimento, 
por telegrama ou outro meio que assegure a certeza 
da ciência do interessado.
§ 4º No caso de interessados indeterminados, desco-
nhecidos ou com domicílio indefinido, a intimação deve 
ser efetuada por meio de publicação oficial.
§ 5º As intimações serão nulas quando feitas sem ob-
servância das prescrições legais, mas o comparecimento 
do administrado supre sua falta ou irregularidade.

Art. 27. O desatendimento da intimação não importa o 
reconhecimento da verdade dos fatos, nem a renúncia 
a direito pelo administrado.
Parágrafo único. No prosseguimento do processo, será 
garantido direito de ampla defesa ao interessado.

Art. 28. Devem ser objeto de intimação os atos do processo 
que resultem para o interessado em imposição de deve-
res, ônus, sanções ou restrição ao exercício de direitos e 
atividades e os atos de outra natureza, de seu interesse.

CAPÍTULO X – DA INSTRUÇÃO

Art. 29. As atividades de instrução destinadas a averiguar 
e comprovar os dados necessários à tomada de decisão 
realizam-se de ofício ou mediante impulsão do órgão 
responsável pelo processo, sem prejuízo do direito dos 
interessados de propor atuações probatórias.
§ 1º O órgão competente para a instrução fará constar 
dos autos os dados necessários à decisão do processo.
§ 2º Os atos de instrução que exijam a atuação dos 
interessados devem realizar-se do modo menos one-
roso para estes.

Art. 30. São inadmissíveis no processo administrativo 
as provas obtidas por meios ilícitos.
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Art. 31. Quando a matéria do processo envolver assunto 
de interesse geral, o órgão competente poderá, mediante 
despacho motivado, abrir período de consulta pública 
para manifestação de terceiros, antes da decisão do 
pedido, se não houver prejuízo para a parte interessada.
§ 1º A abertura da consulta pública será objeto de 
divulgação pelos meios oficiais, a fim de que pessoas 
físicas ou jurídicas possam examinar os autos, fixan-
do-se prazo para oferecimento de alegações escritas.
§ 2º O comparecimento à consulta pública não confere, 
por si, a condição de interessado do processo, mas 
confere o direito de obter da administração resposta 
fundamentada, que poderá ser comum a todas as ale-
gações substancialmente iguais.

Art. 32. Antes da tomada de decisão, a juízo da au-
toridade, diante da relevância da questão, poderá 
ser realizada audiência pública para debates sobre a 
matéria do processo.

Art. 33. Os órgãos e entidades administrativas, em ma-
téria relevante, poderão estabelecer outros meios de 
participação de administrados, diretamente ou por meio 
de organizações e associações legalmente reconhecidas.

Art. 34. Os resultados da consulta e audiência pública e de 
outros meios de participação de administrados deverão ser 
apresentados com a indicação do procedimento adotado.

Art. 35. Quando necessária à instrução do processo, 
a audiência de outros órgãos ou entidades adminis-
trativas poderá ser realizada em reunião conjunta, 
com a participação de titulares ou representantes dos 
órgãos competentes, lavrando-se a respectiva ata, a 
ser juntada aos autos.

Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que 
tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído ao 
órgão competente para a instrução e do disposto no 
art. 37 desta lei.

Art. 37. Quando o interessado declarar que fatos e 
dados estão registrados em documentos existentes 
na própria administração responsável pelo processo 
ou em outro órgão administrativo, o órgão competente 
para a instrução proverá, de ofício, à obtenção dos 
documentos ou das respectivas cópias.

Art. 38. O interessado poderá, na fase instrutória e antes 
da tomada da decisão, juntar documentos e pareceres, 
requerer diligências e perícias, bem como aduzir alega-
ções referentes à matéria objeto do processo.
§ 1º Os elementos probatórios deverão ser considerados 
na motivação do relatório e da decisão.

§ 2º Somente poderão ser recusadas, mediante decisão 
fundamentada, as provas propostas pelos interessados 
quando sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias 
ou protelatórias.

Art. 39. Quando for necessária a prestação de informa-
ções ou a apresentação de provas pelos interessados 
ou terceiros, serão expedidas intimações para esse 
fim, mencionando-se data, prazo, forma e condições 
de atendimento.
Parágrafo único. Não sendo atendida a intimação, 
poderá o órgão competente, se entender relevante a 
matéria, suprir de ofício a omissão, não se eximindo 
de proferir a decisão.

Art. 40. Quando dados, atuações ou documentos solici-
tados ao interessado forem necessários à apreciação de 
pedido formulado, o não atendimento no prazo fixado 
pela administração para a respectiva apresentação 
implicará arquivamento do processo.

Art. 41. Os interessados serão intimados de prova ou di-
ligência ordenada, com antecedência mínima de três dias 
úteis, mencionando-se data, hora e local de realização.

Art. 42. Quando deva ser obrigatoriamente ouvido um 
órgão consultivo, o parecer deverá ser emitido no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, salvo norma especial ou 
comprovada necessidade de maior prazo.
§ 1º Se um parecer obrigatório e vinculante deixar de ser 
emitido no prazo fixado, o processo não terá seguimento 
até a respectiva apresentação, responsabilizando-se 
quem der causa ao atraso.
§ 2º Se um parecer obrigatório e não vinculante deixar 
de ser emitido no prazo fixado, o processo poderá 
ter prosseguimento e ser decidido com sua dispensa, 
sem prejuízo da responsabilidade de quem se omitiu 
no atendimento.

Art. 43. Quando por disposição de ato normativo devam 
ser previamente obtidos laudos técnicos de órgãos 
administrativos e estes não cumprirem o encargo no 
prazo assinalado, o órgão responsável pela instrução 
deverá solicitar laudo técnico de outro órgão dotado 
de qualificação e capacidade técnica equivalentes.

Art. 44. Encerrada a instrução, o interessado terá o 
direito de manifestar-se no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, salvo se outro prazo for legalmente fixado.

Art. 45. Em caso de risco iminente, a administração 
pública poderá motivadamente adotar providências 
acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado.
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Art. 46. Os interessados têm direito à vista do processo 
e a obter certidões ou cópias reprográficas dos dados 
e documentos que o integram, ressalvados os dados e 
documentos de terceiros protegidos por sigilo ou pelo 
direito à privacidade, à honra e à imagem.

Art. 47. O órgão de instrução que não for competente 
para emitir a decisão final elaborará relatório indicando 
o pedido inicial, o conteúdo das fases do procedimento e 
formulará proposta de decisão, objetivamente justificada, 
encaminhando o processo à autoridade competente.

CAPÍTULO XI – DO DEVER DE DECIDIR

Art. 48. A administração tem o dever de explicitamente 
emitir decisão nos processos administrativos e sobre soli-
citações ou reclamações, em matéria de sua competência.

Art. 49. Concluída a instrução de processo adminis-
trativo, a administração tem o prazo de até 30 (trinta) 
dias para decidir, salvo prorrogação por igual período 
expressamente motivada.

CAPÍTULO XII – DA MOTIVAÇÃO

Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, 
com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, 
quando:
I – neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;
II – imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções;
III – decidam processos administrativos de concurso 
ou seleção pública;
IV – dispensem ou declarem a inexigibilidade de pro-
cesso licitatório;
V – decidam recursos administrativos;
VI – decorram de reexame de ofício;
VII – deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a 
questão ou discrepem de pareceres, laudos, propostas 
e relatórios oficiais;
VIII – importem anulação, revogação, suspensão ou 
convalidação de ato administrativo.
§ 1º A motivação deve ser explícita, clara e congruente, 
podendo consistir em declaração de concordância com 
fundamentos de anteriores pareceres, informações, 
decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte 
integrante do ato.
§ 2º Na solução de vários assuntos da mesma natureza, 
pode ser utilizado meio mecânico que reproduza os 
fundamentos das decisões, desde que não prejudique 
direito ou garantia dos interessados.
§ 3º A motivação das decisões de órgãos colegiados e 
comissões ou de decisões orais constará da respectiva 
ata ou de termo escrito.

CAPÍTULO XIII – DA DESISTÊNCIA E OUTROS 
CASOS DE EXTINÇÃO DO PROCESSO

Art. 51. O interessado poderá, mediante manifesta-
ção escrita, desistir total ou parcialmente do pedido 
formulado ou, ainda, renunciar a direitos disponíveis.
§ 1º Havendo vários interessados, a desistência ou 
renúncia atinge somente quem a tenha formulado.
§ 2º A desistência ou renúncia do interessado, conforme 
o caso, não prejudica o prosseguimento do processo, 
se a administração considerar que o interesse público 
assim o exige.

Art. 52. O órgão competente poderá declarar extinto o 
processo quando exaurida sua finalidade ou o objeto 
da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado 
por fato superveniente.

CAPÍTULO XIV – DA ANULAÇÃO, 
REVOGAÇÃO E CONVALIDAÇÃO

Art. 53. A administração deve anular seus próprios atos, 
quando eivados de vício de legalidade, e pode revo-
gá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos.

Art. 54. O direito da administração de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para 
os destinatários decai em 5 (cinco) anos, contados da 
data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé.
§ 1º No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo 
de decadência contar-se-á da percepção do primeiro 
pagamento.
§ 2º Considera-se exercício do direito de anular qual-
quer medida de autoridade administrativa que importe 
impugnação à validade do ato.

Art. 55. Em decisão na qual se evidencie não acarretarem 
lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os 
atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser 
convalidados pela própria administração.

CAPÍTULO XV – DO RECURSO 
ADMINISTRATIVO E DA REVISÃO

Art. 56. Das decisões administrativas cabe recurso, em 
face de razões de legalidade e de mérito.
§ 1º O recurso será dirigido à autoridade que proferiu 
a decisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo de 
5 (cinco) dias, o encaminhará à autoridade superior.
§ 2º Salvo exigência legal, a interposição de recurso 
administrativo independe de caução.
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170§ 3º Se o recorrente alegar que a decisão administra-
tiva contraria enunciado da súmula vinculante, caberá 
à autoridade prolatora da decisão impugnada, se não a 
reconsiderar, explicitar, antes de encaminhar o recurso 
à autoridade superior, as razões da aplicabilidade ou 
inaplicabilidade da súmula, conforme o caso.

Art. 57. O recurso administrativo tramitará no máximo 
por três instâncias administrativas, salvo disposição 
legal diversa.

Art. 58. Têm legitimidade para interpor recurso 
administrativo:
I – os titulares de direitos e interesses que forem parte 
no processo;
II – aqueles cujos direitos ou interesses forem indire-
tamente afetados pela decisão recorrida;
III – as organizações e associações representativas, no 
tocante a direitos e interesses coletivos;
IV – os cidadãos ou associações, quanto a direitos ou 
interesses difusos.

Art. 59. Salvo disposição legal específica, é de 10 (dez) 
dias o prazo para interposição de recurso administra-
tivo, contado a partir da ciência ou divulgação oficial 
da decisão recorrida.
§ 1º Quando a lei não fixar prazo diferente, o recurso 
administrativo deverá ser decidido no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, a partir do recebimento dos autos 
pelo órgão competente.
§ 2º O prazo mencionado no parágrafo anterior poderá ser 
prorrogado por igual período, ante justificativa explícita.

Art. 60. O recurso interpõe-se por meio de requerimento 
no qual o recorrente deverá expor os fundamentos do 
pedido de reexame, podendo juntar os documentos 
que julgar convenientes.

Art. 61. Salvo disposição legal em contrário, o recurso 
não tem efeito suspensivo.
Parágrafo único. Havendo justo receio de prejuízo de 
difícil ou incerta reparação decorrente da execução, a 
autoridade recorrida ou a imediatamente superior poderá, 
de ofício ou a pedido, dar efeito suspensivo ao recurso.

Art. 62. Interposto o recurso, o órgão competente para dele 
conhecer deverá intimar os demais interessados para que, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apresentem alegações.

Art. 63. O recurso não será conhecido quando interposto:
I – fora do prazo;
II – perante órgão incompetente;

170.  Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.417, de 19-12-2006.

III – por quem não seja legitimado;
IV – após exaurida a esfera administrativa.
§ 1º Na hipótese do inciso II, será indicada ao recor-
rente a autoridade competente, sendo-lhe devolvido 
o prazo para recurso.
§ 2º O não conhecimento do recurso não impede a 
administração de rever de ofício o ato ilegal, desde 
que não ocorrida preclusão administrativa.

Art. 64. O órgão competente para decidir o recurso 
poderá confirmar, modificar, anular ou revogar, total 
ou parcialmente, a decisão recorrida, se a matéria for 
de sua competência.
Parágrafo único. Se da aplicação do disposto neste 
artigo puder decorrer gravame à situação do recorren-
te, este deverá ser cientificado para que formule suas 
alegações antes da decisão.

171Art. 64-A. Se o recorrente alegar violação de enunciado 
da súmula vinculante, o órgão competente para decidir 
o recurso explicitará as razões da aplicabilidade ou 
inaplicabilidade da súmula, conforme o caso.

172Art. 64-B. Acolhida pelo Supremo Tribunal Federal a 
reclamação fundada em violação de enunciado da súmula 
vinculante, dar-se-á ciência à autoridade prolatora e ao 
órgão competente para o julgamento do recurso, que 
deverão adequar as futuras decisões administrativas 
em casos semelhantes, sob pena de responsabilização 
pessoal nas esferas cível, administrativa e penal.

Art. 65. Os processos administrativos de que resultem 
sanções poderão ser revistos, a qualquer tempo, a 
pedido ou de ofício, quando surgirem fatos novos ou 
circunstâncias relevantes suscetíveis de justificar a 
inadequação da sanção aplicada.
Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá 
resultar agravamento da sanção.

CAPÍTULO XVI – DOS PRAZOS

Art. 66. Os prazos começam a correr a partir da data da 
cientificação oficial, excluindo-se da contagem o dia 
do começo e incluindo-se o do vencimento.
§ 1º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil 
seguinte se o vencimento cair em dia em que não houver 
expediente ou este for encerrado antes da hora normal.
§ 2º Os prazos expressos em dias contam-se de modo 
contínuo.
§ 3º Os prazos fixados em meses ou anos contam-se 
de data a data. Se no mês do vencimento não houver o 

171.  Artigo acrescido pela Lei nº 11.417, de 19-12-2006.
172. Idem.
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dia equivalente àquele do início do prazo, tem-se como 
termo o último dia do mês.

Art. 67. Salvo motivo de força maior devidamente com-
provado, os prazos processuais não se suspendem.

CAPÍTULO XVII – DAS SANÇÕES

Art. 68. As sanções, a serem aplicadas por autoridade 
competente, terão natureza pecuniária ou consistirão 
em obrigação de fazer ou de não fazer, assegurado 
sempre o direito de defesa.

CAPÍTULO XVIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 69. Os processos administrativos específicos con-
tinuarão a reger-se por lei própria, aplicando-se-lhes 
apenas subsidiariamente os preceitos desta lei.

173Art. 69-A. Terão prioridade na tramitação, em qualquer 
órgão ou instância, os procedimentos administrativos 
em que figure como parte ou interessado:
I – pessoa com idade igual ou superior a sessenta anos;
II – pessoa portadora de deficiência, física ou mental;
III – (vetado);
IV – pessoa portadora de tuberculose ativa, esclerose 
múltipla, neoplasia maligna, hanseníase, paralisia ir-
reversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença 
de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefro-
patia grave, hepatopatia grave, estados avançados da 
doença de Paget (osteíte deformante), contaminação 
por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida, 
ou outra doença grave, com base em conclusão da 
medicina especializada, mesmo que a doença tenha 
sido contraída após o início do processo.
§ 1º A pessoa interessada na obtenção do benefício, 
juntando prova de sua condição, deverá requerê-lo à 
autoridade administrativa competente, que determinará 
as providências a serem cumpridas.
§ 2º Deferida a prioridade, os autos receberão identi-
ficação própria que evidencie o regime de tramitação 
prioritária.
§ 3º (Vetado.)
§ 4º (Vetado.)

Art. 70. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília 29 de janeiro de 1999; 178º da Independência 
e 111º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Renan Calheiros

Paulo Paiva

173.  Artigo acrescido pela Lei nº 12.008, de 29-7-2009.

LEI Nº 10.887, DE 18 DE JUNHO DE 2004174

Dispõe sobre a aplicação de disposições da Emenda Constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003, altera dispositivos das Leis 
nos 9.717, de 27 de novembro de 1998, 8.213, de 24 de julho de 
1991, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e dá outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º No cálculo dos proventos de aposentadoria dos 
servidores titulares de cargo efetivo de qualquer dos 
poderes da União, dos estados, do Distrito Federal e 
dos municípios, incluídas suas autarquias e fundações, 
previsto no § 3º do art. 40 da Constituição Federal e 
no art. 2º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de 
dezembro de 2003, será considerada a média aritmética 
simples das maiores remunerações, utilizadas como 
base para as contribuições do servidor aos regimes de 
previdência a que esteve vinculado, correspondentes a 
80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo 
desde a competência julho de 1994 ou desde a do início 
da contribuição, se posterior àquela competência.
§ 1º As remunerações consideradas no cálculo do valor 
inicial dos proventos terão os seus valores atualizados 
mês a mês de acordo com a variação integral do índice 
fixado para a atualização dos salários-de-contribuição 
considerados no cálculo dos benefícios do regime geral 
de previdência social.
§ 2º A base de cálculo dos proventos será a remuneração 
do servidor no cargo efetivo nas competências a partir 
de julho de 1994 em que não tenha havido contribuição 
para regime próprio.
§ 3º Os valores das remunerações a serem utilizadas 
no cálculo de que trata este artigo serão comprovados 
mediante documento fornecido pelos órgãos e enti-
dades gestoras dos regimes de previdência aos quais 
o servidor esteve vinculado ou por outro documento 
público, na forma do regulamento.
§ 4º Para os fins deste artigo, as remunerações consi-
deradas no cálculo da aposentadoria, atualizadas na 
forma do § 1º deste artigo, não poderão ser:
I – inferiores ao valor do salário-mínimo;
II – superiores ao limite máximo do salário-de-contri-
buição, quanto aos meses em que o servidor esteve 
vinculado ao regime geral de previdência social.
§ 5º Os proventos, calculados de acordo com o caput 
deste artigo, por ocasião de sua concessão, não poderão 
ser inferiores ao valor do salário-mínimo nem exceder 

174.  Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 21-6-2004.
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a remuneração do respectivo servidor no cargo efetivo 
em que se deu a aposentadoria.

Art. 2º Aos dependentes dos servidores titulares de cargo 
efetivo e dos aposentados de qualquer dos poderes da 
União, dos estados, do Distrito Federal e dos municí-
pios, incluídas suas autarquias e fundações, falecidos a 
partir da data de publicação desta lei, será concedido 
o benefício de pensão por morte, que será igual:
I – à totalidade dos proventos percebidos pelo aposen-
tado na data anterior à do óbito, até o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social, acrescida de 70% (setenta por cento) 
da parcela excedente a este limite; ou
II – à totalidade da remuneração do servidor no cargo 
efetivo na data anterior à do óbito, até o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social, acrescida de 70% (setenta por cento) 
da parcela excedente a este limite, se o falecimento 
ocorrer quando o servidor ainda estiver em atividade.
Parágrafo único. Aplica-se ao valor das pensões o limite 
previsto no art. 40, § 2º, da Constituição Federal.

Art. 3º Para os fins do disposto no inciso XI do art. 37 
da Constituição Federal, a União, os estados, o Distrito 
Federal e os municípios instituirão sistema integrado de 
dados relativos às remunerações, proventos e pensões 
pagos aos respectivos servidores e militares, ativos 
e inativos, e pensionistas, na forma do regulamento.

175Art. 4º A contribuição social do servidor público 
ativo de qualquer dos poderes da União, incluídas 
suas autarquias e fundações, para a manutenção do 
respectivo regime próprio de previdência social, será 
de 11% (onze por cento), incidentes sobre:
I – a totalidade da base de contribuição, em se tratando 
de servidor que tiver ingressado no serviço público até 
a data da publicação do ato de instituição do regime de 
previdência complementar para os servidores públicos 
federais titulares de cargo efetivo e não tiver optado 
por aderir a ele;
II – a parcela da base de contribuição que não exceder 
ao limite máximo estabelecido para os benefícios do 
regime geral de previdência social, em se tratando de 
servidor:
 a) que tiver ingressado no serviço público até a 

data a que se refere o inciso I e tenha optado por 
aderir ao regime de previdência complementar 
ali referido; ou

175.  Caput do artigo com nova redação dada pela Lei nº 12.618, de 30-4-2012, que 
também acrescentou os incisos I e II; § 2º e incisos VIII e IX do § 1º com nova redação 
dada pela Lei nº 12.688, de 18-7-2012, que também acrescentou os incisos X a XIX ao § 1º.

 b) que tiver ingressado no serviço público a partir 
da data a que se refere o inciso I, independen-
temente de adesão ao regime de previdência 
complementar ali referido.

§ 1º Entende-se como base de contribuição o ven-
cimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens 
pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, os 
adicionais de caráter individual ou quaisquer outras 
vantagens, excluídas:
I – as diárias para viagens;
II – a ajuda de custo em razão de mudança de sede;
III – a indenização de transporte;
IV – o salário-família;
V – o auxílio-alimentação;
VI – o auxílio-creche;
VII – as parcelas remuneratórias pagas em decorrência 
de local de trabalho;
VIII – a parcela percebida em decorrência do exercício 
de cargo em comissão ou de função comissionada ou 
gratificada;
IX – o abono de permanência de que tratam o § 19 do 
art. 40 da Constituição Federal, o § 5º do art. 2º e o 
§ 1º do art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 
de dezembro de 2003;
X – o adicional de férias;
XI – o adicional noturno;
XII – o adicional por serviço extraordinário;
XIII – a parcela paga a título de assistência à saúde 
suplementar;
XIV – a parcela paga a título de assistência pré-escolar;
XV – a parcela paga a servidor público indicado para 
integrar conselho ou órgão deliberativo, na condição 
de representante do governo, de órgão ou de entidade 
da administração pública do qual é servidor;
XVI – o auxílio-moradia;
XVII – a Gratificação por Encargo de Curso ou Concur-
so, de que trata o art. 76-A da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990;
XVIII – a Gratificação Temporária das Unidades dos 
Sistemas Estruturadores da administração pública 
federal (GSISTE), instituída pela Lei nº 11.356, de 19 
de outubro de 2006;
XIX – a Gratificação de Raio X.
§ 2º O servidor ocupante de cargo efetivo poderá optar 
pela inclusão, na base de cálculo da contribuição, de 
parcelas remuneratórias percebidas em decorrência de 
local de trabalho e do exercício de cargo em comissão 
ou de função comissionada ou gratificada, de Gratifica-
ção de Raio X e daquelas recebidas a título de adicional 
noturno ou de adicional por serviço extraordinário, para 
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efeito de cálculo do benefício a ser concedido com fun-
damento no art. 40 da Constituição Federal e no art. 2º 
da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro 
de 2003, respeitada, em qualquer hipótese, a limitação 
estabelecida no § 2º do art. 40. da Constituição Federal.

Art. 5º Os aposentados e os pensionistas de qualquer dos 
poderes da União, incluídas suas autarquias e fundações, 
contribuirão com 11% (onze por cento), incidentes sobre 
o valor da parcela dos proventos de aposentadorias e 
pensões concedidas de acordo com os critérios estabe-
lecidos no art. 40 da Constituição Federal e nos arts. 2º 
e 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro 
de 2003, que supere o limite máximo estabelecido para 
os benefícios do regime geral de previdência social.

Art. 6º Os aposentados e os pensionistas de qualquer 
dos poderes da União, incluídas suas autarquias e 
fundações, em gozo desses benefícios na data de 
publicação da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de 
dezembro de 2003, contribuirão com 11% (onze por 
cento), incidentes sobre a parcela dos proventos de 
aposentadorias e pensões que supere 60% (sessenta 
por cento) do limite máximo estabelecido para os be-
nefícios do regime geral de previdência social.
Parágrafo único. A contribuição de que trata o caput 
deste artigo incidirá sobre os proventos de aposen-
tadorias e pensões concedidas aos servidores e seus 
dependentes que tenham cumprido todos os requisitos 
para obtenção desses benefícios com base nos crité-
rios da legislação vigente até 31 de dezembro de 2003.

Art. 7º O servidor ocupante de cargo efetivo que tenha 
completado as exigências para aposentadoria volun-
tária estabelecidas na alínea a do inciso III do § 1º do 
art. 40 da Constituição Federal, no § 5º do art. 2º ou no 
§ 1º do art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 
de dezembro de 2003, e que opte por permanecer em 
atividade fará jus a abono de permanência equivalente 
ao valor da sua contribuição previdenciária até completar 
as exigências para aposentadoria compulsória contidas 
no inciso II do § 1º do art. 40 da Constituição Federal.

Art. 8º A contribuição da União, de suas autarquias e 
fundações para o custeio do regime de previdência, de 
que trata o art. 40 da Constituição Federal, será o dobro 
da contribuição do servidor ativo, devendo o produto de 
sua arrecadação ser contabilizado em conta específica.
Parágrafo único. A União é responsável pela cobertura 
de eventuais insuficiências financeiras do regime de-
correntes do pagamento de benefícios previdenciários.

176Art. 8-A A responsabilidade pela retenção e recolhi-
mento das contribuições de que tratam os arts. 4º a 
6º e 8º será do dirigente e do ordenador de despesa 
do órgão ou entidade que efetuar o pagamento da 
remuneração ou do benefício.
§ 1º O recolhimento das contribuições de que trata 
este artigo deve ser efetuado:
I – até o dia 15, no caso de pagamentos de remunerações 
ou benefícios efetuados no primeiro decêndio do mês;
II – até o dia 25, no caso de pagamentos de remune-
rações ou benefícios efetuados no segundo decêndio 
do mês; ou
III – até o dia 5 do mês posterior, no caso de pagamentos 
de remunerações ou benefícios efetuados no último 
decêndio do mês.
§ 2º O não recolhimento das contribuições nos prazos 
previstos no § 1º:
I – enseja a aplicação dos acréscimos de mora previstos 
para os tributos federais; e
II – sujeita o responsável às sanções penais e adminis-
trativas cabíveis.
§ 3º A não retenção das contribuições pelo órgão pagador 
sujeita o responsável às sanções penais e administrativas, 
cabendo a esse órgão apurar os valores não retidos e 
proceder ao desconto na folha de pagamento do servidor 
ativo, do aposentado e do pensionista, em rubrica e classi-
ficação contábil específicas, podendo essas contribuições 
ser parceladas na forma do art. 46 da Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, observado o disposto no art. 56 
da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
§ 4º Caso o órgão público não observe o disposto no 
§ 3º, a Secretaria da Receita Federal do Brasil formalizará 
representações aos órgãos de controle e constituirá o 
crédito tributário relativo à parcela devida pelo servidor 
ativo, aposentado ou pensionista.

Art. 9º A unidade gestora do regime próprio de pre-
vidência dos servidores, prevista no art. 40, § 20, da 
Constituição Federal:
I – contará com colegiado, com participação paritária de 
representantes e de servidores dos poderes da União, 
cabendo-lhes acompanhar e fiscalizar sua administra-
ção, na forma do regulamento;
II – procederá, no mínimo a cada 5 (cinco) anos, a 
recenseamento previdenciário, abrangendo todos os 
aposentados e pensionistas do respectivo regime;
III – disponibilizará ao público, inclusive por meio de 
rede pública de transmissão de dados, informações 
atualizadas sobre as receitas e despesas do respectivo 

176.  Artigo acrescido pela Lei nº 12.350, de 20-12-2010; §§ 3º e 4º acrescidos pela Lei 
nº 12.688, de 18-7-2012.
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regime, bem como os critérios e parâmetros adotados 
para garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial.

Art. 10. A Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, 
com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.187-
13, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

“Art. 1º [...]
X – vedação de inclusão nos benefícios, para efeito de 
percepção destes, de parcelas remuneratórias pagas em 
decorrência de local de trabalho, de função de confiança 
ou de cargo em comissão, exceto quando tais parcelas 
integrarem a remuneração de contribuição do servidor 
que se aposentar com fundamento no art. 40 da Consti-
tuição Federal, respeitado, em qualquer hipótese, o limite 
previsto no § 2º do citado artigo;
XI – vedação de inclusão nos benefícios, para efeito de 
percepção destes, do abono de permanência de que tratam 
o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, o § 5º do art. 2º 
e o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 
de dezembro de 2003.
[...]
Art. 2º A contribuição da União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios, incluídas suas autarquias e 
fundações, aos regimes próprios de previdência social a 
que estejam vinculados seus servidores não poderá ser 
inferior ao valor da contribuição do servidor ativo, nem 
superior ao dobro desta contribuição.
§ 1º A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios 
são responsáveis pela cobertura de eventuais insuficiências 
financeiras do respectivo regime próprio, decorrentes do 
pagamento de benefícios previdenciários.
§ 2º A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios 
publicarão, até 30 (trinta) dias após o encerramento de 
cada bimestre, demonstrativo financeiro e orçamentário 
da receita e despesa previdenciárias acumuladas no 
exercício financeiro em curso.
§ 3º (Revogado)
§ 4º (Revogado)
§ 5º (Revogado)
§ 6º (Revogado)
§ 7º (Revogado)
Art. 3º As alíquotas de contribuição dos servidores ativos 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios para os 
respectivos regimes próprios de previdência social não 
serão inferiores às dos servidores titulares de cargos efe-
tivos da União, devendo ainda ser observadas, no caso das 
contribuições sobre os proventos dos inativos e sobre as 
pensões, as mesmas alíquotas aplicadas às remunerações 
dos servidores em atividade do respectivo ente estatal.
[...]”

177Art. 15. Os proventos de aposentadoria e as pensões de 
que tratam os arts. 1º e 2º desta lei serão reajustados, 
a partir de janeiro de 2008, na mesma data e índice em 
que se der o reajuste dos benefícios do regime geral 
de previdência social, ressalvados os beneficiados pela 
garantia de paridade de revisão de proventos de aposen-
tadoria e pensões de acordo com a legislação vigente.

Art. 16. As contribuições a que se referem os arts. 4º, 
5º e 6º desta lei serão exigíveis a partir de 20 de maio 
de 2004.
§ 1º Decorrido o prazo estabelecido no caput deste 
artigo, os servidores abrangidos pela isenção de con-
tribuição referida no § 1º do art. 3º e no § 5º do art. 8º 
da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 
1998, passarão a recolher contribuição previdenciária 
correspondente, fazendo jus ao abono a que se refere 
o art. 7º desta lei.
§ 2º A contribuição de que trata o art. 1º da Lei nº 9.783, 
de 28 de janeiro de 1999, fica mantida até o início do 
recolhimento da contribuição a que se refere o caput 
deste artigo, para os servidores ativos.

178Art. 16-A. A contribuição do Plano de Seguridade do 
Servidor Público (PSS), decorrente de valores pagos em 
cumprimento de decisão judicial, ainda que derivada de 
homologação de acordo, será retida na fonte, no momento 
do pagamento ao beneficiário ou seu representante legal, 
pela instituição financeira responsável pelo pagamento, por 
intermédio da quitação da guia de recolhimento remetida 
pelo setor de precatórios do tribunal respectivo, no caso 
de pagamento de precatório ou requisição de pequeno 
valor, ou pela fonte pagadora, no caso de implantação 
de rubrica específica em folha, mediante a aplicação da 
alíquota de 11% (onze por cento) sobre o valor pago.
Parágrafo único. O recolhimento da contribuição deverá 
ser efetuado nos mesmos prazos previstos no § 1º do 
art. 8º-A, de acordo com a data do pagamento.

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 18. Ficam revogados os §§ 3º, 4º, 5º, 6º e 7º do art. 2º, 
o art. 2º-A e o art. 4º da Lei nº 9.717, de 27 de novembro 
de 1998, o art. 8º da Medida Provisória nº 2.187-13, de 24 
de agosto de 2001, na parte em que dá nova redação ao 
inciso X do art. 1º, ao art. 2º e ao art. 2º-A da Lei nº 9.717, 
de 27 de novembro de 1998, e a Lei nº 9.783, de 28 de 
janeiro de 1999.

177.  Artigo com nova redação dada pela Lei nº 11.784, de 22-9-2008.
178.  Artigo acrescido pela Lei nº 11.941, de 27-5-2009; caput do artigo com nova redação 
dada pela Lei nº 12.350, de 20-12-2010; parágrafo único com nova redação dada pela 
Lei nº 12.688, de 18-7-2012.
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Brasília, 18 de junho de 2004; 183º da Independência 
e 116º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega

Amir Lando

LEI Nº 12.269, DE 21 DE JUNHO DE 2010179

Dispõe sobre [...] a licença por motivo de doença em pessoa da 
família e o afastamento para participação em programa de pós-
graduação stricto sensu no país, de que tratam, respectivamente, 
os arts. 83 e 96-A da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 

[...]; e dá outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei:
180[...]

Art. 24. Para fins de aplicação do disposto no § 3º do 
art. 83 da Lei nº 8.112, de 11 dezembro de 1990, com a 
redação dada por esta lei, será considerado como início 
do interstício a data da primeira licença por motivo de 
doença em pessoa da família concedida a partir de 29 
de dezembro de 2009.
Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, 
serão considerados como de efetivo exercício, para 
todos os fins, os períodos de gozo de licença a partir 
de 12 de dezembro de 1990 cuja duração máxima, em 
cada período de 12 (doze) meses a contar da data da 
primeira licença gozada, seja de até 30 (trinta) dias.

Art. 25. O servidor titular de cargo de provimento 
efetivo, regido pela Lei nº 8.112, de 1990, pertencente 
aos quadros de pessoal de órgãos e entidades da ad-
ministração pública federal, enquanto estiver em exer-
cício no âmbito do Subsistema Integrado de Atenção à 
Saúde do Servidor Público Federal (Siass), perceberá as 
gratificações a que faria jus em virtude da titularidade 
de seu cargo efetivo, calculada com base nas regras 
aplicáveis, como se estivesse em efetivo exercício no 
respectivo órgão ou entidade de lotação.
Parágrafo único. A atuação do servidor no ambiente físico 
de funcionamento das unidades do Siass não implica 
mudança de órgão ou entidade de lotação ou de exercício.
[...]

Art. 42. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

179.  Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 22-6-2010.
180.  As alterações expressas no art. 23 foram compiladas na Lei nº 8.112, de 11-12-1990, 
constante desta publicação.

Brasília, 21 de junho de 2010; 189º da Independência 
e 122º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto

Guido Mantega
Paulo Bernardo Silva

Luiz Inácio Lucena Alves

DECRETO Nº 948, DE 5 DE OUTUBRO DE 1993181

Dispõe sobre a aplicação dos arts. 73 e 74 da Lei nº 8.112, de 
11 de dezembro de 1990.

O presidente da República, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 84, inciso IV; da Constituição Federal, decreta:

Art. 1º O pagamento do adicional por serviço extraor-
dinário previsto no art. 73, da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, será efetuado juntamente com a 
remuneração do mês em que ocorrer este serviço.

Art. 2º A execução do serviço extraordinário será previa-
mente autorizada, pelo dirigente de recursos humanos 
do órgão ou entidade interessado a quem compete iden-
tificar a situação excepcional e temporária de que trata 
o art. 74, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.
Parágrafo único. A proposta do serviço extraordinário 
será acompanhada da relação nominal dos servidores 
que o executará.

182Art. 3º A duração do serviço extraordinário não exce-
derá a duas horas por jornada de trabalho, obedecidos 
os limites de quarenta e quatro horas mensais e noventa 
horas anuais, consecutivas ou não.
§ 1º O limite anual poderá ser acrescido de quarenta 
e quatro horas, mediante autorização do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, por solicitação do 
órgão ou entidade interessado.
§ 2º O presidente da República, em caráter excep-
cional, para atender situação de risco à saúde ou 
segurança de pessoas, poderá acrescer o número 
de horas de que trata o parágrafo anterior em até 
setenta e seis horas.

Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 5º Revoga-se o Decreto nº 92.001, de 28 de no-
vembro de 1985.

181.  Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 6-10-1993.
182.  Parágrafo único primitivo renumerado para § 1º com nova redação dada pelo 
Decreto nº 3.406, de 6-4-2000, que também acrescentou o § 2º.
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Brasília, 5 de outubro de 1993; 172º da Independência 
e 105º da República.

ITAMAR FRANCO
Romildo Canhim

DECRETO Nº 1.171, DE 22 DE JUNHO DE 1994183

Aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil 
do Poder Executivo Federal.

O presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, e ainda tendo em 
vista o disposto no art. 37 da Constituição, bem como 
nos arts. 116 e 117 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, e nos arts. 10, 11 e 12 da Lei nº 8.429, de 2 de 
junho de 1992, decreta:

Art. 1º. Fica aprovado o Código de Ética Profissional 
do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, 
que com este baixa.

Art. 2º. Os órgãos e entidades da administração públi-
ca federal direta e indireta implementarão, em 60 (60 
(sessenta) dias), as providências necessárias à plena 
vigência do Código de Ética, inclusive mediante a cons-
tituição da respectiva Comissão de Ética, integrada 
por três servidores ou empregados titulares de cargo 
efetivo ou emprego permanente.
Parágrafo único. A constituição da Comissão de Ética 
será comunicada à Secretaria da Administração Federal 
da Presidência da República, com a indicação dos res-
pectivos membros titulares e suplentes.

Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 22 de junho de 1994, 173º da Independência 
e 106º da República.

ITAMAR FRANCO
Romildo Canhim

ANEXO

Código de Ética Profissional do Servidor 
Público Civil do Poder Executivo Federal

CAPÍTULO I

Seção I – Das Regras Deontológicas

I – A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a cons-
ciência dos princípios morais são primados maiores 

183.  Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 23-6-1994.

que devem nortear o servidor público, seja no exercício 
do cargo ou função, ou fora dele, já que refletirá o 
exercício da vocação do próprio poder estatal. Seus 
atos, comportamentos e atitudes serão direcionados 
para a preservação da honra e da tradição dos ser-
viços públicos.
II – O servidor público não poderá jamais desprezar o 
elemento ético de sua conduta. Assim, não terá que 
decidir somente entre o legal e o ilegal, o justo e o 
injusto, o conveniente e o inconveniente, o oportuno 
e o inoportuno, mas principalmente entre o honesto e 
o desonesto, consoante as regras contidas no art. 37, 
caput, e § 4º, da Constituição Federal.
III – A moralidade da administração pública não se limita 
à distinção entre o bem e o mal, devendo ser acrescida 
da ideia de que o fim é sempre o bem comum. O equi-
líbrio entre a legalidade e a finalidade, na conduta do 
servidor público, é que poderá consolidar a moralidade 
do ato administrativo.
IV – A remuneração do servidor público é custeada pelos 
tributos pagos direta ou indiretamente por todos, até 
por ele próprio, e por isso se exige, como contrapartida, 
que a moralidade administrativa se integre no direito, 
como elemento indissociável de sua aplicação e de sua 
finalidade, erigindo-se, como consequência em fator 
de legalidade.
V – O trabalho desenvolvido pelo servidor público 
perante a comunidade deve ser entendido como acrés-
cimo ao seu próprio bem-estar, já que, como cidadão, 
integrante da sociedade, o êxito desse trabalho pode 
ser considerado como seu maior patrimônio
VI – A função pública deve ser tida como exercício 
profissional e, portanto, se integra na vida particular 
de cada servidor público. Assim, os fatos e atos veri-
ficados na conduta do dia-a-dia em sua vida privada 
poderão acrescer ou diminuir o seu bom conceito na 
vida funcional.
VII – Salvo os casos de segurança nacional, investi-
gações policiais ou interesse superior do Estado e 
da administração pública, a serem preservados em 
processo previamente declarado sigiloso, nos termos 
da lei, a publicidade de qualquer ato administrativo 
constitui requisito de eficácia e moralidade, ensejando 
sua omissão comprometimento ético contra o bem 
comum, imputável a quem a negar.
VIII – Toda pessoa tem direito à verdade. O servidor não 
pode omiti-la ou falseá-la, ainda que contrária aos inte-
resses da própria pessoa interessada ou da administração 
pública. Nenhum Estado pode crescer ou estabilizar-se 
sobre o poder corruptivo do hábito do erro, da opressão, 
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ou da mentira, que sempre aniquilam até mesmo a dig-
nidade humana quanto mais a de uma Nação.
IX – A cortesia, a boa vontade, o cuidado e o tempo 
dedicados ao serviço público caracterizam o esforço 
pela disciplina. Tratar mal uma pessoa que paga seus 
tributos direta ou indiretamente significa causar-lhe 
dano moral. Da mesma forma, causar dano a qualquer 
bem pertencente ao patrimônio público, deteriorando-o, 
por descuido ou má vontade, não constitui apenas uma 
ofensa ao equipamento e às instalações ou ao Estado, 
mas a todos os homens de boa vontade que dedicaram 
sua inteligência, seu tempo, suas esperanças e seus 
esforços para construí-los.
X – Deixar o servidor público qualquer pessoa à es-
pera de solução que compete ao setor em que exerça 
suas funções, permitindo a formação de longas filas, 
ou qualquer outra espécie de atraso na prestação do 
serviço, não caracteriza apenas atitude contra a ética 
ou ato de desumanidade, mas principalmente grave 
dano moral aos usuários dos serviços públicos.
XI – O servidor deve prestar toda a sua atenção às or-
dens legais de seus superiores, velando atentamente 
por seu cumprimento, e, assim, evitando a conduta 
negligente Os repetidos erros, o descaso e o acúmulo 
de desvios tornam-se, às vezes, difíceis de corrigir e 
caracterizam até mesmo imprudência no desempenho 
da função pública.
XII – Toda ausência injustificada do servidor de seu 
local de trabalho é fator de desmoralização do serviço 
público, o que quase sempre conduz à desordem nas 
relações humanas.
XIII – O servidor que trabalha em harmonia com a estrutura 
organizacional, respeitando seus colegas e cada conci-
dadão, colabora e de todos pode receber colaboração, 
pois sua atividade pública é a grande oportunidade para 
o crescimento e o engrandecimento da nação.

Seção II – Dos Principais Deveres do Servidor Público

XIV – São deveres fundamentais do servidor público:
 a) desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, 

função ou emprego público de que seja titular;
 b) exercer suas atribuições com rapidez, perfeição 

e rendimento, pondo fim ou procurando priori-
tariamente resolver situações procrastinatórias, 
principalmente diante de filas ou de qualquer 
outra espécie de atraso na prestação dos serviços 
pelo setor em que exerça suas atribuições, com 
o fim de evitar dano moral ao usuário;

 c) ser probo, reto, leal e justo, demonstrando toda 
a integridade do seu caráter, escolhendo sempre, 

quando estiver diante de duas opções, a melhor 
e a mais vantajosa para o bem comum;

 d) jamais retardar qualquer prestação de contas, 
condição essencial da gestão dos bens, direitos 
e serviços da coletividade a seu cargo;

 e) tratar cuidadosamente os usuários dos serviços, 
aperfeiçoando o processo de comunicação e 
contato com o público;

 f) ter consciência de que seu trabalho é regido por 
princípios éticos que se materializam na adequada 
prestação dos serviços públicos;

 g) ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e 
atenção, respeitando a capacidade e as limita-
ções individuais de todos os usuários do serviço 
público, sem qualquer espécie de preconceito 
ou distinção de raça, sexo, nacionalidade, cor, 
idade, religião, cunho político e posição social, 
abstendo-se, dessa forma, de causar-lhes dano 
moral;

 h) ter respeito à hierarquia, porém sem nenhum 
temor de representar contra qualquer compro-
metimento indevido da estrutura em que se funda 
o poder estatal;

 i) resistir a todas as pressões de superiores hierár-
quicos, de contratantes, interessados e outros 
que visem obter quaisquer favores, benesses ou 
vantagens indevidas em decorrência de ações 
morais, ilegais ou aéticas e denunciá-las;

 j) zelar, no exercício do direito de greve, pelas 
exigências específicas da defesa da vida e da 
segurança coletiva;

 l) ser assíduo e frequente ao serviço, na certeza 
de que sua ausência provoca danos ao trabalho 
ordenado, refletindo negativamente em todo o 
sistema;

 m) comunicar imediatamente a seus superiores todo 
e qualquer ato ou fato contrário ao interesse 
público, exigindo as providências cabíveis;

 n) manter limpo e em perfeita ordem o local de 
trabalho, seguindo os métodos mais adequados 
à sua organização e distribuição;

 o) participar dos movimentos e estudos que se relacio-
nem com a melhoria do exercício de suas funções, 
tendo por escopo a realização do bem comum;

 p) apresentar-se ao trabalho com vestimentas 
adequadas ao exercício da função;

 q) manter-se atualizado com as instruções, as normas 
de serviço e a legislação pertinentes ao órgão 
onde exerce suas funções;
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 r) cumprir, de acordo com as normas do serviço e 
as instruções superiores, as tarefas de seu cargo 
ou função, tanto quanto possível, com critério, 
segurança e rapidez, mantendo tudo sempre em 
boa ordem.

 s) facilitar a fiscalização de todos atos ou serviços 
por quem de direito;

 t) exercer, com estrita moderação, as prerrogativas 
funcionais que lhe sejam atribuídas, absten-
do-se de fazê-lo contrariamente aos legítimos 
interesses dos usuários do serviço público e dos 
jurisdicionados administrativos;

 u) abster-se, de forma absoluta, de exercer sua fun-
ção, poder ou autoridade com finalidade estranha 
ao interesse público, mesmo que observando as 
formalidades legais e não cometendo qualquer 
violação expressa à lei;

 v) divulgar e informar a todos os integrantes da sua 
classe sobre a existência deste Código de Ética, 
estimulando o seu integral cumprimento.

Seção III – Das Vedações ao Servidor Público

XV – É vedado ao servidor público;
 a) o uso do cargo ou função, facilidades, amizades, 

tempo, posição e influências, para obter qualquer 
favorecimento, para si ou para outrem;

 b) prejudicar deliberadamente a reputação de outros 
servidores ou de cidadãos que deles dependam;

 c) ser, em função de seu espírito de solidariedade, 
conivente com erro ou infração a este Código de 
Ética ou ao Código de Ética de sua profissão;

 d) usar de artifícios para procrastinar ou dificultar o 
exercício regular de direito por qualquer pessoa, 
causando-lhe dano moral ou material;

 e) deixar de utilizar os avanços técnicos e científicos 
ao seu alcance ou do seu conhecimento para 
atendimento do seu mister;

 f) permitir que perseguições, simpatias, antipatias, 
caprichos, paixões ou interesses de ordem pes-
soal interfiram no trato com o público, com os 
jurisdicionados administrativos ou com colegas 
hierarquicamente superiores ou inferiores;

 g) pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou receber 
qualquer tipo de ajuda financeira, gratificação, 
prêmio, comissão, doação ou vantagem de qualquer 
espécie, para si, familiares ou qualquer pessoa, 
para o cumprimento da sua missão ou para in-
fluenciar outro servidor para o mesmo fim;

 h) alterar ou deturpar o teor de documentos que 
deva encaminhar para providências;

 i) iludir ou tentar iludir qualquer pessoa que ne-
cessite do atendimento em serviços públicos;

 j) desviar servidor público para atendimento a 
interesse particular;

 l) retirar da repartição pública, sem estar legalmente 
autorizado, qualquer documento, livro ou bem 
pertencente ao patrimônio público;

 m) fazer uso de informações privilegiadas obtidas 
no âmbito interno de seu serviço, em benefício 
próprio, de parentes, de amigos ou de terceiros;

 n) apresentar-se embriagado no serviço ou fora 
dele habitualmente;

 o) dar o seu concurso a qualquer instituição que 
atente contra a moral, a honestidade ou a dig-
nidade da pessoa humana;

 p) exercer atividade profissional aética ou ligar o seu 
nome a empreendimentos de cunho duvidoso.

CAPÍTULO II – DAS COMISSÕES DE ÉTICA

XVI – Em todos os órgãos e entidades da administração 
pública federal direta, indireta autárquica e funda-
cional, ou em qualquer órgão ou entidade que exerça 
atribuições delegadas pelo poder público, deverá ser 
criada uma Comissão de Ética, encarregada de orientar 
e aconselhar sobre a ética profissional do servidor, no 
tratamento com as pessoas e com o patrimônio público, 
competindo-lhe conhecer concretamente de imputação 
ou de procedimento susceptível de censura.
184XVII – (Revogado.)
XVIII – À Comissão de Ética incumbe fornecer, aos orga-
nismos encarregados da execução do quadro de carreira 
dos servidores, os registros sobre sua conduta ética, 
para o efeito de instruir e fundamentar promoções 
e para todos os demais procedimentos próprios da 
carreira do servidor público.
185XIX – (Revogado.)
186XX – (Revogado.)
187XXI – (Revogado.)
XXII – A pena aplicável ao servidor público pela Co-
missão de Ética é a de censura e sua fundamentação 
constará do respectivo parecer, assinado por todos os 
seus integrantes, com ciência do faltoso.
188XXIII – (Revogado).
XXIV – Para fins de apuração do comprometimento 
ético, entende-se por servidor público todo aquele que, 
por força de lei, contrato ou de qualquer ato jurídico, 

184.  Item revogado pelo Decreto nº 6.029, de 1º-2-2007.
185. Idem.
186. Idem.
187. Idem.
188. Idem.
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preste serviços de natureza permanente, temporária 
ou excepcional, ainda que sem retribuição financeira, 
desde que ligado direta ou indiretamente a qualquer 
órgão do poder estatal, como as autarquias, as funda-
ções públicas, as entidades paraestatais, as empresas 
públicas e as sociedades de economia mista, ou em 
qualquer setor onde prevaleça o interesse do Estado.
189XXV – (Revogado).

DECRETO Nº 1.590, DE 10 DE 
AGOSTO DE 1995190

Dispõe sobre a jornada de trabalho dos servidores da administração 
pública federal direta, das autarquias e das fundações públicas 

federais, e dá outras providências.

O presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo 
em vista o disposto no art. 19 da Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, com a relação dada pelo art. 22 
da Lei nº 8.270, de 17 de dezembro de 1991, decreta:

Art. 1º A jornada de trabalho dos servidores da admi-
nistração pública federal direta, das autarquias e das 
fundações públicas federais, será de oito horas diárias e:
I – carga horária de quarenta horas semanais, exceto 
nos casos previstos em lei específica, para os ocupantes 
de cargos de provimento efetivo;
II – regime de dedicação integral, quando se tratar de 
servidores ocupantes de cargos em comissão ou função 
de direção, chefia e assessoramento superiores, cargos de 
direção, função gratificada e gratificação de representação.
Parágrafo único. Sem prejuízo da jornada a que se en-
contram sujeitos, os servidores referidos no inciso II 
poderão, ainda, ser convocados sempre que presente 
interesse ou necessidade de serviço.

Art. 2º Para os serviços que exigirem atividades con-
tínuas de 24 horas, é facultada a adoção do regime de 
turno ininterrupto de revezamento.

191Art. 3º Quando os serviços exigirem atividades contí-
nuas de regime de turnos ou escalas, em período igual 
ou superior a doze horas ininterruptas, em função de 
atendimento ao público ou trabalho no período notur-
no, é facultado ao dirigente máximo do órgão ou da 
entidade autorizar os servidores a cumprir jornada de 
trabalho de seis horas diárias e carga horária de trinta 

189. Item revogado pelo Decreto nº 6.029, de 1º-2-2007.
190.  Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 11-8-1995.
191.  Artigo com nova redação dada pelo Decreto nº 4.836, de 9-9-2003.

horas semanais, devendo-se, neste caso, dispensar o 
intervalo para refeições.
§ 1º Entende-se por período noturno aquele que ul-
trapassar às vinte e 1 (uma) horas.
§ 2º Os dirigentes máximos dos órgãos ou entidades 
que autorizarem a flexibilização da jornada de trabalho 
a que se refere o caput deste artigo deverão determinar 
a afixação, nas suas dependências, em local visível e de 
grande circulação de usuários dos serviços, de quadro, 
permanentemente atualizado, com a escala nominal dos 
servidores que trabalharem neste regime, constando 
dias e horários dos seus expedientes.

Art. 4º Aos ministros de Estado e aos titulares de órgãos 
essenciais da Presidência da República, bem como a 
seus respectivos chefes de gabinete e, também, aos 
titulares de cargos de natureza especial e respectivos 
chefes de gabinete é facultado autorizar jornada de 
trabalho de seis horas e carga horária de trinta horas 
semanais às secretárias que os atendam diretamente, 
limitadas, em cada caso, a quatro.

Art. 5º Os ministros de Estado e os dirigentes máximos 
de autarquias e fundações públicas federais fixarão o 
horário de funcionamento dos órgãos e entidades sob 
cuja supervisão se encontrem.
§ 1º Os horários de início e de término da jornada 
de trabalho e dos intervalos de refeição e descanso, 
observado o interesse do serviço, deverão ser estabe-
lecidos previamente e adequados às conveniências e 
às peculiaridades de cada órgão ou entidade, unidade 
administrativa ou atividade, respeitada a carga horária 
correspondente aos cargos.
§ 2º O intervalo para refeição não poderá ser inferior 
a 1 (uma) hora nem superior a três horas.

192Art. 6º O controle de assiduidade e pontualidade 
poderá ser exercido mediante:
I – controle mecânicos;
II – controle eletrônico193;
III – folha de ponto.
§ 1º Nos casos em que o controle seja feito por inter-
médio de assinatura em folha de ponto, esta deverá 
ser distribuída e recolhida diariamente pelo chefe 
imediato, após confirmados os registros de presença, 
horários de entrada e saída, bem como as ocorrências 
de que trata o art. 7º.
§ 2º Na folha de ponto de cada servidor, deverá constar 
a jornada de trabalho a que o mesmo estiver sujeito.

192.  § 7º com nova redação dada pelo Decreto nº 1.867, de 17-4-1996, que também acres-
centou as alíneas d e e ao parágrafo; § 8º acrescido pelo Decreto nº 1.927, de 13-6-1996. 
193.  Ver Decreto nº 1.867, de 17-4-1996.
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§ 3º As chefias imediatas dos servidores beneficiados 
pelo art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
deverão compatibilizar o disposto naquele artigo com 
as normas relativas às jornadas de trabalho regula-
mentadas por este decreto.
§ 4º Os servidores, cujas atividades sejam executadas 
fora da sede do órgão ou entidade em que tenha exer-
cício e em condições materiais que impeçam o registro 
diário de ponto, preencherão boletim semanal em que 
se comprove a respectiva assiduidade e efetiva pres-
tação de serviço.
§ 5º O desempenho das atividades afetas aos servidores 
de que trata o parágrafo anterior será controlado pelas 
respectivas chefias imediatas.
§ 6º Em situações especiais em que os resultados possam 
ser efetivamente mensuráveis, o ministro de Estado 
poderá autorizar a unidade administrativa a realizar 
programa de gestão, cujo teor e acompanhamento 
trimestral deverão ser publicado no Diário Oficial da 
União, ficando os servidores envolvidos dispensados 
do controle de assiduidade.
§ 7º São dispensados do controle de frequência os 
ocupantes de cargos:
 a) de natureza especial;
 b) do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 

(DAS), iguais ou superiores ao nível 4;
 c) de Direção (CD), hierarquicamente iguais ou su-

periores a DAS 4 ou CD-3;
 d) de pesquisador e tecnologista do Plano de Car-

reira para a área de Ciência e Tecnologia;
 e) de professor da carreira de magistério superior 

do Plano Único de Classificação e Retribuição de 
Cargos e Empregos.

§ 8º No interesse do serviço, o dirigente máximo do órgão 
ou entidade poderá manter o controle de frequência dos 
ocupantes de cargo de pesquisador e tecnologista do 
Plano de Carreira para a área de Ciência e Tecnologia, 
de que trata a alínea d do parágrafo anterior, conforme 
as características das atividades de cada entidade.

Art. 7º Eventuais atrasos ou saídas antecipadas decor-
rentes de interesse do serviço poderão ser abonados 
pela chefia imediata.

Art. 8º A frequência do mês deverá ser encaminhada 
às unidades de recursos humanos do respectivo órgão 
ou entidade até o quinto dia útil do mês subsequente, 
contendo as informações das ocorrências verificadas.

194Art. 9º No prazo de 30 (trinta) dias, contados da pu-
blicação deste decreto, o dirigente máximo do órgão 
ou entidade fixará os critérios complementares neces-
sários à sua implementação, com vistas a adequá-lo 
às peculiaridades de cada unidade administrativa e 
atividades correspondentes.

Art. 10. O Ministério da Administração Federal e Reforma 
do Estado fará publicar o modelo de folha de ponto 
para registro de frequência dos servidores, bem como 
a relação dos cargos efetivos cuja carga horária seja 
distinta da referida no inciso I do art. 1º.

Art. 11. Às unidades de controle interno e ao Ministério 
da Administração Federal e Reforma do Estado compete 
zelar pelo fiel cumprimento do disposto neste decreto.

Art. 12. O desempenho das normas estabelecidas nes-
te decreto sujeitará o servidor e o chefe imediato ao 
disposto no Título V da Lei nº 8.112, de 1990.

Art. 13. Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 14. Revogam-se os Decretos nos 50.350, de 17 de 
março de 1961, e 373, de 23 de dezembro de 1991.

Brasília, 10 de agosto de 1995; 174º da Independência 
e 107º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Luiz Carlos Bresser Pereira

DECRETO Nº 2.066, DE 12 DE 
NOVEMBRO DE 1996195

Regulamenta o art. 92, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, que dispõe sobre a licença para Desempenho de 

Mandato Classista.

O presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo 
em vista o disposto no art. 92 da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, decreta:

Art. 1º Ao servidor eleito para cumprimento de mandato 
em cargo de direção ou representação em confederação, 
federação, associação de classe de âmbito nacional, 
sindicato representativo da categoria ou entidades 
fiscalizadoras da profissão poderá ser concedida 
licença sem remuneração do cargo efetivo, sendo-lhe 

194.  Caput do artigo com nova redação dada pelo Decreto nº 4.063, de 26-12-2001, que 
também acrescentou os incisos I e II e o § 2º e renumerou com nova redação o parágrafo 
único primitivo para § 1º. 
195.  Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 13-11-1996.
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assegurada a contagem do tempo de serviço como se 
em efetivo exercício estivesse, exceto para promoção 
por merecimento.
Parágrafo único. A licença será concedida por prazo 
igual ao do respectivo mandato.

Art. 2º Para a concessão da licença, deverão ser obser-
vados os seguintes limites:
I – para entidades com 1.000 a 10.000 associados, um 
servidor;
II – para entidades com 10.001 a 30.000 associados, 
dois servidores;
III – para entidades com mais de 30.000 associados, 
três servidores.

Art. 3º As entidades referidas no art. 1º indicarão, para 
fins da licença e observados os limites de que trata o 
art. 22, os servidores eleitos.

Art. 4º A concessão da licença é condicionada ao ca-
dastramento da entidade no Sistema Integrado de 
Administração de Recursos Humanos (Siape).

Art. 5º Fica assegurada ao servidor licenciado até 15 
de outubro de 1996 a continuidade da licença para 
desempenho de mandato classista até o final do 
respectivo mandato, na forma da legislação anterior-
mente vigente.

Art. 6º O Ministério da Administração Federal e Refor-
ma do Estado baixará as orientações necessárias ao 
cumprimento das disposições contidas neste decreto.

Art. 7º Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 12 de novembro de 1996; 175º da Independência 
e 108º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Luiz Carlos Bresser Pereira

DECRETO Nº 3.644, DE 30 DE 
OUTUBRO DE 2000196

Regulamenta o instituto da reversão de que trata o art. 25 da 
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

O presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto no art. 25 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, decreta:

196.  Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 31-10-2000.

Art. 1º O instituto da reversão de que trata o art. 25 da 
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, fica regula-
mentado pelas disposições deste decreto.

Art. 2º A reversão dar-se-á:
I – quando cessada a invalidez, por declaração de junta 
médica oficial, que torne insubsistentes os motivos da 
aposentadoria; ou
II – no interesse da administração, desde que seja certi-
ficada pelo órgão ou entidade a aptidão física e mental 
do servidor para o exercício das atribuições inerentes 
ao cargo.
§ 1º Na hipótese do inciso I deste artigo, encontrando-se 
provido o cargo, o servidor exercerá suas atribuições 
como excedente de lotação.
§ 2º A reversão de que trata o inciso II deste artigo 
somente poderá ocorrer mediante solicitação do ser-
vidor e desde que:
 a) a aposentadoria tenha sido voluntária e ocorrida 

nos 5 (cinco) anos anteriores à solicitação;
 b) estável quando na atividade; e
 c) haja cargo vago.

Art. 3º A reversão poderá ocorrer em qualquer órgão 
ou entidade da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional, desde que seja no mesmo 
cargo, nível, classe e padrão em que ocorreu a apo-
sentadoria ou em outro cargo, quando reorganizado 
ou transformado.
Parágrafo único. A reversão, no interesse da administra-
ção, fica sujeita à existência de dotação orçamentária 
e financeira, devendo ser observado o disposto na Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 4º Compete ao Ministro de Estado ou à autoridade 
por ele delegada:
I – publicar previamente, no Diário Oficial da União, o 
quantitativo das vagas dos cargos que se destinam à 
reversão, no interesse da administração;
II – expedir o ato de reversão, que deverá ser publicado 
no Diário Oficial da União; e
III – baixar instruções complementares relativas à exe-
cução da reversão, de acordo com a especificidade de 
cada órgão ou entidade.

Art. 5º Efetivada a reversão, o servidor será lotado 
conforme as necessidades do órgão.

Art. 6º Na hipótese de que trata o inciso II do art. 2º, 
inexistindo vaga na unidade do órgão ou da entidade 
requerida pelo servidor, este poderá optar por ser lota-
do em outra, dentre as oferecidas pela administração, 
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ficando para este fim vedado o pagamento de ajuda 
de custo para deslocamento.

Art. 7º Será tornado sem efeito o ato de reversão se 
o exercício não ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias.

Art. 8º São assegurados ao servidor que reverter à 
atividade os mesmos direitos, garantias, vantagens e 
deveres aplicáveis aos servidores em atividade.

Art. 9º O servidor que reverter à atividade, no interesse 
da administração, somente terá nova aposentadoria 
com os proventos calculados com base nas regras 
atuais, se permanecer em atividade por, no mínimo, 
5 (cinco) anos.

Art. 10. Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 30 de outubro de 2000; 179º da Independência 
e 112º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Martus Tavares

DECRETO Nº 4.004, DE 8 DE 
NOVEMBRO DE 2001197

Dispõe sobre a concessão de ajuda de custo e de transporte 
aos servidores públicos civis da União, das autarquias e das 

fundações públicas federais, e dá outras providências.

O vice-presidente da República, no exercício do cargo 
de Presidente da República, usando das atribuições 
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea a, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 53 a 
57 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, decreta:

Art. 1º Ao servidor público civil regido pela Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, que, no interesse 
da administração, for mandado servir em nova sede, 
com mudança de domicílio em caráter permanente, 
conceder-se-á:
I – ajuda de custo, para atender às despesas de viagem, 
mudança e instalação;
II – transporte, preferencialmente por via aérea, inclusive 
para seus dependentes;
III – transporte de mobiliário e bagagem, inclusive de 
seus dependentes.
§ 1º O disposto neste artigo aplica-se, igualmente, 
ao servidor nomeado para os cargos de ministro de 
Estado, de titular de órgãos essenciais da Presidência 

197.  Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 9-11-2001.

da República, de natureza especial e do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores (DAS), quando implicar 
exercício em nova sede.
§ 2º Caberá ao órgão em que tiver exercício o servidor 
nomeado para os cargos de que trata o parágrafo an-
terior efetuar o pagamento das indenizações referidas 
neste artigo.
§ 3º Não será concedida ajuda de custo ao servidor 
que se afastar do cargo ou reassumi-lo em virtude de 
mandato eletivo.

Art. 2º O valor da ajuda de custo de que trata o inciso I 
do art. 1º será calculado com base na remuneração de 
origem, percebida pelo servidor no mês em que ocorrer 
o deslocamento para a nova sede.
§ 1º É facultado ao servidor requisitado para o exer-
cício dos cargos em comissão de que trata o § 1º do 
art. 1º optar pela ajuda de custo em valor equivalente 
à remuneração integral do respectivo cargo.
§ 2º A ajuda de custo corresponderá a uma remune-
ração, caso o servidor possua um dependente, a duas 
remunerações, caso o servidor possua dois dependentes 
e a três remunerações, caso o servidor possua três ou 
mais dependentes.

Art. 3º O servidor que, atendido o interesse da admi-
nistração, utilizar condução própria no deslocamento 
para a nova sede, fará jus à indenização da despesa 
do transporte, correspondente a quarenta por cento 
do valor da passagem de transporte aéreo no mesmo 
percurso, acrescida de vinte por cento do referido valor 
por dependente que o acompanhe, até o máximo de 
três dependentes.
Parágrafo único. Quando os dependentes do servidor 
não se utilizarem do meio de deslocamento previsto 
neste artigo, a repartição fornecerá passagens rodo-
viárias ou aéreas para os que, comprovadamente, se 
utilizarem destes meios.

Art. 4º No transporte de mobiliário e bagagem referidos 
no art. 1º, será observado o limite máximo de doze 
metros cúbicos ou 4.500kg por passagem inteira, até 
duas passagens, acrescido de três metros cúbicos ou 
novecentos quilogramas por passagem adicional, até 
três passagens.
Parágrafo único. Compreende-se como mobiliário e ba-
gagem os objetos que constituem os móveis residenciais 
e bens pessoais do servidor e de seus dependentes.

Art. 5º São considerados dependentes do servidor para 
os efeitos deste decreto:
I – o cônjuge ou companheiro legalmente equiparado;
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II – o filho de qualquer condição ou enteado, bem assim 
o menor que, mediante autorização judicial, viva sob a 
sua guarda e sustento;
III – os pais, desde que, comprovadamente, vivam à 
suas expensas.
§ 1º Atingida a maioridade, os dependentes referidos 
no inciso II perdem essa condição, exceto nos casos de:
I – filho inválido; e
II – estudante de nível superior, menor de vinte e quatro 
anos, que não exerça atividade remunerada.
§ 2º Para os efeitos do disposto no inciso II do art. 1º, 
considera-se como dependente do servidor um empre-
gado doméstico, desde que comprovada regularmente 
esta condição.

Art. 6º Na hipótese em que o servidor fizer jus à per-
cepção da ajuda de custo e que, da mesma forma, o 
seu cônjuge ou companheiro o fizer, a apenas um serão 
devidas as vantagens de que trata o art. 1º.

Art. 7º Será restituída a ajuda de custo:
I – considerando-se, individualmente, o servidor e cada 
dependente quando não se efetivar o deslocamento 
para a nova sede no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
da concessão, observado o disposto no art. 46 da Lei 
nº8.112, de 11 de dezembro de 1990;
II – quando, antes de decorridos três meses do deslo-
camento, regressar, pedir exoneração ou abandonar 
o serviço.
Parágrafo único. Não haverá restituição:
I – quando o regresso do servidor ocorrer ex officio ou 
em virtude de doença comprovada;
II – havendo exoneração após noventa dias do exercício 
na nova sede.

Art. 8º As despesas relativas à ajuda de custo, passagens 
e transportes de bagagem dependerão de empenho 
prévio, observado o limite dos recursos orçamentários 
próprios, relativos a cada exercício, vedada a concessão 
para pagamento em exercício posterior.

198Art. 9º As disposições deste decreto aplicam-se:
I – ao ocupante de cargo em comissão, mesmo quando 
não titular de cargo efetivo; e
II – a qualquer ocupante de cargo público, exonerado no 
interesse da administração, que não faça jus a auxílio 
da mesma espécie pago por outro órgão ou entidade, 
exceto nos casos de demissão ou destituição.
§ 1º Na hipótese deste artigo a ajuda de custo corres-
ponderá à remuneração do cargo.

198.  Caput do artigo com nova redação dada pelo Decreto nº 4.063, de 26-12-2001, que 
também acrescentou os incisos I e II e o § 2º e renumerou com nova redação o parágrafo 
único primitivo para § 1º. 

§ 2º No caso do inciso II, a ajuda de custo e o transporte 
de que tratam os incisos II e III do art. 1º somente serão 
devidos no caso de retorno da sede onde serviu para 
a sua localidade de origem.

Art. 10. Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 11. Revogam-se os Decretos nos 1.445, de 5 de abril 
de 1995, e 1.637, de 15 de setembro de 1995.

Brasília, 8 de novembro de 2001; 180º da Independência 
e 113º da República.

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL
Martus Tavares

DECRETO Nº 4.050, DE 12 DE 
DEZEMBRO DE 2001199

Regulamenta o art. 93 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, que dispõe sobre a cessão de servidores de órgãos e 
entidades da administração pública federal, direta, autárquica 

e fundacional, e dá outras providências.

O presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e con-
siderando o disposto no art. 93 da Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, e no art. 1º da Lei nº 9.527, de 
10 de dezembro de 1997, decreta:

200Art. 1º Para fins deste decreto considera-se:
I – requisição: ato irrecusável, que implica a transferência 
do exercício do servidor ou empregado, sem alteração 
da lotação no órgão de origem e sem prejuízo da re-
muneração ou salário permanentes, inclusive encargos 
sociais, abono pecuniário, gratificação natalina, férias 
e adicional de um terço;
II – cessão: ato autorizativo para o exercício de cargo 
em comissão ou função de confiança, ou para atender 
situações previstas em leis específicas, em outro ór-
gão ou entidade dos poderes da União, dos estados, 
do Distrito Federal e dos municípios, sem alteração da 
lotação no órgão de origem;
III – reembolso: restituição ao cedente das parcelas da 
remuneração ou salário, já incorporadas à remuneração 
ou salário do cedido, de natureza permanente, inclusive 
encargos sociais;
IV – órgão cessionário: o órgão onde o servidor irá 
exercer suas atividades; e

199.  Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 13-12-2000.
200.  Inciso III com nova redação dada pelo Decreto nº 4.493, de 3-12-2002, que também 
acrescentou o parágrafo único.
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V – órgão cedente: o órgão de origem e lotação do 
servidor cedido.
Parágrafo único. Ressalvadas as gratificações relativas 
ao exercício de cargos comissionados ou função de con-
fiança e chefia na entidade de origem, poderão ser objeto 
de reembolso de que trata o inciso III outras parcelas 
decorrentes de legislação específica ou resultantes do 
vínculo de trabalho, tais como: gratificação natalina, 
abono pecuniário, férias e seu adicional, provisões, 
gratificação semestral e licença-prêmio.

Art. 2º O servidor da administração pública federal 
direta, suas autarquias e fundações poderá ser cedido 
a outro órgão ou entidade dos poderes da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios, incluindo 
as empresas públicas e sociedades de economia mista, 
para o exercício de cargo em comissão ou função de 
confiança e, ainda, para atender a situações previstas 
em leis específicas.
Parágrafo único. Ressalvadas as cessões no âmbito 
do Poder Executivo e os casos previstos em leis espe-
cíficas, a cessão será concedida pelo prazo de até um 
ano, podendo ser prorrogado no interesse dos órgãos 
ou das entidades cedentes e cessionários.

Art. 3º Ressalvada a hipótese contida no § 4º do art. 93 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, a cessão 
obedecerá aos seguintes procedimentos:
I – quando ocorrer no âmbito do Poder Executivo, será 
autorizada pelo ministro de Estado ou autoridade 
competente de órgão integrante da Presidência da 
República a que pertencer o servidor; e
II – quando ocorrer para órgão ou entidade dos estados, 
do Distrito Federal, dos municípios ou de outro poder da 
União, será autorizada pelo órgão central do Sistema de 
Pessoal Civil (Sipec), ficando condicionada à anuência 
do ministro de Estado ou autoridade competente de 
órgão integrante da Presidência da República ao qual 
o servidor estiver lotado.

Art. 4º Na hipótese do inciso II do art. 3º, quando a 
cessão ocorrer para os poderes dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios, o ônus da remuneração do 
servidor cedido, acrescido dos respectivos encargos 
sociais, será do órgão ou da entidade cessionária.
§ 1º O valor a ser reembolsado será apresentado men-
salmente ao cessionário pelo cedente, discriminado por 
parcela remuneratória e servidor, e o reembolso será 
efetuado no mês subsequente.
§ 2º O descumprimento do disposto no § 1º implica-
rá o término da cessão, devendo o servidor cedido 

apresentar-se ao seu órgão de origem a partir de 
notificação pessoal expedida pelo órgão ou entidade 
cedente.
§ 3º O dirigente máximo do órgão ou entidade cedente 
é o responsável pelo cumprimento das determinações 
contidas nos §§ 1º e 2º.

Art. 5º Observada a disponibilidade orçamentária, 
a administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional poderá solicitar a cessão de servidor ou 
empregado oriundo de órgão ou entidade de qualquer 
dos poderes da União, dos estados, do Distrito Federal 
e dos municípios, suas empresas públicas e socieda-
des de economia mista, para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança e, ainda, requisitar 
nos casos previstos em leis específicas.

Art. 6º É do órgão ou da entidade cessionária, observa-
da a disponibilidade orçamentária e financeira, o ônus 
pela remuneração ou salário do servidor ou empregado 
cedido ou requisitado dos poderes dos estados, do 
Distrito Federal, dos municípios ou das empresas pú-
blicas e sociedades de economia mista, acrescidos dos 
respectivos encargos sociais definidos em lei.
Parágrafo único. O ônus da cessão ou requisição pre-
vista no caput não se aplica no caso de o cedente ser 
empresa pública ou sociedade de economia mista que 
receba recursos financeiros do Tesouro Nacional para 
o custeio total ou parcial da sua folha de pagamento 
de pessoal, bem assim do governo do Distrito Federal 
em relação aos servidores custeados pela União.

Art. 7º O período de afastamento correspondente à 
cessão ou à requisição, de que trata este decreto, é 
considerado para todos os efeitos legais, inclusive para 
promoção e progressão funcional.

Art. 8º Até 31 de dezembro de 2002, as cessões de 
servidores da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional para os estados, Distrito 
Federal, municípios ou para outros poderes da União 
somente ocorrerão:
I – para o exercício de cargo em comissão ou função de 
confiança, equivalentes aos cargos em comissão do Gru-
po Direção e Assessoramento Superiores (DAS), de nível 
6, e de natureza especial, do Poder Executivo federal;
II – para o exercício de cargo de secretário de estado 
e secretário municipal ou equivalentes;
III – para o exercício de cargo de presidente de autarquia 
ou de fundação pública estadual, distrital e municipal;
IV – para o exercício de outros cargos cujas funções 
estratégicas sejam consideradas de relevante interesse 
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para a administração pública federal, a critério do 
respectivo ministro de Estado; e
V – para atender a leis específicas.

201Art. 9º A cessão de servidor da Carreira Auditoria da 
Receita Federal para estados, Distrito Federal e muni-
cípios somente ocorrerá para o exercício de cargo de 
secretário de estado, presidente de autarquia, empresa 
pública ou sociedade de economia mista estadual.
Parágrafo único. A cessão prevista no caput, na hipó-
tese de município, apenas será autorizada para capital 
de estado.

Art. 10. Na hipótese do não reembolso pelos cessionários, 
os órgãos ou as entidades cedentes do Poder Executivo 
federal deverão adotar as providências necessárias para 
o retorno do servidor, mediante notificação.
Parágrafo único. O não atendimento da notificação de 
que trata o caput implicará suspensão do pagamento 
da remuneração, a partir do mês subsequente.

202Art. 11. As cessões ou requisições que impliquem 
reembolso pela administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional, inclusive empresas públicas 
e sociedades de economia mista, à exceção da Presi-
dência e da Vice-Presidência da República, somente 
ocorrerão para o exercício de:
I – cargo em comissão do Grupo-Direção e Assessora-
mento Superiores (DAS), níveis 4, 5 e 6, e de natureza 
especial ou equivalentes; e
II – cargo em comissão do Grupo-Direção e Asses-
soramento Superiores (DAS), nível 3, ou equivalente, 
destinado a chefia de superintendência, de gerência 
regional, de delegacia, de agência ou de escritório de 
unidades descentralizadas regionais ou estaduais.
§ 1º As cessões já autorizadas sob a égide do Decreto 
nº 925, de 10 de setembro de 1983, poderão ser man-
tidas, desde que manifestado o interesse pelo órgão 
cessionário e observado, quanto ao reembolso, as 
disposições deste decreto.
§ 2º O reembolso de que trata o inciso III do art. 1º 
contemplará, tão somente, as parcelas de natureza 
permanente, inclusive vantagens pessoais, decorrentes 
do cargo efetivo ou emprego permanente, nos órgãos 
ou entidades cedentes e, ainda, as parcelas devidas 
em virtude de cessão, neste último caso quando ins-
tituídas em contrato de trabalho ou regulamento de 

201.  Artigo com nova redação dada pelo Decreto nº 4.587, de 7-2-2003.
202.  §§ 1º e 2º acrescidos pelo Decreto nº 4.493, de 3-12-2002; caput do artigo e § 2º 
com nova redação dada pelo Decreto nº 5.213, de 24-9-2004, que também acrescentou 
os incisos I e II e os §§ 3º e 4º .

empresa pública ou sociedade de economia mista até 
31 de dezembro de 2003.
§ 3º A limitação contida no caput deste artigo não se 
aplica às cessões de empresas públicas e sociedades 
de economia mista a partir da data que deixaram de 
receber recursos do Tesouro Nacional para custear sua 
folha de pagamento de pessoal, cujos empregados, na 
mesma data, independentemente do exercício de car-
go em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores (DAS):
I – estejam em atividade em órgão da administração 
federal direta, autárquica e fundacional; ou
II – tenham respectivo processo de cessão em andamento.
§ 4º Na hipótese do inciso I do § 3º, os procedimentos 
administrativos necessários ao cumprimento do disposto 
neste decreto deverão ser iniciados no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a partir da data em que cessou o 
recebimento de recursos do Tesouro Nacional.
203§ 5º É assegurado o reembolso à empresa públi-
ca ou sociedade de economia mista que não receba 
recursos do Tesouro Nacional para o custeio total ou 
parcial da respectiva folha de pagamento de pessoal, 
pelas despesas relativas a empregado em exercício 
temporário determinado na forma do § 7º do art. 93 
da Lei nº 8.112, de 1990.

Art. 12. Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 13. Ficam revogados os Decretos nº 925, de 10 de 
setembro de 1993, e nº 3.699, de 22 de dezembro de 2000.

Brasília, 12 de dezembro de 2001; 180º da Independência 
e 113º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Martus Tavares

DECRETO Nº 4.978, DE 3 DE 
FEVEREIRO DE 2004204

Regulamenta o art. 230 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, que dispõe sobre a assistência à saúde do servidor, e dá 

outras providências.

O presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo 
em vista o disposto no art. 230 da Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, decreta:

203.  Parágrafo incluído pelo Decreto nº 8.835, de 15-8-2016.
204.  Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 4-2-2004.
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205Art. 1º A assistência à saúde do servidor ativo ou 
inativo e de sua família, de responsabilidade do Poder 
Executivo da União, de suas autarquias e fundações, 
será prestada mediante:
I – convênios com entidades fechadas de autogestão, 
sem fins lucrativos, assegurando-se a gestão partici-
pativa; ou
II – contratos, respeitado o disposto na Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993.
§ 1º O custeio da assistência à saúde do servidor de 
que trata o caput deste artigo é de responsabilidade 
da União, de suas autarquias e fundações e de seus 
servidores.
§ 2º O valor a ser despendido pelos órgãos e entidades 
da administração pública federal, suas autarquias e 
fundações públicas, com assistência à saúde de seus 
servidores e dependentes, não poderá exceder à dota-
ção específica consignada nos respectivos orçamentos.
§ 3º Em nenhuma hipótese poderá qualquer beneficiá-
rio usufruir mais de um plano de assistência à saúde 
custeado, mesmo que parcialmente, com recursos 
provenientes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social da União.

Art. 2º Fica autorizada a inclusão de pensionistas de 
servidores abrangidos por este decreto nos respectivos 
planos de assistência à saúde, desde que integralmente 
custeada pelo beneficiário.

Art. 3º Compete à Secretaria de Recursos Humanos 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
supervisionar os convênios celebrados na forma do 
art. 1º e expedir as normas complementares à execução 
deste decreto.

Art. 4º Os atuais contratos e convênios de assistência 
à saúde que não se encontrem amparados pelas dis-
posições deste decreto não serão renovados.

Art. 5º Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 6º Fica revogado o Decreto nº 2.383, de 12 de 
novembro de 1997.

Brasília, 3 de fevereiro de 2004; 183º da Independência 
e 116º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega

José Dirceu de Oliveira e Silva

205.  Caput do artigo com nova redação dada pelo Decreto nº 5.010, de 9-3-2004, que 
também acrescentou os incisos I e II.

DECRETO Nº 5.992, DE 19 DE 
DEZEMBRO DE 2006206

Dispõe sobre a concessão de diárias no âmbito da administração 
federal direta, autárquica e fundacional, e dá outras providências.

O presidente da República, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em 
vista o disposto nos arts. 33 a 36 da Lei nº 5.809, de 10 
de outubro de 1972, nos arts. 58 e 59 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, no art. 4º da Lei nº 8.162, 
de 8 de janeiro de 1991, e no art. 16 da Lei nº 8.216, de 
13 de agosto de 1991, decreta:

Art. 1º O servidor civil da administração federal direta, 
autárquica e fundacional que se deslocar a serviço, da 
localidade onde tem exercício para outro ponto do ter-
ritório nacional, ou para o exterior, fará jus à percepção 
de diárias segundo as disposições deste decreto.
§ 1º Os valores das diárias no país são os constantes 
do Anexo a este decreto.
§ 2º Os valores das diárias no exterior são os constantes 
do Anexo III do Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 
1973, que serão pagos em dólares norte-americanos, ou, 
por solicitação do servidor, por seu valor equivalente 
em moeda nacional ou em euros.
§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:
I – aos casos em que o deslocamento da sede constitua 
exigência permanente do cargo ou ocorra dentro da 
mesma região metropolitana; e
II – aos servidores nomeados ou designados para servir 
no exterior.

207Art. 2º As diárias serão concedidas por dia de afas-
tamento da sede do serviço, destinando-se a indenizar 
o servidor por despesas extraordinárias com pousada, 
alimentação e locomoção urbana.
§ 1º O servidor fará jus somente à metade do valor da 
diária nos seguintes casos:
I – nos deslocamentos dentro do território nacional:
 a) quando o afastamento não exigir pernoite fora 

da sede;
 b) no dia do retorno à sede de serviço;
 c) quando a União custear, por meio diverso, as 

despesas de pousada;

206.  Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 20-12-2006.
207.  Alínea b do inciso II do § 1º com nova redação dada pelo Decreto nº 6.258, de 19-
11-2007, que também revogou a alínea g do mesmo inciso; alínea f do inciso II do § 1º 
com nova redação dada pelo Decreto nº 6.907, de 21-7-2009, que também  acrescentou 
os §§ 3º a 5º; § 3º revogado pelo Decreto nº 7.028, de 9-12-2009.
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 d) quando o servidor ficar hospedado em imóvel 
pertencente à União ou que esteja sob adminis-
tração do governo brasileiro ou de suas entidades; 
ou

 e) quando designado para compor equipe de apoio 
às viagens do presidente ou do vice-presidente 
da República;

II – nos deslocamentos para o exterior:
 a) quando o deslocamento não exigir pernoite fora 

da sede;
 b) no dia da partida do território nacional, quando 

houver mais de um pernoite fora do país;
 c) no dia da chegada ao território nacional;
 d) quando a União custear, por meio diverso, as 

despesas de pousada;
 e) quando o servidor ficar hospedado em imóvel 

pertencente à União ou que esteja sob adminis-
tração do governo brasileiro ou de suas entidades;

 f) quando o governo estrangeiro ou organismo 
internacional de que o Brasil participe ou com o 
qual coopere custear as despesas com alimen-
tação ou pousada; ou

 g) (revogada).
§ 2º Quando a missão no exterior abranger mais de 
um país, adotar-se-á a diária aplicável ao país onde 
houver o pernoite; no retorno ao Brasil, prevalecerá a 
diária referente ao país onde o servidor haja cumprido 
a última etapa da missão.
§ 3º (Revogado.)
§ 4º Não será devido o pagamento de diária ao servidor 
quando governo estrangeiro ou organismo internacional 
de que o Brasil participe ou com o qual coopere custear 
as despesas com pousada, alimentação e locomoção 
urbana.
§ 5º Na hipótese da alínea e do inciso I do § 1º, a base 
de cálculo será o valor atribuído a titular de cargo de 
natureza especial.

208Art. 2º-A O servidor ocupante de cargo efetivo da 
administração pública federal investido em cargo comis-
sionado ou em função de confiança poderá optar entre 
perceber diária no valor fixado para o cargo efetivo ou 
no valor aplicável para o cargo comissionado ou função 
de confiança que ocupe.

Art. 3º Nos casos de afastamento da sede do serviço 
para acompanhar, na qualidade de assessor, titular 
de cargo de natureza especial ou dirigente máximo de 
autarquia ou fundação pública federal, o servidor fará 

208.  Artigo acrescido pelo Decreto nº 6.907, de 21-7-2009.

jus a diárias no mesmo valor atribuído à autoridade 
acompanhada.
209Parágrafo único. O servidor que acompanhar ministro 
de Estado, na qualidade de assessor, fará jus a diária 
correspondente à de titular de cargo de natureza es-
pecial, ainda que na hipótese de que trata a alínea e 
do inciso I do § 1º do art. 2º.

210Art. 3º-A Aplica-se o disposto neste decreto aos 
deslocamentos de servidores da administração pública 
federal para participação em reuniões de colegiados.
§ 1º É vedado à administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional custear diárias de membros de 
colegiado representantes de outros entes da federação, 
de outros poderes ou de empresas públicas e socieda-
des de economia mista.
§ 2º As diárias para membros de colegiados que não se 
enquadrem no caput ou no § 1º serão pagas:
I – no caso de colegiados com composição e funciona-
mento constantes em lei ou decreto: no valor do item 
c do Anexo I; e
II – no caso de colegiados com composição e funciona-
mento definidas por ato normativo inferior a decreto, 
somente quando autorizado pelo ministro de Estado 
competente, nos termos por ele definido, não podendo 
superar os valores previstos no item e do Anexo I.
§ 3º O disposto no § 1º não se aplica no caso de o 
membro do colegiado não receber diárias do ente com 
o qual mantêm vínculo, firmando declaração, sob as 
penas da lei, nesse sentido, e:
I – representar associação, ou equivalente, de entes 
diversos da federação;
II – não estar representando exclusivamente o ente 
com o qual mantém vínculo; ou
III – haver interesse da União, declarado pelo ministro 
de Estado competente, na presença do membro no 
colegiado.

211Art. 3º-B Aplica-se o disposto neste decreto ao servi-
dor ou colaborador eventual que acompanhar servidor 
com deficiência em deslocamento a serviço.
§ 1º A concessão de diárias para o acompanhante será 
autorizada a partir do resultado de perícia oficial no 
âmbito do Subsistema Integrado de Atenção à Saúde 
do Servidor Público Federal que ateste a necessidade 
de acompanhante no deslocamento do servidor.

209.  Parágrafo com nova redação dada pelo Decreto nº 6.907, de 21-7-2007.
210.  Artigo acrescido pelo Decreto nº 6.907, de 21-7-2009; § 3º acrescido pelo Decreto 
nº 7.028, de 9-12-2009.
211.  Artigo acrescido pelo Decreto nº 7.613, de 17-11-2011.
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§ 2º A perícia de que trata o § 1º terá validade máxima 
de 5 (cinco) anos, podendo ser revista a qualquer tempo, 
de ofício ou mediante requerimento.
§ 3º O valor da diária do acompanhante será igual ao 
valor da diária do servidor acompanhado.
§ 4º O servidor com deficiência poderá indicar o seu 
acompanhante, fornecendo as informações necessárias 
para os trâmites administrativos no caso de pessoa 
indicada sem vínculo com a administração pública 
federal direta, autárquica ou fundacional.
§ 5º No caso de o indicado ser servidor, a concessão 
de diária dependerá da concordância de sua chefia 
imediata.

Art. 4º A indenização de que trata o art. 16 da Lei nº 8.216, 
de 13 de agosto de 1991, será devida aos servidores de 
toda e qualquer categoria funcional que se afastar da 
zona considerada urbana de seu município de sede para 
execução de atividades de campanhas de combate e 
controle de endemias, marcação, inspeção e manutenção 
de marcos divisórios, topografia, pesquisa, saneamento 
básico, inspeção e fiscalização de fronteiras internacionais.

Art. 5º As diárias serão pagas antecipadamente, de 
uma só vez, exceto nas seguintes situações, a critério 
da autoridade concedente:
I – situações de urgência, devidamente caracterizadas; e
II – quando o afastamento compreender período supe-
rior a 15 (quinze) dias, caso em que poderão ser pagas 
parceladamente.
§ 1º As diárias, inclusive as que se referem ao seu próprio 
afastamento, serão concedidas pelo dirigente do órgão 
ou entidade a quem estiver subordinado o servidor, ou 
a quem for delegada tal competência.
§ 2º As propostas de concessão de diárias, quando o 
afastamento iniciar-se em sextas-feiras, bem como 
os que incluam sábados, domingos e feriados, serão 
expressamente justificadas, configurando, a autori-
zação do pagamento pelo ordenador de despesas, a 
aceitação da justificativa.
§ 3º Quando o afastamento se estender por tempo su-
perior ao previsto, o servidor fará jus, ainda, às diárias 
correspondentes ao período prorrogado, desde que 
autorizada sua prorrogação.
§ 4º Serão de inteira responsabilidade do servidor 
eventuais alterações de percurso ou de datas e ho-
rários de deslocamento, quando não autorizados ou 
determinados pela administração.

Art. 6º Os atos de concessão de diárias serão publi-
cados no boletim interno ou de pessoal do órgão ou 
entidade concedente.

Art. 7º Serão restituídas pelo servidor, em 5 (cinco) 
dias contados da data do retorno à sede originária de 
serviço, as diárias recebidas em excesso.
Parágrafo único. Serão, também, restituídas, em sua 
totalidade, no prazo estabelecido neste artigo, as 
diárias recebidas pelo servidor quando, por qualquer 
circunstância, não ocorrer o afastamento.

212Art. 8º Será concedido adicional no valor fixado no 
Anexo II a este decreto, por localidade de destino, nos 
deslocamentos dentro do território nacional, destina-
do a cobrir despesas de deslocamento até o local de 
embarque e do desembarque até o local de trabalho 
ou de hospedagem e vice-versa.

213Art. 9º Nos deslocamentos do presidente da Repú-
blica e do vice-presidente da República, no território 
nacional, as despesas correrão à conta dos recursos 
orçamentários consignados, respectivamente, à Presi-
dência da República e à Vice-Presidência da República.
§ 1º Correrão à conta dos recursos orçamentários con-
signados à Presidência da República e à Vice-Presidência 
da República as diárias das autoridades integrantes 
das respectivas comitivas oficiais.
§ 2º Correrão, ainda, à conta dos recursos orçamen-
tários consignados ao respectivo Ministério as diárias 
relativas a assessor de ministro de Estado.
§ 3º As despesas de que trata o caput serão realizadas 
mediante a concessão de suprimento de fundos a servidor 
designado pelo ordenador de despesas competente, 
obedecido ao disposto no art. 47 do Decreto nº 93.872, 
de 23 de dezembro de 1986.

Art. 10. As despesas de alimentação e pousada de 
colaboradores eventuais, previstas no art. 4º da Lei 
nº 8.162, de 8 de janeiro de 1991, serão indenizadas 
mediante a concessão de diárias correndo à conta do 
órgão interessado, imputando-se a despesa à dotação 
consignada sob a classificação de serviços.
214§ 1º O dirigente do órgão concedente da diária es-
tabelecerá o nível de equivalência da atividade a ser 
cumprida pelo colaborador eventual com a tabela de 
diárias, ressalvado o disposto no § 3º do art. 3º-B.
§ 2º É vedada a concessão de diárias para o exterior 
a pessoas sem vínculo com a administração pública 
federal, ressalvadas aquelas designadas ou nomeadas 
pelo presidente da República.

212.  Artigo com nova redação dada pelo Decreto nº 6.907, de 21-7-2009.
213.  Caput do artigo e §§ 1º e 2º com nova redação dada pelo Decreto nº 6.907, de 21-
7-2009; § 3º acrescido pelo Decreto nº 6.258, de 19-11-2007.
214.  Parágrafo com nova redação dada pelo Decreto nº 7.613, de 17-11-2011.
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Art. 11. Responderão solidariamente pelos atos pra-
ticados em desacordo com o disposto neste decreto 
a autoridade proponente, a autoridade concedente, 
o ordenador de despesas e o servidor que houver 
recebido as diárias.

215Art. 12. O Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão poderá editar normas complementares para a 
execução do disposto neste decreto.

216Art. 12-A. O Sistema de Concessão de Diárias e Passagens 
(SCDP) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
é de utilização obrigatória pelos órgãos da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional.
Parágrafo único. Todos os órgãos da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional de-
verão estar adaptados ao disposto no caput até 31 de 
dezembro de 2008

Art. 13. Os arts. 22 e 23 do Decreto nº 71.733, de 18 
de janeiro de 1973, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 22. Os valores das diárias no exterior são os cons-
tantes da tabela que constitui o Anexo III a este decreto, 

215.  Artigo com nova redação dada pelo Decreto nº 7.613, de 17-11-2011.
216.  Artigo acrescido pelo Decreto nº 6.258, de 19-11-2007.

que serão pagos em dólares norte-americanos, ou, por 
solicitação do servidor, por seu valor equivalente em 
moeda nacional ou em euros.
Art. 23. (Revogado).”

Art. 14. Este decreto entra em vigor 30 (trinta) dias após 
a data de sua publicação.

Art. 15. Ficam revogados o art. 11 do Decreto nº 91.800, 
de 18 de outubro de 1985, o Decreto nº 343, de 19 
de novembro de 1991, o Decreto nº 1.121, de 26 de 
abril de 1994, o Decreto nº 1.656, de 3 de outubro de 
1995, o art. 4º do Decreto nº 1.840, de 20 de março 
de 1996, e o art. 1º do Decreto nº 3.643, de 26 de 
outubro de 2000, na parte referente à nova redação 
dada aos arts. 22 e 23 do Decreto nº 71.733, de 18 
de janeiro de 1973.

Brasília, 19 de dezembro de 2006; 185º da Independência 
e 118º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva
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Anexo I217

Tabela – Valor da indenização de diárias aos servidores públicos federais, no país

Classificação do Cargo/Emprego/Função
Deslocamentos para 

Brasília/Manaus/ 
Rio de Janeiro

Deslocamentos para Belo 
Horizonte/ Fortaleza/
Porto Alegre/Recife/ 
Salvador/São Paulo

Deslocamentos para outras 
capitais de estados

Demais des-
locamentos

A) Ministro de Estado 581,00 551,95 520,00 458,99
B) Cargos de Natureza Especial 406,70 386,37 364,00 321,29
C) DAS-6; CD-1; FDS-1 e FDJ-1 do BACEN 321,10 304,20 287,30 253,50
D) DAS-5, DAS-4, DAS-3; CD-2, CD-3, CD-4; FDE-
1, FDE-2; FDT-1; FCA-1, FCA-2, FCA-3; FCT1, FCT2; 
FCT3, GTS1; GTS2; GTS3.

267,90 253,80 239,70 211,50

E) DAS-2, DAS-1; FCT4, FCT5, FCT6, FCT7; cargos 
de nível superior e FCINSS. 224,20 212,40 200,60 177,00

F) FG-1, FG-2, FG-3; GR; FST-1, FST-2, FST-3 do 
BACEN; FDO-1, FCA-4, FCA-5 do BACEN; FCT8, 
FCT9, FCT10, FCT11, FCT12, FCT13, FCT14, FCT15; 
cargos de nível intermediário e auxiliar

224,20 212,40 200,60 177,00

Anexo II218

Tabela – Valores da indenização de que trata o art. 16 da Lei nº 8.216, 
de 1991, e do Adicional de Embarque e Desembarque

ESPÉCIE VALOR R$

Indenização de que trata o art. 16 da Lei nº 8.216, de 1991, 
alterado pelo art. 15 da Lei nº 8.270 de 1991 45,00

Adicional de que trata o art. 8º 95,00

217.  Anexo com redação dada pelo Decreto nº 6.907, de 21-7-2009.
218.  Anexo acrescido pelo Decreto nº 6.907, de 21-7-2009.
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DECRETO Nº 6.114, DE 15 DE MAIO DE 2007219

Regulamenta o pagamento da Gratificação por Encargo de 
Curso ou Concurso de que trata o art. 76-A da Lei nº 8.112, de 

11 de dezembro de 1990.

O presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo 
em vista o disposto no art. 76-A da Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, decreta:

Art. 1º A Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso, 
de que trata o art. 76-A da Lei nº 8.112, de 11 de de-
zembro de 1990, fica regulamentada por este decreto.

Art. 2º A gratificação é devida ao servidor pelo desem-
penho eventual de atividades de:
I – instrutoria em curso de formação, ou instrutoria 
em curso de desenvolvimento ou de treinamento para 
servidores, regularmente instituído no âmbito da ad-
ministração pública federal;
II – banca examinadora ou de comissão para exames 
orais, análise curricular, correção de provas discursivas, 
elaboração de questões de provas ou para julgamento 
de recursos intentados por candidatos;
III – logística de preparação e de realização de curso, 
concurso público ou exame vestibular, envolvendo 
atividades de planejamento, coordenação, supervisão, 
execução e avaliação de resultado, quando tais ativida-
des não estiverem incluídas entre as suas atribuições 
permanentes; e
IV – aplicação, fiscalização ou avaliação de provas de 
exame vestibular ou de concurso público ou supervisão 
dessas atividades.
§ 1º Considera-se como atividade de instrutoria, para 
fins do disposto no inciso I do caput, ministrar aulas, 
realizar atividades de coordenação pedagógica e téc-
nica não enquadráveis nos incisos II, III e IV, elaborar 
material didático e atuar em atividades similares ou 
equivalentes em outros eventos de capacitação, pre-
senciais ou a distância.
§ 2º A gratificação não será devida pela realização de 
treinamentos em serviço ou por eventos de disseminação 
de conteúdos relativos às competências das unidades 
organizacionais.

Art. 3º A gratificação será paga ao servidor por hora 
trabalhada, conforme limites estabelecidos no Anexo 
I deste decreto.
§ 1º O Ministério do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão divulgará o valor do maior vencimento básico da 

219.  Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 16-5-2007.

administração pública federal para fins de cálculo do 
valor a ser pago a título de Gratificação por Encargo 
de Curso ou Concurso.
§ 2º O valor a ser pago será definido levando-se em 
consideração a natureza e a complexidade da atividade, 
a formação acadêmica, a experiência comprovada ou 
outros critérios estabelecidos pelo órgão ou entidade.

Art. 4º Para fins de desempenho das atividades de que 
tratam os incisos I e II do art. 2º, deverá o servidor possuir 
formação acadêmica compatível ou comprovada expe-
riência profissional na área de atuação a que se propuser.

Art. 5º O valor da gratificação será apurado pela instituição 
executora no mês de realização da atividade e informado, 
até o quinto dia útil do mês seguinte, ao sistema utilizado 
para processamento da folha de pagamento.

Art. 6º A retribuição do servidor que executar ativida-
des inerentes a cursos, concursos públicos ou exames 
vestibulares não poderá ser superior ao equivalente 
a cento e vinte horas de trabalho anuais, ressalvada 
situação de excepcionalidade, devidamente justificada 
e previamente aprovada pela autoridade máxima do 
órgão ou entidade executora, que poderá autorizar o 
acréscimo de até cento e vinte horas de trabalho anuais.
§ 1º O órgão central do Sistema de Pessoal Civil da 
Administração Federal (Sipec) implantará sistema de 
controle de horas de trabalho por servidor, com vistas 
ao controle do pagamento da gratificação.
§ 2º Até que seja implementado sistema de controle 
das horas trabalhadas, previamente à aceitação para 
exercer a atividade definida no art. 2º, o servidor deverá 
assinar declaração, conforme Anexo II deste decreto.

Art. 7º Cabe aos órgãos ou entidades executoras:
I – elaborar tabela de valores da gratificação, observadas 
as disposições e critérios estabelecidos nos arts. 3º e 4º;
II – selecionar os servidores observando os critérios 
estabelecidos;
III – solicitar a liberação do servidor ao dirigente má-
ximo do órgão ou entidade de exercício, ou a quem o 
dirigente delegar, quando a realização das atividades 
de que trata este decreto ocorrerem durante o horário 
de trabalho; e
IV – efetuar o pagamento da gratificação relativa às 
horas trabalhadas.
Parágrafo único. O órgão ou entidade de exercício do 
servidor providenciará a guarda da documentação nos 
seus assentamentos funcionais e, quando se tratar de 
servidor cedido ou requisitado, encaminhará cópia ao 
órgão ou entidade de origem.
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Art. 8º As horas trabalhadas em atividades inerentes 
a cursos, concursos públicos ou exames vestibulares, 
quando desempenhadas durante a jornada de trabalho, 
deverão ser compensadas no prazo de até um ano.

Art. 9º O pagamento da gratificação deverá ser efetuado 
por meio do sistema utilizado para processamento da 
folha de pagamento de pessoal.
Parágrafo único. Na impossibilidade de processamento 
do pagamento da gratificação na forma estabelecida no 
caput, será admitido o pagamento por meio de ordem 

bancária pelo Sistema Integrado de Administração 
Financeira do Governo Federal (Siafi).

Art. 10. Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 15 de maio de 2007; 186º da Independência e 
119º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva
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Anexo I

TABELAS DE PERCENTUAIS MÁXIMOS DA GRATIFICAÇÃO POR ENCARGO DE CURSO OU CONCURSO POR HORA 
TRABALHADA, INCIDENTES SOBRE O MAIOR VENCIMENTO BÁSICO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL

a) Instrutoria em curso de formação, ou instrutoria em cursos de desenvolvimento ou de treinamento 
para servidores, regularmente instituído no âmbito da administração pública federal.

ATIVIDADE PERCENTUAIS MÁXIMOS POR HORA TRABALHADA

Instrutoria em curso de formação de carreiras Até 2,20
Instrutoria em curso de desenvolvimento e aperfeiçoamento Até 2,20
Instrutoria em curso de treinamento Até 1,45
Tutoria em curso a distância Até 1,45
Instrutoria em curso gerencial Até 2,20
Instrutoria em curso de pós-graduação Até 2,20
Orientação de monografia Até 2,20
Instrutoria em curso de educação de jovens e adultos Até 0,75
Coordenação técnica e pedagógica Até 1,45
Elaboração de material didático Até 1,45
Elaboração de material multimídia para curso a distância Até 2,20
Atividade de conferencista e de palestrante em evento de capacitação Até 2,20

b) Banca examinadora ou de comissão para exames orais, análise curricular, correção de provas discursivas, 
elaboração de questões de provas ou para julgamento de recursos intentados por candidatos.

ATIVIDADE PERCENTUAIS MÁXIMOS POR HORA TRABALHADA

Exame oral Até 2,05
Análise curricular Até 1,20
Correção de prova discursiva Até 2,20
Elaboração de questão de prova Até 2,20
Julgamento de recurso Até 2,20
Prova prática Até 1,75
Análise crítica de questão de prova Até 2,20
Julgamento de concurso de monografia Até 2,20

c) Logística de preparação e de realização de curso, concurso público ou exame 
vestibular – planejamento, coordenação, supervisão e execução.

ATIVIDADE PERCENTUAIS MÁXIMOS POR HORA TRABALHADA

Planejamento Até 1,20
Coordenação Até 1,20
Supervisão Até 0,90
Execução Até 0,75

d) Aplicação, fiscalização ou supervisão de provas de exame vestibular ou de concurso público.

ATIVIDADE PERCENTUAIS MÁXIMOS POR HORA TRABALHADA

Aplicação Até 0,45

Fiscalização Até 0,90

Supervisão Até 1,20



LEI Nº 8.112/90 – 7ª EDIÇÃO

87 

Anexo II

DECLARAÇÃO DE EXECUÇÃO DE ATIVIDADES

Pela presente DECLARAÇÃO DE EXECUÇÃO DE ATIVIDADES, eu
___________________________________________________________________________________ (nome completo), 
matrícula Siape nº _______________ , ocupante do cargo de _____________________________________________
____________________________ (denominação, código, etc.) do Quadro de Pessoal do _____________________
_________________________, em exercício na (o) _________________________________________________________ , 
declaro ter participado, no ano em curso, das seguintes atividades relacionadas a curso, concurso pú-
blico ou exame vestibular, previstas no art. 76-A da Lei nº 8.112, de 1990, e no Decreto nº 6.114, de 2007:

Atividades Instituição Horas trabalhadas

TOTAL DE HORAS TRABALHADAS NO ANO EM CURSO

Declaro, sob minha inteira responsabilidade, serem exatas e verdadeiras as informações aqui 
prestadas, sob pena de responsabilidades administrativa, civil e penal.

Brasília, ______ de ___________________ de _________ .

_____________________________________________________
Assinatura do servidor
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DECRETO Nº 6.593, DE 2 DE 
OUTUBRO DE 2008220

Regulamenta o art. 11 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, quanto à isenção de pagamento de taxa de inscrição em 
concursos públicos realizados no âmbito do Poder Executivo 

federal.

O presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo 
em vista o disposto no art. 11 da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, decreta:

Art. 1º Os editais de concurso público dos órgãos da 
administração direta, das autarquias e das fundações 
públicas do Poder Executivo federal deverão prever a 
possibilidade de isenção de taxa de inscrição para o 
candidato que:
I – estiver inscrito no Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de que trata o 
Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007; e
II – for membro de família de baixa renda, nos termos 
do Decreto nº 6.135, de 2007.
§ 1º A isenção mencionada no caput deverá ser solici-
tada mediante requerimento do candidato, contendo:
I – indicação do Número de Identificação Social (NIS), 
atribuído pelo CadÚnico; e
II – declaração de que atende à condição estabelecida 
no inciso II do caput.
§ 2º O órgão ou entidade executor do concurso público 
consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a 
veracidade das informações prestadas pelo candidato.
§ 3º A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções 
previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto no 
parágrafo único do art. 10 do Decreto nº 83.936, de 6 
de setembro de 1979.

Art. 2º O edital do concurso público definirá os prazos 
limites para a apresentação do requerimento de isen-
ção, assim como da resposta ao candidato acerca do 
deferimento ou não do seu pedido.
Parágrafo único. Em caso de indeferimento do pedido, 
o candidato deverá ser comunicado antes do término 
do prazo previsto para as inscrições.

Art. 3º Este decreto também se aplica aos processos 
seletivos simplificados para a contratação de pessoal 
por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, de que 
trata o art. 37, inciso IX, da Constituição.

220.  Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 3-10-2008.

Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 2 de outubro de 2008; 187º da Independência 
e 120º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
João Bernardo de Azevedo Bringel

Patrus Ananias

DECRETO Nº 6.690, DE 11 DE 
DEZEMBRO DE 2008221

Institui o Programa de Prorrogação da Licença à Gestante e à 
Adotante, estabelece os critérios de adesão ao programa e dá 

outras providências.

O presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo 
em vista o disposto no art. 2º da Lei nº 11.770, de 9 de 
setembro de 2008, decreta:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional, o Programa 
de Prorrogação da Licença à Gestante e à Adotante.

Art. 2º Serão beneficiadas pelo Programa de Prorroga-
ção da Licença à Gestante e à Adotante as servidoras 
públicas federais lotadas ou em exercício nos órgãos e 
entidades integrantes da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional.
§ 1º A prorrogação será garantida à servidora pública 
que requeira o benefício até o final do primeiro mês 
após o parto e terá duração de 60 (sessenta) dias.
§ 2º A prorrogação a que se refere o § 1º iniciar-se-á 
no dia subsequente ao término da vigência da licença 
prevista no art. 207 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, ou do benefício de que trata o art. 71 da Lei 
nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
§ 3º O benefício a que fazem jus as servidoras públi-
cas mencionadas no caput será igualmente garantido 
a quem adotar ou obtiver guarda judicial para fins de 
adoção de criança, na seguinte proporção:
I – para as servidoras públicas em gozo do benefício de 
que trata o art. 71-A da Lei nº 8.213, de 1991:
 a) 60 (sessenta) dias, no caso de criança de até um 

ano de idade;
 b) 30 (trinta) dias, no caso de criança de mais de 

um e menos de quatro anos de idade; e
 c) 15 (quinze) dias, no caso de criança de quatro a 

oito anos de idade;

221.  Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 12-12-2008
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II – para as servidoras públicas em gozo do benefício 
de que trata o art. 210 da Lei nº 8.112, de 1990:
 a) quarenta e 5 (cinco) dias, no caso de criança de 

até um ano de idade; e
 b) 15 (quinze) dias, no caso de criança com mais de 

um ano de idade.
§ 4º Para os fins do disposto no § 3º, inciso II, alínea b, 
considera-se criança a pessoa de até doze anos de idade 
incompletos, nos termos do art. 2º da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990.
§ 5º A prorrogação da licença será custeada com recurso 
do Tesouro Nacional.

Art. 3º No período de licença-maternidade e licença 
à adotante de que trata este decreto, as servidoras 
públicas referidas no art. 2º não poderão exercer qual-
quer atividade remunerada e a criança não poderá ser 
mantida em creche ou organização similar.
Parágrafo único. Em caso de ocorrência de quaisquer 
das situações previstas no caput, a beneficiária per-
derá o direito à prorrogação, sem prejuízo do devido 
ressarcimento ao erário.

Art. 4º A servidora em gozo de licença-maternidade 
na data de publicação deste decreto poderá solicitar 
a prorrogação da licença, desde que requerida até 30 
(trinta) dias após aquela data.

Art. 5º Este decreto aplica-se à servidora pública que 
tenha o seu período de licença-maternidade concluído 
entre 10 de setembro de 2008 e a data de publicação 
deste decreto.
Parágrafo único. A servidora pública mencionada no 
caput terá direito ao gozo da licença pelos dias corres-
pondentes à prorrogação, conforme o caso.

Art. 6º O Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão poderá expedir normas complementares para 
execução deste decreto.

Art. 7º Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 11 de dezembro de 2008; 187º da Independência 
e 120º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
André Peixoto Figueiredo Lima

José Gomes Temporão
Paulo Bernardo Silva

DECRETO Nº 6.856, DE 25 DE MAIO DE 2009222

Regulamenta o art. 206-A da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990 (Regime Jurídico Único), dispondo sobre os exames 

médicos periódicos de servidores.

O presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea a, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 206-A 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, decreta:

Art. 1º A realização dos exames médicos periódicos 
dos servidores da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional, de que trata o art. 206-A da 
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, observará o 
disposto neste decreto.

Art. 2º A realização de exames médicos periódicos 
tem como objetivo, prioritariamente, a preservação da 
saúde dos servidores, em função dos riscos existentes 
no ambiente de trabalho e de doenças ocupacionais 
ou profissionais.

Art. 3º Os servidores regidos pela Lei nº 8.112, de 
1990, serão submetidos a exames médicos periódicos, 
conforme programação adotada pela administração 
pública federal.
Parágrafo único. Na hipótese de acumulação permitida 
de cargos públicos federais, o exame deverá ser rea-
lizado com base no cargo de maior exposição a riscos 
nos ambientes de trabalho.

Art. 4º Os exames médicos periódicos serão realizados 
conforme os seguintes intervalos de tempo:
I – bienal, para os servidores com idade entre dezoito 
e quarenta e 5 (cinco) anos;
II – anual, para os servidores com idade acima de qua-
renta e 5 (cinco) anos; e
III – anual ou em intervalos menores, para os servidores 
expostos a riscos que possam implicar o desencadea-
mento ou agravamento de doença ocupacional ou 
profissional e para os portadores de doenças crônicas.

Art. 5º Os servidores que operam com raios X ou subs-
tâncias radioativas serão submetidos a exames médicos 
complementares a cada 6 (seis) meses.

Art. 6º A administração pública federal poderá progra-
mar a submissão dos servidores à avaliação clínica e 
aos exames laboratoriais, a seguir especificados, bem 
como a outros considerados necessários, a seu critério:
I – avaliação clínica;
II – exames laboratoriais:

222.  Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 26-5-2009.
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 a) hemograma completo;
 b) glicemia;
 c) urina tipo I (Elementos Anormais e Sedimentos-

copia – EAS);
 d) creatinina;
 e) colesterol total e triglicérides;
 f) AST (Transaminase Glutâmica Oxalacética – TGO);
 g) ALT (Transaminase Glutâmica Pirúvica – TGP); e
 h) citologia oncótica (Papanicolau), para mulheres;
III – servidores com mais de quarenta e 5 (cinco) anos 
de idade: oftalmológico; e
IV – servidores com mais de cinquenta anos:
 a) pesquisa de sangue oculto nas fezes (método 

imunocromatográfico);
 b) mamografia, para mulheres; e
 c) PSA, para homens.
Parágrafo único. O exame de citologia oncótica é anual 
para mulheres que possuem indicação médica e, caso 
haja dois exames seguidos com resultados normais 
num intervalo de um ano, o exame poderá ser feito a 
cada três anos.

Art. 7º Os servidores expostos a agentes químicos 
serão submetidos aos exames específicos de acordo 
com as dosagens de indicadores biológicos previstos 
em normas expedidas pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego ou pelo Ministério da Saúde.

Art. 8º Os servidores expostos a outros riscos à saúde 
serão submetidos a exames complementares previstos 
em normas de saúde, a critério da administração.

Art. 9º Compete à Secretaria de Recursos Humanos 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão:
I – definir os protocolos dos exames médicos periódicos, 
tendo por base a idade, o sexo, as características raciais, 
a função pública e o grau de exposição do servidor a 
riscos nos ambientes de trabalho;
II – supervisionar a realização desses exames pelos 
órgãos e entidades da administração pública federal;
III – expedir normas complementares à aplicação deste 
decreto; e
IV – estabelecer procedimentos para preservação do 
sigilo das informações sobre a saúde do servidor, 
restringindo-se o acesso apenas ao próprio servidor, 
ou a quem este autorizar, e ao profissional de saúde 
responsável.
Parágrafo único. Os dados dos exames periódicos 
comporão prontuário eletrônico, para fins coletivos de 
vigilância epidemiológica e de melhoria dos processos 
e ambientes de trabalho, sendo garantido o sigilo e a 
segurança das informações individuais, de acordo com 

o previsto em normas de segurança expedidas pelo 
Conselho Federal de Medicina.

Art. 10. A despesas decorrentes desde decreto serão 
custeadas pela União, com recursos destinados à as-
sistência médica e odontológica aos servidores, em-
pregados e seus dependentes, nos limites das dotações 
orçamentárias consignadas a cada unidade orçamentária.

Art. 11. Os exames médicos periódicos, a cargo dos 
órgãos e entidades do Sistema de Pessoal Civil da Ad-
ministração Federal (Sipec), serão prestados:
I – diretamente pelo órgão ou entidade;
II – mediante convênio ou instrumento de cooperação 
ou parceria com os órgãos e entidades da administração 
direta, autárquica e fundacional; ou
III – mediante contrato administrativo, observado o 
disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
demais disposições legais.

Art. 12. É lícito ao servidor se recusar a realizar os 
exames, mas a recusa deverá ser por ele consignada 
formalmente ou reduzido a termo pelo órgão ou entidade.

Art. 13. Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 25 de maio de 2009; 188º da Independência e 
121º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva

DECRETO Nº 7.003, DE 9 DE 
NOVEMBRO DE 2009223

Regulamenta a licença para tratamento de saúde, de que tratam 
os arts. 202 a 205 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 

e dá outras providências.

O presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea a, da Consti-
tuição, e tendo em vista o disposto nos arts. 202 a 205 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, decreta:

Art. 1º Este decreto regulamenta a concessão de licença 
para tratamento de saúde do servidor da administração 
federal direta, autárquica e fundacional, e os casos em 
que poderá ser dispensada a perícia oficial.

Art. 2º Para os efeitos deste decreto, considera-se:
I – perícia oficial: a avaliação técnica presencial, rea-
lizada por médico ou cirurgião-dentista formalmente 

223.  Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 10-11-2009.
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designado, destinada a fundamentar as decisões da 
administração no tocante ao disposto neste decreto;
II – avaliação por junta oficial: perícia oficial realizada por 
grupo de três médicos ou de três cirurgiões-dentistas; e
III – perícia oficial singular: perícia oficial realizada por 
apenas um médico ou um cirurgião-dentista.

Art. 3º A licença para tratamento de saúde será con-
cedida ao servidor, a pedido ou de ofício:
I – por perícia oficial singular, em caso de licenças 
que não excederem o prazo de cento e vinte dias no 
período de 12 (doze) meses a contar do primeiro dia 
de afastamento; e
II – mediante avaliação por junta oficial, em caso de 
licenças que excederem o prazo indicado no inciso I.
Parágrafo único. Nos casos previstos no inciso I, a 
perícia oficial deverá ser solicitada pelo servidor no 
prazo de 5 (cinco) dias contados da data de início do 
seu afastamento.

Art. 4º A perícia oficial poderá ser dispensada para a con-
cessão de licença para tratamento de saúde, desde que:
I – não ultrapasse o período de 5 (cinco) dias corridos; e
II – somada a outras licenças para tratamento de saúde 
gozadas nos 12 (doze) meses anteriores, seja inferior 
a 15 (quinze) dias.
§ 1º A dispensa da perícia oficial fica condicionada à 
apresentação de atestado médico ou odontológico, que 
será recepcionado e incluído no Sistema Integrado de 
Administração de Recursos Humanos (Siape), módulo 
de Saúde.
§ 2º No atestado a que se refere o § 1º, deverá constar 
a identificação do servidor e do profissional emitente, 
o registro deste no conselho de classe, o código da 
Classificação Internacional de Doenças (CID) ou diag-
nóstico e o tempo provável de afastamento.
§ 3º Ao servidor é assegurado o direito de não auto-
rizar a especificação do diagnóstico em seu atestado, 
hipótese em que deverá submeter-se à perícia oficial, 
ainda que a licença não exceda o prazo de 5 (cinco) dias.
§ 4º O atestado deverá ser apresentado à unidade 
competente do órgão ou entidade no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias contados da data do início do afasta-
mento do servidor.
§ 5º A não apresentação do atestado no prazo estabele-
cido no § 4º, salvo por motivo justificado, caracterizará 
falta ao serviço, nos termos do art. 44, inciso I, da Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.
§ 6º A unidade de recursos humanos do órgão ou 
entidade do servidor deverá encaminhar o atestado à 
unidade de atenção à saúde do servidor para registro 

dos dados indispensáveis, observadas as normas 
vigentes de preservação do sigilo e da segurança 
das informações.
§ 7º Ainda que configurados os requisitos para a dispensa 
da perícia oficial, previstos nos incisos I e II do caput, 
o servidor será submetido a perícia oficial a qualquer 
momento, mediante recomendação do perito oficial, a 
pedido da chefia do servidor ou da unidade de recursos 
humanos do órgão ou entidade.

Art. 5º Na impossibilidade de locomoção do servidor, a 
avaliação pericial será realizada no estabelecimento hos-
pitalar onde ele se encontrar internado ou em domicílio.

Art. 6º Inexistindo perito oficial, unidade de saúde 
do órgão ou entidade no local onde tenha exercício 
o servidor, o órgão ou entidade do servidor celebrará 
acordo de cooperação com outro órgão ou entidade 
da administração federal, ou firmará convênio com 
unidade de atendimento do sistema público de saúde 
ou com entidade da área de saúde, sem fins lucrativos, 
declarada de utilidade pública.
Parágrafo único. Na impossibilidade de aplicação do 
disposto no caput, que deverá ser devidamente justifi-
cada, o órgão ou entidade promoverá a contratação da 
prestação de serviços por pessoa jurídica, nas condições 
previstas no art. 230, § 2º, da Lei nº 8.112, de 1990.

Art. 7º O laudo pericial deverá conter a conclusão, o 
nome do perito oficial e respectivo registro no conselho 
de classe, mas não se referirá ao nome ou natureza da 
doença, salvo quando se tratar de lesões produzidas 
por acidente em serviço, doença profissional ou qual-
quer das doenças especificadas no art. 186, § 1º, da 
Lei nº 8.112, de 1990.

Art. 8º A perícia oficial para concessão de licença para 
tratamento de saúde, nas hipóteses em que abranger 
o campo de atuação da odontologia, será efetuada por 
cirurgiões-dentistas.

Art. 9º A perícia oficial poderá ser dispensada para a 
concessão da licença por motivo de doença em pessoa 
da família de que trata o art. 83 da Lei nº 8.112, de 
1990, desde que não ultrapasse o período de três dias 
corridos, mediante apresentação de atestado médico 
ou odontológico, conforme o caso, que contenha jus-
tificativa quanto à necessidade de acompanhamento 
por terceiro.
Parágrafo único. Observado o disposto no caput, apli-
cam-se as demais disposições deste decreto à licença 
por motivo de doença em pessoa na família.
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Art. 10. Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 9 de novembro de 2009; 188º da Independência 
e 121º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva

DECRETO Nº 8.737, DE 3 DE MAIO DE 2016224 
Institui o Programa de Prorrogação da Licença-Paternidade 
para os servidores regidos pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 

de 1990.

A presidenta da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, 
e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.770, de 9 de 
setembro de 2008, decreta:

Art. 1º Fica instituído o Programa de Prorrogação da 
Licença-Paternidade para os servidores regidos pela 
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Art. 2º A prorrogação da licença-paternidade será 
concedida ao servidor público que requeira o benefício 
no prazo de dois dias úteis após o nascimento ou a 
adoção e terá duração de quinze dias, além dos cinco 
dias concedidos pelo art. 208 da Lei nº 8.112, de 1990.

224.  Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 4-5-2016.

§ 1º A prorrogação se iniciará no dia subsequente 
ao término da licença de que trata o art. 208 da Lei 
nº 8.112, de 1990.
§ 2º O disposto neste decreto é aplicável a quem adotar 
ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança.
§ 3º Para os fins do disposto no § 2º, considera-se 
criança a pessoa de até doze anos de idade incompletos.

Art. 3º O beneficiado pela prorrogação da licença-pa-
ternidade não poderá exercer qualquer atividade remu-
nerada durante a prorrogação da licença-paternidade.
Parágrafo único. O descumprimento do disposto neste 
artigo implicará o cancelamento da prorrogação da 
licença e o registro da ausência como falta ao serviço.

Art. 4º O servidor em gozo de licença-paternidade na 
data de entrada em vigor deste decreto poderá solicitar 
a prorrogação da licença, desde que requerida até o 
último dia da licença ordinária de cinco dias.

Art. 5º O Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão poderá expedir normas complementares para 
execução deste decreto.

Art. 6º Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 3 de maio de 2016; 195º da Independência e 
128º da República.

DILMA ROUSSEFF
Valdir Moysés Simão
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LEIS E DECRETOS-LEIS

DECRETO-LEI Nº 200, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967
Dispõe sobre a organização da administração federal, 
estabelece diretrizes para a reforma administrativa e 
dá outras providências.
Publicação: DOU-1, Supl., de 27-3-1967.

LEI Nº 6.880, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1980
Dispõe sobre o Estatuto dos Militares.
Publicação: DOU-1, de 11-12-1980.

LEI Nº 8.448, DE 21 DE JULHO DE 1992
Regulamenta os arts. 37, inciso XI e 39, § 1° da Consti-
tuição Federal e dá outras providências.
Publicação: DOU-1, de 22-7-1992.

LEI Nº 8.852, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1994
Dispõe sobre a aplicação dos arts. 37, incisos XI e XII e 39, 
§ 1º, da Constituição Federal, e dá outras providências.
Publicação: DOU-1, de 7-2-1994.

LEI Nº 8.911, DE 11 DE JULHO DE 1994
Dispõe sobre a remuneração dos cargos em comissão, 
define critérios de incorporação de vantagens de que 
trata a Lei 8.112, de 11/12/1990, no âmbito do Poder 
Executivo, e dá outras providências.
Publicação: DOU-1 de 12-7-1994.

LEI Nº 9.507, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1997
(Lei do Habeas Data)
Regula o direito de acesso a informações e disciplina 
o rito processual do habeas data. 
Publicação: DOU-1 de 13-11-1997.

LEI Nº 9.717, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998
(Lei dos Regimes Próprios de Previdência Social) 
Dispõe sobre regras gerais para a organização e o 
funcionamento dos regimes próprios de previdência 
social dos servidores públicos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos 
Estados e do Distrito Federal e dá outras providências.
Publicação: DOU-1 de 28-11-1998.

LEI Nº 9.873, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1999
Estabelece prazo de prescrição para o exercício de ação 
punitiva pela administração pública federal, direta e 
indireta, e dá outras providências.
Publicação: DOU-1, Ed. extra, de 24-11-1999.

LEI Nº 9.962, de 22 DE FEVEREIRO DE 2000
Disciplina o regime de emprego público do pessoal da 
administração federal direta, autárquica e fundacional, 
e dá outras providências.
Publicação: DOU-1 de 23-2-2000.

LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011
(Lei de Acesso à Informação – LAI)
Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII 
do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do 
art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 
5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 
de janeiro de 1991; e dá outras providências.
Publicação: DOU-1, Ed. extra, de 18-11-2011.

LEI Nº 12.813, DE 16 DE MAIO DE 2013
Dispõe sobre o conflito de interesses no exercício de 
cargo ou emprego do Poder Executivo federal e impedi-
mentos posteriores ao exercício do cargo ou emprego; 
e revoga dispositivos da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 
2000, e das Medidas Provisórias nos 2.216-37, de 31 de 
agosto de 2001, e 2.225-45, de 4 de setembro de 2001.
Publicação: DOU-1, de 17-5-2013; retificação: DOU-1, 
de 20-5-2013.

DECRETOS

DECRETO Nº 71.733, DE 18 DE JANEIRO DE 1973
Regulamenta a Lei nº 5.809, de 10/10/1972, que dispõe 
sobre a retribuição e direitos do pessoal civil e militar 
a serviço da União no exterior.
Publicação: DOU-1 de 19-1-1973.

DECRETO Nº 91.800, DE 18 DE OUTUBRO DE 1985
Dispõe sobre viagens ao exterior, a serviço ou com o 
fim de aperfeiçoamento, sem nomeação ou designação, 
e dá outras providências.
Publicação: DOU-1, de 21-10-1985.

DECRETO Nº 201, DE 26 DE AGOSTO DE 1991
Dispõe sobre o afastamento de servidores federais 
para servir em organismos internacionais.
Publicação: DOU-1 de 27-8-1991.

DECRETO Nº 1.387, DE 7 DE FEVEREIRO DE 1995
Dispõe sobre o afastamento do país de servidores 
civis da administração pública federal, e dá outras 
providências.
Publicação: DOU-1, de 8-2-1995; retificação: DOU-1, de 
9-2-1995.

DECRETO Nº 1.480, DE 3 DE MAIO DE 1995
Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados em 
casos de paralisações dos serviços públicos federais, 
enquanto não regulado o disposto no art. 37, inciso VII, 
da Constituição.
Publicação: DOU-1, de 4-5-1995.
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DECRETO Nº 1.867, DE 17 DE ABRIL DE 1996
Dispõe sobre instrumento de registro de assiduidade 
e pontualidade dos servidores públicos federais da 
administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional, e dá outras providências.
Publicação: DOU-1, de 18-4-1996.

DECRETO Nº 2.402, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1997
Dispõe sobre a atualização cadastral de servidores 
civis ativos da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional do Poder Executivo, inclusive 
os oriundos de ex-territórios, não alcançados pelo art. 
19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
Publicação: DOU-1, de 25-11-1997.

DECRETO Nº 3.151, DE 23 DE AGOSTO DE 1999
Disciplina a prática dos atos de extinção e de declara-
ção de desnecessidade de cargos públicos, bem assim 
a dos atos de colocação em disponibilidade remune-
rada e de aproveitamento de servidores públicos em 
decorrência da extinção ou da reorganização de órgãos 
ou entidades da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional.
Publicação: DOU-1, de 24-8-1999.

DECRETO Nº 3.184, DE 27 DE SETEMBRO DE 1999
Dispõe sobre a concessão de indenização de transporte 
aos servidores públicos da administração direta, au-
tárquica e fundacional do Poder Executivo da União.
Publicação: DOU-1 de 28-9-1999.

DECRETO Nº 3.643, DE 26 DE OUTUBRO DE 2000
Dispõe sobre diárias do pessoal civil da administra-
ção pública federal direta, indireta e fundacional, e 
do militar, no país e no exterior, altera dispositivos 
do Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, e dá 
outras providências.
Publicação: DOU-1, Eletrônico, de 27-10-2000.

DECRETO Nº 3.887, DE 16 DE AGOSTO 2001
Regulamenta o art. 22 da Lei nº 8.460, de 17 de setem-
bro de 1992, que dispõe sobre o auxílio-alimentação 
destinado aos servidores civis ativos da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional.
Publicação: DOU-1 de 17-8-2001.

DECRETO Nº 5.286, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2004
Regulamenta o pagamento da Gratificação de Incre-
mento à Atividade de Administração do Patrimônio da 
União (Giapu) devida aos ocupantes dos cargos efetivos 
regidos pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
em exercício na secretaria do patrimônio da União, 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 

na forma prevista nos arts. 21 e seguintes da Medida 
Provisória nº 212, de 9 de setembro de 2004.
Publicação: DOU-1 de 26-11-2004.

DECRETO Nº 5.375, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2005
Dispõe sobre a aplicação do § 7º do art. 93 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, para compor força de traba-
lho no âmbito dos projetos que especifica, e dá outras 
providências.
Publicação: DOU-1 de 18-2-2005.

DECRETO Nº 5.707, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2006
Institui a política e as diretrizes para o desenvolvimento 
de pessoal da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional, e regulamenta dispositivos 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.
Publicação: DOU-1 de 24-2-2006.

DECRETO Nº 6.944, DE 21 DE AGOSTO DE 2009
Estabelece medidas organizacionais para o aprimoramen-
to da administração pública federal direta, autárquica 
e fundacional, dispõe sobre normas gerais relativas a 
concursos públicos, organiza sob a forma de sistema as 
atividades de organização e inovação institucional do 
governo federal, e dá outras providências.
Publicação: DOU-1 de 24-8-2009.

DECRETO Nº 7.724, DE 16 DE MAIO DE 2012
Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011, que dispõe sobre o acesso a informações previsto 
no inciso XXXIII do caput do art. 5º, no inciso II do § 3º 
do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição.
Publicação: DOU-1, Ed. extra, de 16-5-2012.

DECRETO Nº 8.539, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015
Dispõe sobre o uso do meio eletrônico para a realização 
do processo administrativo no âmbito dos órgãos e 
das entidades da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional.
Publicação: DOU-1 de 9-10-2015.

DECRETO Nº 8.690, DE 11 DE MARÇO DE 2016
Dispõe sobre a gestão das consignações em folha de 
pagamento no âmbito do sistema de gestão de pessoas 
do Poder Executivo federal.
Publicação: DOU-1 de 14-3-2016.
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